
Nª 24.652 Preço banca: R$ 3,50

Aposentados e militares já podem
 ser contratados para a Previdência

Dívida Pública Federal cai 1,55%
em março e vai para R$ 4,15 tri
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Governo estima em 150 mil número
de desempregados na pandemia

Brasil bate novo recorde
de mortes por covid-19

em um dia

Esporte
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,50
Venda:       5,50

Turismo
Compra:   5,29
Venda:       5,73

Compra:   5,96
Venda:       5,96

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

15º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Equipe X Rally
Team promove live
com Nasser Al Attiyah
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Conversa da equipe com o piloto catari acontece nesta quinta
(30) às 16 horas

A equipe X Rally Team, tri-
campeã do Sertões e uma das
equipes mais tradicionais do
rali brasileiro, promoverá uma
conversa ao vivo em seu perfil
no Instagram com o tricam-
peão do Rali Dakar, o catari
Nasser Al Attiyah. A live acon-
tece nesta quinta-feira, 30 de
abril, às 16 horas (horário de
Brasília). Para acompanhar, é
só seguir @xrallyteam. 

Será a segunda live promo-
vida pela equipe – a da última
segunda-feira (27) contou com
a presença do navegador tri-
campeão do Sertões e chefe do
time, Beco Andreotti.

Nasser Al Attiya, de 49
anos, é um atleta de elite em
duas modalidades. Bicampeão
do WRC2 – categoria de aces-
so ao Mundial de Rali (WRC)
-, Nasser acumula também qua-
tro títulos mundiais de Rali

Cross Country e venceu o
Dakar três vezes – em 2011,
2015 e 2019. É também me-
dalhista olímpico de bronze
no tiro skeet, nos Jogos de
Londres de 2012.

Além de atleta, Al Attiya
é também príncipe do Catar, e
já esteve no Brasil em duas oca-
siões anteriores: no Sertões de
2009, em que foi segundo co-
locado – apenas um minuto atrás
de Carlos Sainz, o vencedor – e
protagonizou uma bela história
de solidariedade (que contare-
mos na live), e também em
2016 nos Jogos Olímpicos
do Rio de Janeiro.

A live  será toda em inglês,
mas os seguidores da X Rally
Team no Instagram poderão
deixar suas perguntas na ses-
são de comentários no post que
anuncia a participação do Ca-
tari, e que promete novidades.

Osasco Audax/São Cristóvão Saúde
intensifica luta contra o novo

coronavírus com ação solidária
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Osasco  Audax/São Cristóvão Saúde

O Osasco Audax/São Cris-
tóvão Saúde entra “em qua-
dra” para partic ipar da vitória
contra o novo coronavírus.
Além da massiva atuação nos
canais de comunicação e re-
des sociais para reforçar a
necessidade de isolamento
social, o clube agora faz
campanha para arrecadar fun-
dos para auxiliar entidades
sociais da cidade. As atletas
estão engajadas na ação e gra-
varam um vídeo incentivan-
do as doações, que podem
ser feitas por meio do link:
https://linktr.ee/osascovo-
leibolclube. Qualquer quan-
tia é bem-vinda e será desti-
nada à compra de máscaras de
proteção.

“Nossa família, a família

Osasco Voleibol Clube, é com-
posta pela equipe, comissão téc-
nica, patrocinadores, apoiado-
res e, claro, torcedores. E esta-
mos todos juntos no combate à
COVID-19. Tenho certeza que
conseguiremos enviar muitas
máscaras para as pessoas que
são assistidas por entidades
da nossa cidade”, afirma a lí-
bero Camila Brait. A pontei-
ra Jaque completa. “O slogan
que estamos usando nessa
campanha resume nossa ação:
‘Entre para o nosso time e
faça sua melhor jogada’. É
por isso que convocamos todos
a fazer sua doação e jogar com
a gente por Osasco”.

A campanha solidária e uma
ação conjunta do departamento
de marketing do Osasco Volei-

bol Clube e Prefeitura, por meio
da Secretaria de Esportes. Após
o final precoce da Superliga e
durante o período de isolamen-
to social em função da pande-
mia, o Osasco Audax/São Cris-
tóvão Saúde tem promovido li-
ves com suas atletas. Nomes
como Bia, Camila Brait, Casa-
nova, Mara, Roberta, Kika entre
outras já participaram via Insta-
gram. Nesta semana está progra-
mada entrada ao vivo da bicam-
peã olímpica Jaque, uma das
mais aguardada pelos fãs.

O clube também tem inova-
do ao promover lives dedicadas
exclusivamente aos torcedo-
res, que contam histórias e de-
claram seu amor pelo time di-
retamente de suas casas, sem-
pre às 17h, de sexta-feira. Aos
sábados, a Osasco Vôlei TV
transmite treinos ao vivo, a
partir das 10h. Para participar
basta acessar: https://
osascovoleitv.tvnsports.com.br/.

As atividades virtuais pro-
movidas pelo departamento de
marketing do Osasco Voleibol
Clube, além de levar informação
e entretenimento aos torcedo-
res, garante uma entrega impor-
tante aos patrocinadores, que ti-
veram as possibilidades de re-
torno com exposição de marca
reduzidas com o final da tempo-
rada esportiva no primeiro se-
mestre de 2020. A equipe conta
com o apoio das seguintes em-
presas: Bradesco, iFood, Reser-
va Raposo, São Cristóvão Saú-
de, Audax, EcoOsasco e Hum-
mel, além do suporte da Prefei-
tura de Osasco.

Papa pede
respeito a

medidas para
saída de

confinamento
O papa pediu  na terça-fei-

ra (28) que as pessoas sejam
“obedientes” e respeitem as
medidas para a saída do confi-
namento imposto pelo corona-
vírus, “para que a pandemia não
retorne”.

“Quando começamos a ter
medidas para sair da quarente-
na, pedimos ao Senhor que dê
ao seu povo, todos nós, a graça
da prudência e obediência às
disposições, para que a pande-
mia não retorne”, disse Fran-
cisco na sua habitual missa
matinal na Casa de Santa Mar-
ta, transmitida ao vivo pelos
canais do Vaticano.

Apesar das disposições de-
terminadas pelo governo itali-
ano para sair gradualmente do
confinamento, não foi ainda
autorizada a celebração de mis-
sas.                               Página 3

Covid-19:
OMS pede
mais voos

para acelerar
remessa de

exames
A Organização Mundial

da Saúde (OMS) pediu na ter-
ça-feira (28) uma quantida-
de maior de voos para acele-
rar as remessas de conjuntos
de exames e equipamentos
de proteção para áreas em
que a Covid-19 está se disse-
minando, especialmente a
América Latina

O chefe de apoio operaci-
onal e logística da OMS,
Paul Molinaro, disse que as
remessas globais de vacinas
foram prejudicadas em abril
e que, se isso continuar em
maio, haverá lacunas nas
imunizações de rotina e nas
campanhas contra surtos de
outras doenças.           Página 3

O Ministério da Economia
estima que houve um aumen-
to de 150 mil pessoas desem-
pregadas no país entre março
e a primeira quinzena de abril
deste ano, em relação ao mes-
mo período de 2019, em ra-
zão da crise causada pelas me-
didas de enfrentamento ao
novo coronavírus (covid-19)
no Brasil.

Os números são baseados,
segundo o secretário especial
de Previdência e Trabalho, Bru-
no Bianco, nos pedidos de se-
guro-desemprego registrados
pelo órgão e na estimativa de
demanda reprimida de pesso-
as que não conseguiram solici-

tar o seguro por causa das res-
trições do atendimento
presencial aos trabalhadores.

De acordo com os dados
apresentados na terça-feira
(28) pela equipe econômica,
em março de 2020 foram fei-
tos 536.845 requerimentos
de seguro-desemprego, redu-
ção de 3,5% em relação a
março de 2019, quando fo-
ram 556.226. Já na primeira
quinzena de abril deste ano,
267.693 trabalhadores solici-
taram o seguro, queda de
13,8% em relação às
310.509 solicitações na pri-
meira quinzena de abril de
2019.                      Página 3
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EO Brasil bateu novo recorde
de mortes em um dia em razão
da pandemia do novo coronaví-
rus, com 474. Segundo atualiza-
ção do Ministério da Saúde di-
vulgada na terça-feira (28), o to-
tal subiu para 5.017, aumento de
10,4%. O acréscimo mais alto até
então havia sido na quinta-feira
(23), quando foram contabiliza-
dos 407.

O Brasil chegou a 71.886
pessoas infectadas. Nas últimas
24 horas foram adicionadas às
estatísticas mais 5.385 casos,
aumento de 8,1% em relação a
ontem, quando foram registrados
66.501 mil pessoas nessa con-
dição. Foi o segundo maior nú-
mero em um dia, perdendo ape-
nas para o sábado (25), quando
foram acrescidos 5.514 novos
casos ao balanço.

De acordo com o Ministério
da Saúde, deste total, 34.325 es-
tão em acompanhamento (48%)
e 32.544 já foram recuperados,

deixando de apresentar os sinto-
mas da doença. Ainda são inves-
tigados 1.156 mortes.

São Paulo se mantém como
epicentro da pandemia no país,
concentrando o maior número
de falecimentos (2.049). O es-
tado é seguido pelo Rio de Ja-
neiro (738), Pernambuco (508),
Ceará (403) e Amazonas (351).

Além disso, foram registra-
das mortes no Maranhão (145),

Pará (129), Bahia (86), Paraná
(77), Minas Gerais (71), Espíri-
to Santo (64), Paraíba (53), Rio
Grande do Norte (48), Rio Gran-
de do Sul (45), Santa Catarina
(44), Alagoas (36), Distrito Fe-
deral (28), Amapá (28), Goiás
(27), Piauí (21), Acre (16), Ser-
gipe (11), Mato Grosso (11),
Rondônia (11), Mato Grosso do
Sul (nove), Roraima (seis) e To-
cantins (dois). (Agencia Brasil)

Em um dia de melhora em diversos mercados externos, os
mercados globais refletiram o relaxamento da quarentena em
diversos países da Europa. O dólar teve a maior queda diária
em dois anos, e a bolsa de valores subiu pela segunda sessão
seguida, voltando a ultrapassar a marca de 80 mil pontos.

O dólar comercial encerrou na terça-feira (28) vendido a
R$ 5,517, com recuo de R$ 0,147 (-2,59%). Em pontos per-
centuais, essa foi a maior queda para um dia desde 8 de junho
de 2018, quando a cotação tinha fechado em queda de 5,59%.
O euro comercial caiu para abaixo de R$ 6, fechando a R$
5,96, com recuo de 2,66%. A libra esterlina comercial recuou
para menos de R$ 7, sendo vendida a R$ 6,85 (-2,62%).

A moeda norte-americana operou em baixa durante todo o
dia, mas intensificou o ritmo de queda durante a tarde. Na mí-
nima do dia, por volta das 15h, o dólar comercial chegou a ser
vendido a R$ 5,48. Em 2020, o dólar comercial acumula alta
de 37,48%.

O Banco Central (BC) voltou a atuar no mercado, mas de
maneira discreta. A autoridade monetária não vendeu dólares
das reservas internacionais na terça-feira, mas renovou (ro-
lou) US$ 500 milhões de contratos de swap cambial –venda
de dólares no mercado futuro – que venceriam em junho.

O dia foi marcado pela recuperação na bolsa de valores. O
índice Ibovespa, da B3 (bolsa de valores brasileira), que tinha
despencado no fim da semana passada, com a saída do ex-mi-
nistro da Justiça e Segurança Pública, Sergio Moro, voltou a
superar os 80 mil pontos. O indicador fechou esta terça aos
81.312 pontos, com alta de 3,93%.  (Agência Brasil)

Dólar tem maior queda diária
em dois anos e fecha em

 R$ 5,51
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Coronavírus mata mais de 2 mil
em SP e registra novo recorde

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

Mais 224 mortes relaciona-
das ao novo coronavírus foram
confirmadas desde ontem, em
SP. Com esse novo recorde num
intervalo de 24 horas, o Estado
atinge um total de 2.049 óbitos
na terça-feira (28).

Entre o total de vítimas fa-
tais, 728 residiam em cidades do
interior, litoral e Grande São Paulo,
por onde a doença tem crescido. São
141 municípios com pelo menos
um óbito, incluindo a capital. A re-
lação de casos e óbitos confirma-
dos por cidade pode ser consultada
em www.saopaulo.sp.gov.br/coro-
navirus.

Quase metade do total de
municípios em São Paulo já foi
alcançada pela COVID-19. Das
645 cidades de SP, 305 tiveram
pelo menos um caso da doença.
Entre os 24.041 confirmados
em todo o território, 8.644 dos
infectados moravam fora da ci-
dade de São Paulo.

“Existe uma sensação no in-

terior de que ele é protegido
[contra o coronavírus], como se
algo que acontece aqui na capi-
tal não fosse acontecer no inte-
rior. E isso de fato não é real”,
afirmou nesta terça-feira (28) o
professor da Faculdade de Me-
dicina da Unesp, em Botucatu,
Carlos Fortaleza, também inte-
grante do Centro de Contingên-
cia em São Paulo.

Em coletiva no Palácio dos
Bandeirantes nesta terça-feira
(28), o infectologista David Uip,
coordenador do Centro de Con-
tingência, alertou para a difusão
da pandemia para o interior do
Estado e ressaltou a importân-
cia das medidas de contenção
adotadas pelo Governo, como a
quarentena.

“[A pandemia no interior]
está atrasada em relação ao mu-
nicípio de São Paulo e à área
metropolitana em mais ou me-
nos duas semanas. Por quê? Por
conta das medidas de isolamen-

to social que foram adotadas pre-
cocemente no Estado de São
Paulo. Isso fez com que houves-
se uma contenção”, disse.

Internações e leitos em UTI
A COVID-19 também provo-

cou a internação de mais de 8 mil
pessoas nos hospitais de SP.
Hoje, há 3.124 pacientes em UTI
e 4.927 em enfermaria.

Também houve crescimento
de um ponto percentual na taxa
de ocupação dos leitos de UTI
para atendimentos a COVID-19.
Nesta segunda, está em 61,6%
no Estado de São Paulo e 81%
na Grande São Paulo.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais, es-

tão 1.189 homens e 860 mu-
lheres. Os óbitos continuam
concentrados em pacientes
com 60 anos ou mais, totali-
zando 74,7% das mortes.

Observando faixas etárias

subdividas a cada dez anos, nota-
se que a mortalidade é maior
entre 70 e 79 anos (521 do to-
tal), seguida por 60-69 anos (453)
e 80-89 (408). Também falece-
ram 150 pessoas com mais de 90
anos. Fora desse grupo de idosos,
há também alta mortalidade en-
tre pessoas de 50 a 59 anos (260
do total), seguida pelas faixas de
40 a 49 (156), 30 a 39 (76), 20 a
29 (17) e 10 a 19 (7), e um com
menos de dez anos.

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade são
cardiopatia (60,1% dos óbitos),
diabetes mellitus (43,6%), do-
ença renal (12,1%), pneumopa-
tia (11,6%), e doença neuroló-
gica (11,3%). Outros fatores
identificados são imunodepres-
são, obesidade, asma e doenças
hematológica e hepática. Esses
fatores de risco foram identifi-
cados em 1.687 pessoas que fa-
leceram por COVID-19
(82,3%) do total.

Empresa-filha da Unesp leva
inovação ao agronegócio brasileiro

A essência do empreendedo-
rismo que compõe cada célula
da Universidade Estadual Paulis-
ta (Unesp) permite que os pro-
fissionais ligados à instituição
de Ensino Superior levem ino-
vações ao agronegócio brasilei-
ro. Por isso, o portal da Agência
Unesp de Inovação (AUIN) des-
taca uma empresa-filha da uni-
versidade, a Quanticum, que pes-
quisa o DNA dos solos para
apoiar produtores agrícolas, reu-
nindo em sua trajetória pesqui-
sadores e visionários de diver-
sas gerações.

A startup, além de possuir um
DNA com histórias de pesquisa-
dores inovadores e empreende-
dores da Unesp (unidos tanto por
laços genéticos quanto pelo
amor à Agronomia), também tra-
balha diariamente para entender
o próprio DNA dos solos brasi-
leiros, tornando-se referência
internacional nessa proposta.

Pioneirismo
A Quanticum é liderada por

Renan Gravena (CEO) e Gusta-
vo Pollo (diretor de Operações),
ambos formados pela Unesp,
contando ainda com a participa-
ção de Diego Siqueira (pesqui-
sador associado), mais um
egresso da universidade.

A empresa é pioneira na uti-
lização comercial da identifica-
ção e do mapeamento dos mine-
rais presentes nos diferentes ti-
pos de solos tropicais do País,
o que possibilita compreender
as características agronômicas e
ambientais das terras, impactan-
do diretamente na produtivida-
de dos cultivos agrícolas.

Esse entendimento aprofun-
dado sobre a composição do
solo, que viabiliza o negócio da
Quanticum, possui grande con-
tribuição dos estudos delinea-
dos no Grupo de Pesquisa
CSME (Caracterização do Solo
para Fins de Manejo Específi-
co) da Unesp de Jaboticabal, co-
ordenado pelo professor José
Marques Júnior, docente da uni-
versidade desde 1988.

“Começamos em 2018 um
mapeamento para identificar as
empresas que têm o DNA da
Unesp, que utilizaram o conhe-
cimento da universidade para
criar seus negócios. Dentro
dessa campanha, conhecemos
uma startup incrível: a Quanti-
cum, que reúne três gerações de
pesquisadores da Unesp. A ino-
vação está sendo utilizada como
modelo de negócio e a empre-
sa está atuando hoje em nível
global”, explica ao Portal da
AUIN Guilherme Wolff Bueno,
gestor do Programa de Empre-
endedorismo da Unesp junto
com o banco Santander, em ví-
deo disponível na plataforma
YouTube.

“Entre os muitos objetivos
da carreira universitária, um de-
les é criar oportunidades e in-
centivar as diversas gerações de
estudantes em relação ao desen-
volvimento dos seus talentos.
Alguns se tornaram professores
e pesquisadores, enquanto ou-
tros se transformaram em ges-

tores de empresas agrícolas”,
destaca o professor José Mar-
ques Júnior, coordenador do
grupo de pesquisa CSME, da
Unesp, ao Portal da AUIN.

“Costumo dizer que, além de
formado, eu sou criado pela
Unesp, já que meu pai foi pro-
fessor universitário no mesmo
campus que em que tive a
oportunidade de estudar. Ele
fez parte da primeira turma de
formandos de Agronomia, em
Jaboticabal”, revela ao Portal
da AUIN Renan Gravena, CEO
da startup.

“Nós ficamos muito con-
tentes pela Quanticum utilizar
toda a tecnologia gerada den-
tro da Unesp para fornecer in-
formações ao crescimento da
agricultura brasileira”, afirma
Gustavo Pollo,  diretor de
Operações da empresa, ao Por-
tal da AUIN.

A reportagem completa, es-
crita pela jornalista Tainah Ve-
ras, no site da AUIN, está dis-
ponível na internet.

Isolamento social em São Paulo é de 48%,
aponta Sistema de Monitoramento

O Sistema de Monitoramen-
to Inteligente (SIMI-SP) do Go-
verno de São Paulo mostra que
o percentual de isolamento so-
cial no Estado foi de 48% na
segunda-feira (27).

A central de inteligência ana-
lisa os dados de telefonia móvel
para indicar tendências de des-
locamento e apontar a eficácia
das medidas de isolamento so-
cial.  Com isso, é possível
apontar em quais regiões a ade-
são à quarentena é maior e em

quais as campanhas de consci-
entização precisam ser inten-
sificadas, inclusive com apoio
das prefeituras.

No momento, há acesso a
dados referentes a 104 cidades
maiores de 70 mil habitantes, que
podem ser consultados e estão
também disponibilizados em grá-
ficos no site https://
www.saopaulo.sp.gov.br/coronavi-
rus/isolamento. O sistema é atua-
lizado diariamente para incluir
informações de municípios.

“É no município que as coi-
sas acontecem realmente. Temos
uma realidade na Grande SP e
outra realidade no interior. A
ideia da nossa presença aqui é
para que consigamos dissemi-
nar a informação e tentar ser
uma via de mão dupla, do Co-
mitê para os municípios e vice-
versa”, disse o representante
do Conselho de Secretários
Municipais de Saúde de SP –
COSEMS, Geraldo Reple.

O SIMI-SP é viabilizado por

meio de acordo com as opera-
doras de telefonia Vivo, Claro,
Oi e TIM para que o Governo de
São Paulo possa consultar infor-
mações agregadas sobre deslo-
camento no Estado.

As informações são aglutina-
das e anonimizadas sem desres-
peitar a privacidade de cada usu-
ário. Os dados de georreferen-
ciamento servem para aprimo-
rar as medidas de isolamento
social para enfrentamento ao
coronavírus.

Unicamp: Vestibular transfere para junho
pedidos de isenção da taxa de inscrição
Considerando o contexto da

pandemia de COVID-19 (doen-
ça causada pelo novo coronaví-
rus), a Comissão Permanente
para os Vestibulares (Comvest)
da Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp) está ajus-
tando o calendário e alguns pro-
cedimentos para o pleno atendi-
mento dos estudantes das esco-
las públicas no Programa de
Isenção da Taxa de Inscrição para
o ingresso em 2021.

A isenção valerá tanto para o
Vestibular Unicamp 2021 quan-
to para a modalidade Enem-Uni-
camp 2021. As inscrições foram
transferidas para os meses de
junho e julho e estarão abertas a
partir das 9h do dia 22 de junho
de 2020 até as 23h59min do dia
8 de julho de 2020.

A documentação exigida de-
verá ser enviada também até o dia
8 de julho. O horário da abertura
e encerramento das inscrições é
o horário de Brasília (DF). Can-
didatos de todo o Brasil podem
solicitar a isenção, exclusiva-
mente pela internet, na  página:
www.comvest.unicamp.br.

Em relação aos documentos,

como alternativa em caso de di-
ficuldade de conseguir junto às
escolas, no momento da solici-
tação de isenção, o Histórico
Escolar, os candidatos matricu-
lados na rede pública do Estado
de São Paulo poderão emitir
documento (e converter em pdf)
a partir do site https://
sed.educacao.sp.gov.br/consul-
tapublica/consulta.

Já os candidatos de escola
pública de outros Estados e do
Distrito Federal, poderão anexar
(em pdf), declaração de que são
estudantes da rede pública durante
todo o Ensino Médio, conforme
modelo na página da Comvest.
Importante: os candidatos que
anexaram a declaração deverão,
no ato da inscrição no Vestibular
Unicamp 2021 ou no Enem-Uni-
camp 2021, anexar o documen-
to oficial (Histórico Escolar ou
Declaração da escola).

O processo deste ano traz
três novidades, já anunciadas an-
teriormente. Na modalidade 1,
que exige comprovação de ren-
da, a Comvest irá aceitar o ca-
dastro no CadÚnico do governo
federal, para que os candidatos

não precisem anexar a documen-
tação exigida. Outra novidade é
que a Comvest vai oferecer um
número ilimitado de isenções na
modalidade 2 (para funcionári-
os Unicamp/Funcamp). Já na
modalidade 3, a novidade é que
a isenção está sendo estendida
para os cursos noturnos de Tec-
nologia, além das Licenciaturas.
O Edital com todos os detalhes
já está disponível na página da
Comvest na internet.

As isenções da taxa de ins-
crição do Vestibular Unicamp
são oferecidas em três modali-
dades: 1– para candidatos pro-
venientes de famílias de baixa
renda (até um salário mínimo e
meio bruto mensal por morador
do domicílio); 2– funcionários
da Unicamp/Funcamp; e 3– para
aqueles que se candidatarem
aos cursos noturnos de Licen-
ciatura ou Tecnologia (Licenci-
aturas em: Ciências Biológicas,
Física, Letras, Licenciatura In-
tegrada Química/Física, Mate-
mática e Pedagogia. Tecnologia
em: Análise e Desenvolvimen-
to de Sistemas e em Saneamen-
to Ambiental).

Os pré-requisitos são: ter
cursado o ensino médio inte-
gralmente em instituições da
rede pública de educação (não se
aplica à modalidade 3) e já ter
concluído ou concluir em 2020
o ensino médio. A Comvest ofe-
rece 6.680 isenções na modali-
dade 1 e um número ilimitado de
isenções nas modalidades 2 e 3.

A lista dos estudantes con-
templados com a isenção será
divulgada dia 27 de julho. Tam-
bém a partir desta data, os contem-
plados começam a receber – ex-
clusivamente via correio eletrôni-
co – um comunicado de que fo-
ram beneficiados. Importante: Os
contemplados não são automati-
camente inscritos no Vestibular
Unicamp 2021 e no Enem-Uni-
camp 2021. É preciso, posterior-
mente, fazer as respectivas inscri-
ções, utilizando o código de
isento fornecido pela Comvest.

O calendário com as datas de
inscrição e provas do Vestibular
Unicamp 2021 e com as datas da
inscrição na modalidade Enem-
Unicamp 2021 já foi divulgado
e pode ser acessado na página
www.comvest.unicamp.br.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  Cesar Neto  tem sua coluna (diária)

de política publicada - desde 1993 - na imprensa de São Paulo
(Brasil). Foi se tornando referência também na Internet, via
www.cesarneto.com  ; no Twitter, via  @CesarNetoReal  ; Email
cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Médicos que são vereadores, como Frange (PTB), Natalini

(PV), Hato (MDB) e o veterinário Goulart (PSD) precisam se
manifestar bem mais nas suas redes sociais, ao menos na mais
política que é o Twitter. Afinal, são eles que farão - ou não - o
futuro das políticas de saúde da cidade de São Paulo

.
PREFEITURA (SP)
Bruno Covas (PSDB) vivencia a realidade do dito popular ...

“é o que temos pra  hoje”. Cada vez que diz ou escreve o que tá
sendo feito pra combater o Covid-19, sofre mais ataques do que
o vírus às populações. Se houvesse milagre, a cidade se chamaria
‘de DEUS’ e o santo seria Agostinho e não Paulo

.
ASSEMBLEIA (SP)
Depois que o ex-Presidente FHC (PSDB) pediu a renúncia

do Presidente Bolsonaro, a deputada Janaína Paschoal (PSL), que
já tinha pedido, voltou a pedir. Em tempo: a mais votada deputada
estadual da História do Brasil considera que o general Mourão tá
bem preparado pra fazer um bom governo

.
GOVERNO (SP)
Sem Doria (PSDB ), tirando o foco político, na entrevista

coletiva de ontem só deu Comitê de Contingência (SP), dirigido
pelo médico e professor Davi Uip. Ele e o Secretário (Saúde)
Hermann, expuseram o avanço do Covid-19 na Grande São Paulo
e nas cidades das regiões metropolitanas pelo Interior

.
CONGRESSO (BR)
Rodrigo Maia (deputado-presidente da Câmara Federal) e Al-

columbre (presidente do Senado), ambos no DEM (ex-PFL) se-
guem ‘jogando o jogo’, ‘tocando a bola’ com o ‘centrão’ e usando
o ‘VAR’ político pra agilizar as votações que farão os ‘árbitros’
não darem ‘cartão vermelho’ pro Bolsonaro

.
PRESIDÊNCIA
Da Advocacia Geral da União pro Ministério (Justiça), André

Mendonça pode fazer na Pasta o que Alexandre Moraes fez no
governo Michel Temer (MDB) : uma via de entrada no Supremo,
indicado pelo Presidente Bolsonaro no início de novembro 2020.
Quanto ao ex-dirigente na Agência Brasileira ...

.
(REPÚBLICA)
... de Inteligência (ABIN), o delegado Alexandre Ramagem

foi pra direção da Polícia Federal (PF) e até que foi bem aceito
pelos colegas, apesar das ligações de amizade com a família Bol-
sonaro, que gostaria de ter informações privilegiadas da Polícia
de Estado (não de governos). São corporativos

.
PARTIDOS (BR)
No MDB, o filiado - como foi no PT, no PP e no DEM (ex-

PFL) e em tese pré-candidato à prefeitura paulistana - o comuni-
cador Datena (Band tv) segue batendo no isolamento social feito
pelo governador (SP) Doria e pelo prefeito de São Paulo Bruno
Covas, por conta do avanço da pandemia Covid-19

.
JUSTIÇAS (BR)
Na contagem regressiva pra sua ‘expulsória’ (75 de idade),

Celso de Mello autorizou a abertura de inquérito no Supremo pra
que o ex-ministro (Justiça) Sérgio Moro apresente provas e ini-
cie suas defesas das acusações que fez ao Bolsonaro, especial-
mente de fazer da Polícia Federal sua ‘polícia política’
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Lembre sempre de lavar as mãos

Papa pede respeito a
medidas para saída
de confinamento

O papa pediu  na terça-feira (28) que as pessoas sejam “obe-
dientes” e respeitem as medidas para a saída do confinamento
imposto pelo coronavírus, “para que a pandemia não retorne”.

“Quando começamos a ter medidas para sair da quarentena,
pedimos ao Senhor que dê ao seu povo, todos nós, a graça da
prudência e obediência às disposições, para que a pandemia não
retorne”, disse Francisco na sua habitual missa matinal na Casa
de Santa Marta, transmitida ao vivo pelos canais do Vaticano.

Apesar das disposições determinadas pelo governo italiano
para sair gradualmente do confinamento, não foi ainda autoriza-
da a celebração de missas.

Isso provocou uma dura reação da Conferência Episcopal Ita-
liana (CEI) que, numa declaração contra o governo do primeiro-
ministro italiano, Giuseppe Conte, denunciou que “a liberdade
de culto” estava sendo violada.

Seguindo o conselho do comitê técnico-científico de Itália,
encarregado de preparar o plano de reabertura do país, foi deci-
dido que não era seguro permitir cerimônias religiosas, embora
os funerais com até 15 pessoas tenham sido autorizados.

Por outro lado, o papa Francisco dedicou a homilia de hoje
aos falsos testemunhos e afirmou que é “uma bestialidade” usá-
los para “fazer justiça”.

“Os falsos testemunhos, calúnias, que incitam as pessoas a
fazer justiça”, são um verdadeiro linchamento”, disse ele, dando
o exemplo da cristã paquistanesa Asia Bibi, julgada por calúnia e
que ficou muitos anos na prisão.

“Diante da avalanche de notícias falsas que criam uma opi-
nião [entre as pessoas], às vezes nada pode ser feito”, observou.

E, a esse respeito, também citou o Holocausto e como “uma
opinião foi criada contra um povo para acabar com ele”. “De-
pois, há o pequeno linchamento diário que tenta condenar as pes-
soas, criando uma má reputação, o pequeno linchamento diário
que cria opiniões para condenar as pessoas”, acrescentou.

Francisco admitiu que na igreja também ocorrem “vários lin-
chamentos todos os dias, que nascem das coscuvilhices [fofo-
cas]”. (Agencia Brasil)

Covid-19: OMS pede
mais voos para

acelerar remessa
de exames

A Organização Mundial da Saúde (OMS) pediu na terça-feira
(28) uma quantidade maior de voos para acelerar as remessas de
conjuntos de exames e equipamentos de proteção para áreas em
que a Covid-19 está se disseminando, especialmente a América
Latina

O chefe de apoio operacional e logística da OMS, Paul Mo-
linaro, disse que as remessas globais de vacinas foram prejudi-
cadas em abril e que, se isso continuar em maio, haverá lacunas
nas imunizações de rotina e nas campanhas contra surtos de ou-
tras doenças.

O Programa Mundial de Alimentos das Nações Unidas rela-
tou os primeiros transtornos em algumas cadeias de suprimento
de comida que “podem fazer estragos”, disse.

“Vimos o sistema de transporte aéreo internacional, do qual
somos bastante dependentes para a movimentação de cargas, pa-
rar gradualmente.”

“Então estamos em um ponto agora no qual precisamos pro-
curar soluções para isto”, disse Molinaro durante um briefing de
notícias virtual da Organização das Nações Unidas (ONU), em
Genebra.

Os Emirados Árabes Unidos forneceram aviões para coletar
suprimentos na China, que depois são distribuídos através de um
polo de Dubai. Ele acrescentou que outros países disponibiliza-
ram recursos aéreos.

“Na aviação comercial, sempre estamos dispostos a aceitar
mais ofertas. Apelamos constantemente por mais ofertas de re-
cursos, ou transporte aéreo extremamente descontado”, disse
Molinaro.

Demanda
A demanda disparou durante a crise de coronavírus, mas a

OMS conseguiu adquirir e distribuir 1,1 milhão de conjuntos de
diagnósticos, e mais 1,5 milhão estão a caminho, disse ele. A
entidade sediada em Genebra se beneficiou de alguns preços pre-
ferenciais e almeja obter 9 milhões de conjuntos de exames por
meio de consórcios.

Segundo relatos, cerca de 3,03 milhões de pessoas de todo o
mundo já foram infectadas na pandemia do novo coronavírus e
210.263 morreram, de acordo com a contagem mais recente da
Reuters.

O Panamá servirá como um polo de distribuição regional de
equipamentos de proteção pessoal e outros suprimentos na Amé-
rica Latina depois de atrasos provocados pela distância e outros
problemas, informou Molinaro.

“Estamos cientes de (que houve) dificuldades para suprir a
América Latina no início, e na época a quantidade de casos não
era alta e estávamos concentrados em outras áreas”, disse.

“Certamente a situação mudou e agora estamos em vias de
planejar para que as próximas aquisições e volumes de levas que
conseguirmos, ao menos de EPIs (equipamentos de proteção
individual), siga naquela direção, e dentro dos planos de exames
também haverá alocação.” (Agencia Brasil)

O Ministério da Economia
estima que houve um aumento
de 150 mil pessoas desempre-
gadas no país entre março e a pri-
meira quinzena de abril deste
ano, em relação ao mesmo perí-
odo de 2019, em razão da crise
causada pelas medidas de en-
frentamento ao novo coronaví-
rus (covid-19) no Brasil.

Os números são baseados,
segundo o secretário especial de
Previdência e Trabalho, Bruno
Bianco, nos pedidos de segu-
ro-desemprego registrados
pelo órgão e na estimativa de
demanda reprimida de pessoas
que não conseguiram solicitar
o seguro por causa das restri-
ções do atendimento presencial
aos trabalhadores.

De acordo com os dados
apresentados na terça-feira
(28) pela equipe econômica,
em março de 2020 foram fei-
tos 536.845 requerimentos
de seguro-desemprego, redu-
ção de 3,5% em relação a
março de 2019, quando foram
556.226. Já na primeira quin-
zena de  abr i l  des te  ano,
267.693 trabalhadores soli-
citaram o seguro, queda de
13,8% em relação às 310.509
solicitações na primeira quinze-
na de abril de 2019.

“Tendo em vista o fechamen-
to das agências Sine [Sistema
Nacional de Emprego], temos
uma demanda reprimida. Ainda
temos pequena fila, que estamos
dando conta rapidamente, do pe-
dido do seguro-desemprego. E
essa demanda reprimida não pas-

sa de 200 mil em março e abril
de 2020. Portanto, temos um
aumento de pedidos de seguro-
desemprego, mas esse aumento
não passa de 150 mil pedidos [a
mais, em relação a 2019]”, ex-
plicou Bianco.

Para o secretário, entretan-
to, os números são positivos pois
são pequenos e porque essas
pessoas desempregadas estão
guarnecidas pelo seguro-desem-
prego nesse momento de incer-
tezas na economia por causa da
pandemia da covid-19.

Para o secretário-executivo
do Ministério da Economia,
Marcelo Guaranys, a preocupa-
ção com uma explosão de de-
sempregados no país não se con-
firmou, já que o número de pe-
didos de seguro-desemprego
está muito parecido com os re-
gistrados no ano passado. “Nes-
se primeiro instante de crise,
passado mais de um mês, não
verificamos um aumento de pe-
didos, o que demonstra que a si-
tuação está parecida do que ha-
via no passado, ligeiro aumento
mas não é nenhuma explosão,
perto do que nós pensamos ou
que todos esperavam que pode-
ria acontecer”.

Canais de atendimento
O secretário de Trabalho,

Bruno Dalcolmo, explicou que
a demanda reprimida de trabalha-
dores que não conseguiram fa-
zer o pedido de seguro-desem-
prego, se deve ao fato de que
muitos ainda não têm acesso às
alternativas de pedido digitais,

por meio do portal do governo
federal ou pelo aplicativo da
Carteira de Trabalho Digital.

“Muita gente não tem conhe-
cimento e ficou meio a ver na-
vios num momento em que o
Sine fechou as portas. Tão logo
as agências do Sine reabram ou
adotem atendimento remoto es-
ses números vão se ajustar ao
valor real”, disse.

Ainda assim, segundo o mi-
nistério, na primeira quinzena
de abril 90,2% das solicitações
foram realizadas via web. No
mesmo período do ano passa-
do, esse número representava
apenas 1,6%.

Para dúvidas e esclareci-
mentos, o trabalhador pode ligar
para o teleatendimento Alô Tra-
balho, no número 158, ou acio-
nar as superintendências por e-
mail. No Distrito Federal, por
exemplo, o e-mail é
trabalho.df@mte.gov.br. Em
cada unidade da Federação, bas-
ta trocar a sigla da UF para a do
estado desejado
(trabalho.mg@mte.gov.br ,
trabalho.rj@mte.gov.br e assim
por diante).

Manutenção de empregos
O secretário especial de Pre-

vidência e Trabalho, Bruno Bi-
anco, também informou que
pouco mais de 4 milhões de pes-
soas já assinaram acordos de re-
dução de jornada ou suspensão
de contrato de trabalho, e estão
com os empregos preservados.
A Medida Provisória nº 936, de
1º de abril de 2020, instituiu o

Benefício Emergencial de Pre-
servação do Emprego e da Ren-
da (Bem), por meio do qual o
empregador reduz a jornada com
redução proporcional de salário
e o governo faz uma compensa-
ção ao trabalhador.

Entretanto, como essa com-
pensação não é integral, de acor-
do com equipe econômica, a
expectativa é que haja uma que-
da de 15% na renda média dos
trabalhadores. Em contrapartida,
o funcionário ganha o direito a
estabilidade temporária no em-
prego, pelo mesmo período que
durar a redução ou suspensão do
contrato.

De acordo com a equipe eco-
nômica, um panorama mais
completo do desemprego no
país poderia ser demonstrado
via Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (Ca-
ged), mas a divulgação dos da-
dos estão suspenso pois as
empresas e escritórios de con-
tabilidade não estão conse-
guindo informar os dados cor-
retos de demissões e contrata-
ções no e-Social, que  reúne as
informações trabalhistas.

No ano passado, o gover-
no acabou com declarações
específicas do Caged e da Re-
lação Anual de Informações
Sociais (Rais), que passaram
a ser informadas no e-Social.
Os últimos dados desses sis-
temas e os dados do seguro-de-
semprego estão disponíveis no
site do Programa de Dissemina-
ção das Estatísticas do Trabalho.
(Agencia Brasil)

Aposentados e militares já podem
 ser contratados para a Previdência

O governo federal autorizou
o Ministério da Economia e o
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS) a realizarem cha-
mamento público para contrata-
ção temporária de pelo menos
8.230 servidores aposentados e
militares inativos. O edital de
seleção deverá ser publicado em
até seis meses, mas a contrata-
ção está autorizada a partir da
terça-feira (28).

A Portaria nº 10.736/2020,
da Secretaria Especial de Des-
burocratização, Gestão e Gover-
no Digital do Ministério da Eco-
nomia, foi publicada no Diário
Oficial da União da terça-feira.

A contratação de militares
inativos e de servidores civis
federais aposentados foi a for-
ma encontrada pelo governo para
reforçar o atendimento nas
agências da Previdência e redu-
zir o estoque de pedidos de be-
nefícios em atraso no INSS. O
número de pedidos com mais de
45 dias de atraso passa de 1,3
milhão.

De acordo com a portaria,
poderão ser contratadas 7,4 mil
pessoas para atendimento e ser-
viços administrativos nas agên-
cias do INSS. Para o trabalho de
concessão e revisão de benefí-
cios e de demandas judiciais no

INSS, a portaria não define o
número de pessoas, mas a con-
tratação respeitará o limite de
gasto de R$ 19,9 milhões em
2020; R$ 31,9 milhões em 2021
e R$ 10,6 milhões em 2022.

Para o Ministério da Eco-
nomia, poderão ser contrata-
das 290 pessoas para a Secre-
taria de Gestão e Desempenho
de Pessoal e 540 para a Secre-
taria de Previdência. Já a con-
tratação de médicos peritos
terá limite máximo de gasto
de R$ 45,5 milhões em 2020;
R$ 91 milhões em 2021 e R$
45,5 milhões em 2022.

Em janeiro deste ano, o go-

verno regulamentou a contrata-
ção de militares inativos para
atividades em órgãos públicos
federais, pagando o adicional de
30% sobre o salário recebido na
inatividade. O percentual está
definido na Lei 13.954/2019
que trata da estrutura da carreira
militar, aprovada em 2019 pelo
Congresso Nacional.

Já a contratação de servido-
res civis federais aposentados
foi definida com a edição da
Medida Provisória 922/2020,
no início de março. O texto tem
força de lei, mas ainda depende
de aprovação do Congresso Na-
cional. (Agencia Brasil)

União comprou mais de R$ 1 bi de
material de saúde sem licitação

Os gastos do governo fede-
ral com a compra simplificada
de material de combate ao novo
coronavírus superou a marca
de R$ 1 bilhão, divulgou na ter-
ça-feira (28) o Ministério da
Economia. Desde 4 de feverei-
ro, ocorreram 2.140 compras
sem licitação, num total de R$
1,1 bilhão.

Entre os itens comprados, es-
tão álcool em gel, sabonete líqui-
do, termômetros digitais, másca-
ras e equipamentos mais comple-
xos, como respiradores. A com-
pra sem licitação está autorizada
pela Lei 13.979, sancionada no
início de fevereiro.

Os órgãos que mais fizeram

compras sem licitações foram a
Fundação Oswaldo Cruz, com R$
436,09 milhões (39,76% do to-
tal gasto); o Ministério da Saúde,
com R$ 231,38 milhões
(21,1%); e a Empresa Brasileira
de Serviços Hospitalares, com
R$ 169,53 milhões (15,46%).

Alguns estados e o Distrito
Federal compraram materiais
sem licitação por meio do Sis-
tema de Compras do Governo
Federal (Comprasnet). O Pará
gastou R$ 27,53 milhões, segui-
do por São Paulo (R$ 220,2 mil)
e pelo Paraná (R$ 30,4 mil). O
Amapá desembolsou R$ 18,07
mil, e o Rio de Janeiro, R$ 10,2
mil. Rondônia, Mato Grosso do

Sul e o Distrito Federal também
fizeram compras por esse mo-
delo, mas em valores inferiores
a R$ 1 mil, cada um.

Para acelerar ainda mais as
compras públicas durante a pan-
demia, o governo editou as Me-
didas Provisórias (MP) nº 926
e nº 951.

A primeira estende a dispen-
sa de licitação para qualquer in-
sumo e serviço ligado ao enfren-
tamento da pandemia, inclusive
serviços de engenharia para a
construção e a reforma de uni-
dades de saúde. A segunda MP
permite a compra conjunta de
itens com dispensa de licitação
pelo Sistema de Registro de

Preços, de forma que um ór-
gão pode gerenciar uma com-
pra com outros órgãos e até
governos locais atuarem como
participantes.

Segundo o Ministério da
Economia, uma aquisição nor-
mal, por meio de pregão eletrô-
nico, pode levar até 60 dias. Com
as mudanças realizadas pelo go-
verno, uma compra via dispensa
de licitação pode ser concluída
em dez dias. A compra simplifi-
cada vale apenas para os materi-
ais e os serviços relacionados ao
enfrentamento da pandemia. As
demais aquisições devem ser
realizadas pelos procedimentos
tradicionais.  (Agencia Brasil)

Juros para pessoa física caem para
46,1% ao ano, diz Banco Central

As taxas de juros do crédito
para empresas e pessoas físicas
caíram em março, de acordo
com dados divulgados na terça-
feira (28), em Brasília, pelo
Banco Central (BC).

A taxa média de juros para
pessoas físicas ficou em 46,1%
ao ano em março, com redução
de 0,6 ponto percentual em re-
lação a fevereiro.

No caso das empresas, a
queda foi de 0,4 ponto percen-
tual, indo para 16,6% ao ano.

Entre as modalidades para
pessoas físicas, está o cheque
especial com taxa de 130% ao
ano (7,2% ao mês), redução em
0,6 ponto percentual. O BC de-
terminou que os bancos não po-
derão cobrar taxas superiores a

8% ao mês, o equivalente a
151,8% ao ano.

Já os juros do rotativo do
cartão de crédito subiram em
março, chegando a 326,4% ao
ano, com aumento de 3,8 pon-
tos percentuais em relação a fe-
vereiro.

O rotativo é o crédito toma-
do pelo consumidor quando
paga menos que o valor integral
da fatura do cartão. O crédito
rotativo dura 30 dias. Após esse
prazo, as instituições financei-
ras parcelam a dívida.

Na modalidade de parcela-
mento das compras pelo cartão de
crédito, os juros chegaram a
186,5% ao ano em março, com
aumento de 0,1 ponto percentual.

A taxa de juros do crédito

pessoal não consignado subiu
para 94,7% ao ano em março,
com queda de 11,9 pontos per-
centuais em relação a fevereiro.

A taxa do crédito consigna-
do (com desconto em folha de
pagamento) caiu 0,4 ponto per-
centual, indo para 21% ao ano
no mês passado.

A inadimplência do crédito,
considerados atrasos acima de
90 dias, para pessoas físicas su-
biu 0,1 ponto percentual, che-
gando a 5,2%. Entre pessoas ju-
rídicas, a inadimplência perma-
neceu em 2,3% em março.

Todos esses dados são do
crédito livre, em que os bancos
têm autonomia para emprestar
o dinheiro captado no mercado
e definir as taxas de juros co-

bradas dos clientes.
Com medidas de injeção de

liquidez na economia, o estoque
de todos os empréstimos conce-
didos pelos bancos ficou em R$
3,587 trilhões em março, com alta
de 2,9% em relação a fevereiro e
de 9,6% em 12 meses.

Esse saldo do crédito cor-
respondeu a 48,9% de tudo o
que o país produz – o Produto
Interno Bruto (PIB) – com au-
mento de 1,2 ponto percentual
em relação a fevereiro.

Segundo o Banco Central,
o crédito livre para pessoas ju-
rídicas alcançou R$ 979,3 bi-
lhões, representando cresci-
mento de 9,9% no mês e de
21,7% em 12 meses.  (Agen-
cia Brasil)
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JEMF Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.394/0001-26 – NIRE: 35.300.191.021

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 260 310
Impostos a recuperar 20
Dividendos a receber 4 305.695 103.309

305.975 103.619
Não circulante
Investimentos 5 10.153.266 9.473.331

Total do ativo 10.459.241 9.576.950

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante
Partes relacionadas 68 1.657
Dividendos a pagar 4 305.478 101.598

305.546 103.255
Patrimônio Líquido 6
Capital social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 2.081.782 1.404.382
Ajuste de avaliação patrimonial 487.183 484.583

10.153.695 9.473.695
Total do passivo e patrimônio líquido 10.459.241 9.576.950

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

José Ermírio de Moraes Neto – Diretor José Roberto Ermírio de Moraes – Diretor Paulo Midena – Contador CRC 1SP 171.463/O-9

1. Considerações gerais
JEMF Participações S.A. (“Companhia”, ou “JEMF”) é uma empresa de 
capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Compa-
nhia foi constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal 
a administração de bens e empresas.
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 27 de abril de 2020, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclusive 
instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados ao 
valor justo pelo resultado.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia.
As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 3.
A Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. 
e optou, como permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investi-
mento utilizando o método da equivalência patrimonial, não tendo sido a 
mesma consolidada proporcionalmente.
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 

relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
insignificante risco de mudança de valor.
Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa 
são apresentados líquidos dos saldos tomados.
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda.
Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para 
garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.

4. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2019 2018 2019 2018

Partes relacionadas
Dividendos 

a receber
Dividendos 

a pagar
Hejoassu Administração S.A. 305.695 103.309
Dividendos a pagar aos acionistas
(pessoas físicas)   305.478 101.598

305.695 103.309 305.478 101.598
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.

cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.
2019 2018

Lucro líquido do exercício 1.286.224 516.881
Reserva legal (64.311) (21.389)
Base de cálculo dos dividendos 1.221.913 495.492
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 305.478 101.599
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 21%
Durante o exercício de 2019, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 357.944, correspondente a dividendos relativos a parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 
de 2018.
(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados.
A reserva de retenção foi constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente ao 
projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimen-
tos da Companhia.
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma direta 
ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial 
de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de 
commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atu-
ariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Nota 2019 2018
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.287.138 518.988
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (953) (449)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 1.286.185 518.538

Resultado financeiro 106
Resultado não operacional, líquido (67) (1.657)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 1.286.224 516.881

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos

Lucro líquido do exercício 1.286.224 516.881
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 1,88 0,75
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.286.224 516.881
Outros componentes do resultado abrangente a 
serem posteriormente

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 24.001 388.915
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no exterior 23.067 (232.776)
“Hedge accounting” operacional de controladas (9.737) 39.496
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para 
venda 10.918 (18.463)

Outros reflexos de controladas e coligadas (12.402) (279)
35.847 176.893

Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria (33.247) 8.431

Outros componentes do resultado abrangente do 
exercício 2.600 185.324

Total do resultado abrangente do exercício, 
líquido dos efeitos tributários 1.288.824 702.205

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social 1.286.224 516.882

Ajustes de itens que não representam alteração de 
caixa e equivalentes de caixa

Equivalência patrimonial (1.287.137) (518.988)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos (20)
Aumento (diminuição) em outros passivos (1.590) 1.657
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (2.523) (449)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 360.418 188.623
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 360.418 188.623

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (357.944) (189.802)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (357.944) (189.802)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes 
de caixa (50) (1.628)

Caixa e equivalentes de caixa 
no inicio do exercício 310 1.938

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 260 310

Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 101.598 33.738

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reserva de lucros Lucros Ajustes
Capital Incentivos Reserva Reserva (prejuízos) de avaliação Patrimônio

Nota Social fiscais legal de retenção acumulados patrimonial líquido
Em 1º de janeiro de 2018 7.584.730 2.620 208.325 1.024.786 183.588 9.004.049
Ajustes reflexos de controlada
Adoção inicial do CPC 48 (85.259) (85.259)
Mais valia de ativos da St. Mary’s 23.565 10.798 34.363
Ajuste de inflação e variação cambial – IAS 29/CPC 42 31.065 31.065
Adoção inicial do CPC 42 – hiperinflação na Argentina 73.809 73.809
Mudança de prática contábil – valorização de cotas FIPs     (28.873)  (28.873)
Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos da 
adoção de novas normas e reapresentações 7.584.730 2.620 208.325 1.024.786 (90.568) 299.260 9.029.153

Lucro do exercício 516.881 516.881
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      185.324 185.324
Total do resultado abrangente do exercício     516.881 185.324 702.204,83
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 33.738 33.738
Constituição de reserva legal 6 c) 21.389 (21.389)
Dividendos distribuídos 6 b) (189.802) (101.599) (291.401)
Retenção de lucros    303.326 (303.326)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   21.389 147.262 (426.313)  (257.663)

Em 31 de dezembro de 2018 6 a) 7.584.730 2.620 229.715 1.172.047  484.583 9.473.695
Lucro do exercício 1.286.224 1.286.224
Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada em conjunto      2.600 2.600

Total do resultado abrangente do exercício     1.286.224 2.600 1.288.824
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 101.599 101.599
Perda no aumento de capital da Karmin (47.000) (47.000)
Constituição de reserva legal 6 c) 64.311 (64.311)
Dividendos distribuídos 6 b) (357.944) (305.478) (663.423)
Retenção de lucros    916.435 (916.435)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   64.311 613.089 (1.286.224)  (608.824)

Em 31 de dezembro de 2019 7.584.730 2.620 294.026 1.785.136  487.183 10.153.695

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

5. Investimentos

Investimentos
Informação da investida 

em 31 de dezembro de 2019
Resultado de equi-

valência patrimonial
Saldo de 

investimento
Avaliados por equivalência patrimonial Patrimônio Resultado do Percentual de

Líquido exercício participação (%) 2019 2018 2019 2018
Hejoassu Administração S.A. (i) 40.613.038 5.148.550 25,00 1.287.138 518.988 10.153.260 9.473.325
Outros investimentos   6 6
Total dos investimentos 1.287.138 518.988 10.153.266 9.473.331

(i) Em dezembro de 2019 foi concluída a alocação do preço de aquisição 
referente a compra da CESP pela VTRM. Logo, o saldo registrado em 
2018, à título de “Parcela não alocada”, foi ponderado dos efeitos de mais 
e menos valia de ativos e passivos e gerou um ganho por compra van-
tajosa, reconhecido na data da aquisição. Consequentemente os saldos 
patrimoniais e de resultado sofreram alterações nos valores anterior-
mente apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2018, conforme determina o CPC 15 (R1) – “Combinação de negó-
cios”. O efeito reflexo no resultado da investida Hejoassu/investida indi-

reta Votorantim S.A., foi de R$ 356.391.
6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-

Milas Participações S/A
CNPJ- 59.801.647/0001-65 - NIRE-35.3.0012294.1

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 11/05/2020 
às 12h00, à Rua Florêncio de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 - São 
Paulo/SP, a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a)aprova-
ção das demonstrações fi nanceiras do exercício de 2019 b)transferência 
do saldo do Resultado Liquido do Exercício para a conta de Resultados 
Acumulados. São Paulo, 29 /04/2020. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

Salipart Participações S/A
CNPJ-00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os senhores acionistas, a se reunirem 
no dia 11/05/2020 às 11h00, à Rua Florêncio de Abreu, 
157 - 6ºandar - conjunto 605 - São Paulo/SP, a fim de deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a)aprovação das 
demonstrações financeiras do exercício de 2019; b)trans-
ferência do saldo do Resultado Liquido do Exercício para 
a conta de Lucros Acumulados; c) determinação do mon-
tante de dividendos a serem distribuídos até 31.12.2020. 
São Paulo, 29/04/2020. Mario Roberto Rizkallah - Diretor.

ACEF S.A.
CNPJ/ME Nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2020
1. Data, Hora e Local: No dia 24 de abril de 2020, às 09h00, na sede social da ACEF S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na 
Avenida Dr. Armando de Salles Oliveira, nº 201, Parque Universitário, Município de Franca, Estado do São Paulo, CEP 14.404-600. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação em função da presença da totalidade dos membros de acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, 
nos termos do artigo124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. 
Mesa: Presidente: Hermes Ferreira Figueiredo; Secretária: Fabiana Cristina Palopoli Silva. 4. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: 
4.1. A emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional 
fidejussória, em série única, da 4ª (quarta) emissão da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição 
pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, 
conforme em vigor (“Instrução CVM 476”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), no montante total 
de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida),bem como de seus termos e condições 
que, após deliberados e aprovados, serão previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da ACEF S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, a Cruzeiro 
do Sul Educacional S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 
62.984.091/0001-02, na qualidade de fiadora (“Fiadora”), e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” 
e “Debenturistas”, respectivamente) e demais documentos relacionados; 4.2. Autorizaçãoà diretoria da Companhia para tomar todas 
as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo, sem limitação: (i) celebrar todos os documentos, incluindo a Escritura de 
Emissão e seus eventuais aditamentos, e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta, inclusive mediante a 
constituição de mandatários para tanto; e (ii) contratar (a) instituição financeira autorizada a operar no mercado de valores mobiliários 
como instituição intermediária líder da Oferta (“Coordenador Líder”); e (b) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, 
incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, a instituição prestadora dos serviços de agente de liquidação e escriturador (“Agente de 
Liquidação” e “Escriturador”, respectivamente),a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3”), consultores jurídicos 
e demais instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos 
honorários; e 4.3. Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela administração da Companhia relacionados às matérias acima. 
5. Deliberações: Nos termos do artigo 10º, alíneas “(iii)” e “(xvii)”, do Estatuto Social da Companhia, foram tomadas as seguintes 
deliberações, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: 5.1. Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, com 
as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Destinação 
dos Recursos: os recursos obtidos pela Emissora com a Emissão, serão integralmente utilizados pela Emissora para capital de giro da 
Emissora no âmbito da gestão ordinária dos negócios da Emissora e/ou de sociedades do seu Grupo Econômico; (ii) Número da Emissão: 
a Emissão constituirá a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Emissora; (iii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de 
R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”); (iv) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 80.000 (oitenta 
mil) Debêntures; (v) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (vi) Data de Emissão: para todos os fins de direito e 
efeitos, a data de emissão das Debêntures será a data prevista na Escritura de Emissão(“Data de Emissão”); (vii) Prazo e Data de 
Vencimento: as Debêntures terão prazo de 1 (um) ano contado da Data de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses 
de resgate antecipado da totalidade das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos 
termos a serem previstos na Escritura de Emissão; (viii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 
(mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (ix) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária nos termos do artigo 58, caput, da Lei 
das Sociedades por Ações; (x) Atualização Monetária e Remuneração das Debêntures: o Valor Nominal Unitário não será atualizado 
monetariamente. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem por 
cento) da variação acumuladas das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressa na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 no informativo 
diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br), acrescida de uma sobretaxa de 3,85% (três inteiros e oitenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculados de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização, até a data do efetivo pagamento. A 
Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (xi) Pagamento da Remuneração das 
Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures, nos termos 
a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga em uma única parcela, na Data de Vencimento; (xii) Pagamento 
doValor Nominal Unitário: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência do vencimento antecipado e resgate antecipado das Debêntures, 
nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em uma única parcela, 
na Data de Vencimento; (xiii) Oferta de Resgate Antecipado da Totalidade das Debêntures: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério, 
realizar,ao qualquer tempo, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas 
para aceitar o resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições a serem previstos na 
Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”). O valor a ser pago aos Debenturistas no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado 
das Debêntures será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (a) da Remuneração, calculada pro rata temporis, 
a partirda Primeira Data de Integralização até a data do efetivo pagamento (“Valor da Oferta de Resgate Antecipado”); e (b) se for o 
caso, de prêmio de resgate antecipado a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo critério da Emissora, o qual não poderá ser negativo. 
Os demais termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado encontrar-se-ão descritos na Escritura de Emissão. Para os fins da 
Emissão, considerar-se-á “Primeira Data de Integralização” a data em que ocorrerá a primeira subscrição e a integralização das 
Debêntures; (xiv) Resgate Antecipado Facultativo: As Debêntures não estarão sujeitas a resgate antecipado facultativo pela Companhia, 
(xv) Amortização Extraordinária Facultativa: as Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária facultativa pela Companhia; 
(xvi) Aquisição Facultativa: a Companhia poderá, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negociação e 
prazo previstas na Instrução CVM 476 e o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, adquirir Debêntures, 
as quais poderão ser canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia ou ser novamente colocadas no mercado, conforme as regras 
expedidas pela CVM, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures 
adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos acima, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma 
Remuneração das demais Debêntures; (xvii) Local de Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores 
eventualmente devidos pela Companhia e/ou pela Fiadora, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, serão realizados (a) 
pela Companhia, no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração, ao valor da Oferta de Resgate 
Antecipado e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; 
(b) pela Companhia, nos demais casos, em que as Debêntures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador 
ou na sede da Emissora, conforme o caso; ou (c) pela Fiadora, em qualquer caso, por meio do Escriturador ou na sede/domicílio da 
Fiadora, conforme o caso; (xviii) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer 
obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com sábado, domingo 
ou feriado declarado nacional, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (xix) Encargos Moratórios: em caso 
de impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida sob as Debêntures, além da Remuneração, os débitos em atraso, devidamente 
atualizados, ficarão sujeitos (a) à multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) 
sobre o valor devido e não pago até a data do efetivo pagamento; e (b) aos juros de mora não compensatórios calculados desde a data 
do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, sobre o montante 
devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (xx) Direito 
de Preferência: não haverá direito de preferência para subscrição das Debêntures pelo atual acionista da Companhia; (xxi) Garantia 
Fidejussória: em garantia do fiel, pontual e integral pagamento de todas (a) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, 
pela Companhia, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, da Remuneração, do valor da Oferta de Resgate Antecipado, dos Encargos 
Moratórios e dos demais encargos, relativos às Debêntures, quando devidos, seja na data de pagamento ou em decorrência de resgate 
antecipado das Debêntures, ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, conforme vier a ser previsto na 
Escritura de Emissão; (b) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Companhia nos termos 
das Debêntures, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem 
como as obrigações relativas ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, à B3, ao Agente Fiduciário, incluindo mas não se limitando a 
remuneração deste, e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (c) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer 
importância que o Agente Fiduciário e/ou os Debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão (“Obrigações Garantidas”), 
a Fiadora prestará fiança, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário (“Fiança”), obrigando-se, por meio da 
Escritura de Emissão e na melhor forma de direito, como devedora solidária e principal pagadora de todos os valores devidos pela 
Companhia no âmbito da Emissão e da Escritura de Emissão, até a final liquidação das Debêntures, nos termos a serem descritos na 
Escritura de Emissão; (xxii) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, com esforços 
restritos, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação no montante do Valor Total da Emissão, com 
a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do contrato de distribuição a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador 
Líder (“Contrato de Distribuição”); (xxiii) Vencimento Antecipado: as Debêntures estão sujeitas a hipóteses de vencimento antecipado 
automático, bem como a hipóteses de vencimento antecipado mediante declaração do Agente Fiduciário, conforme deliberação da 
assembleia geral de Debenturistas, observadas as hipóteses a serem descritas na Escritura de Emissão. O Agente Fiduciário deverá, 
nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, declarar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures 
e exigir o imediato pagamento, pela Companhia e pela Fiadora, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, 
dos Encargos Moratórios; (xxiv) Dias Úteis: Exceto quando vier a ser previsto expressamente de modo diverso na Escritura de Emissão, 
entende-se por “Dia(s) Útil(eis)” (i) com relação a qualquer obrigação pecuniária realizada por meio da B3, inclusive para fins de cálculo, 
qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado declarado nacional; (ii) com relação a qualquer obrigação pecuniária que não 
seja realizada por meio da B3, qualquer dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, e que não seja sábado ou domingo ou feriado declarado nacional; e (iii) com relação a qualquer obrigação não pecuniária prevista 
na Escritura de Emissão, qualquer dia que não seja sábado ou domingo ou feriado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e 
(xxv) Demais Características da Emissão: as demais características da Emissão serão aquelas a serem especificadas na Escritura de 
Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da Companhia a tomar todas as medidas para efetivar a Emissão e a Oferta, incluindo, sem 
limitação:(i) celebrar todos os documentos, incluindo a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuiçãoe seus eventuais aditamentos, 
e praticar todos os atos necessários ou convenientes à Emissão, à Oferta, inclusive mediante a constituição de mandatários para tanto; 
e (ii) contratar o Coordenador Líder e os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo o Agente Fiduciário, o 
Agente de Liquidação, Escriturador, a B3, consultores jurídicos e demais instituições que, eventualmente, sejam necessárias para a 
realização da Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários. 5.3. Ratificar todos os atos que tenham sido praticados pela 
administração da Companhia relacionados às matérias acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os 
trabalhos da reunião, foi a presente ata lavrada, lida, achada conforme, aprovada, e assinada por todos os presentes. 7. Certidão: O 
Presidente e o Secretário da mesa certificam que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 8. Assinaturas: Mesa: 
Hermes Ferreira Figueiredo, Presidente; e Fabiana Cristina Palopoli Silva, Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., 
representado por Hermes Ferreira Figueiredo; e Fábio Ferreira Figueiredo. Confere com o original lavrado no livro próprio.  São Paulo, 
24 de abril de 2020.  Mesa: Hermes Ferreira Figueiredo - Presidente. Fabiana Cristina Palopoli Silva - Secretária.

Branco Peres Agro S.A.
CNPJ 43.619.832/0001-01

Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária - 
Convocação

Ficam convocados os Srs. Acionistas a reunirem-se em 
AGOE, que realizar-se-á no dia 29/05/2020, às 10:00 
h, na sede social, Rua da Consolação, 3.741, 9º An-
dar, Conjunto 91, Sala 02, Jardim América, SP/SP, a 

dos Administradores e Demonstrações Financeiras do 

-
se social. Encontram-se à disposição dos Acionistas, 
na sede social, os doctos. a que se refere o art. 133 
da Lei 6404/76, com alterações da Lei 10.303/2001, 

 
 

Cristiano Vidoto de Oliveira - Diretores.

João Paulo Branco Peres - Diretor
Márcio Cristiano Vidoto de Oliveira - Diretor

Italo Daniel Fratini - Contador - CRC 1SP270130/O-0

Diretoria

Branco Peres Agro S/A.
CNPJ (MF) 43.619.832/0001-01

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento ao que dispõe o estatuto social e de conformidade com a exigência legal, a diretoria submete à apreciação de V.Sa., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes 

Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado e Demais Demonstrações Financeiras
Ativo / Circulante 2019 2018
Disponível 6.543 13.371

Clientes 24.164 22.452
IF Derivativos 2.799 2.305
Estoques 76.681 70.946

Contas a Receber 37.828 29.413
Outros Créditos 6.832 14.146

Total 204.302 187.235
Ativo - Não-Circulante

Outros 533 819
Direito de Uso CPC 06 174.179 0
Investimentos 230 230

Diferido 56 39
Intangível 372 421
Total 312.636 99.346
Total Geral do Ativo 516.938 286.581

Passivo / Circulante  2019 2018
Fornecedores 37.687 32.798
Financiamentos/Empréstimos 67.468 80.875
Impostos/Tributos a Recolher 5.262 2.433

Venda para Entrega Futura 920 225

Dividendos a pagar 1.997 2.367
Parceiros CPC 06 43.575 -
Total 164.016 127.527
Passivo - Não-Circulante: Fornecedores 61.775 62.266
Financiamentos/Empréstimos 33.624 20.506

Imposto/Tributo Diferido 6.374 1.720
Provisões p/ contingência 1.174 956
Parceiros CPC 06 130.604 -
Total 257.833 89.184
Patrimônio Liquido: 
Reservas e Incentivos Fiscais 651 210
Reserva Legal 1.318 5.787

Resultado do Exercicio a Destinar 23.460 8.132
Total 95.089 69.870
Total Geral do Passivo 516.938 286.581

Demonstração de Resultados  2019 2018
Receita Bruta 310.454 336.703
(-) Deduções de Vendas e Serviços (25.732) (38.337)
Receita Líquida 284.722 298.366
(-) Custos dos Produtos e Serviços Vendidos (239.669) (252.032)
Lucro Bruto 45.053 46.334
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas com Vendas (2.671) (2.256)

Outras Receitas Operacionais  21.632   12.671 
Outras Despesas Operacionais (5.582) (3.734)

Receitas Financeiras 39.113 25.506
Despesas Financeiras (43.926) (48.699)

Contribuição Social (2.319) (629)
Imposto de Renda (6.420) (1.725)
Lucro Liquido do Exercício  26.360   8.776 

Demonstração do Fluxo de Caixa 2019 2018

Valores pagos a empregados administrativos  (6.620)  (8.134)

Valores pagos de despesas administrativas  (11.441)  (8.612)

Valores pagos de impostos e taxas  (13.905)  (14.094)

Valores pagos serviços prestados terceiros administração  (1.876)  (4.023)

Valores pagos a fornecedores  (158.003)  (246.722)

Valores pagos a empregados industria e agricola  (36.619)  (29.648)

Valores pagos de despesas industriais  (2.593)  (4.472)

Valores pagos a serviços prestados por terceiros  (26.747)  (22.827)

Valores pagos de manutenção industrial durante a safra  (4.741)  (4.730)

Valores pagos manutenção industrial durante entre-safra  (6.052)  (8.436)

Valores pagos de despesas agricolas  (14.433)  (20.837)

Valores pagos de aquisição de insumos agricolas  (27.865)  (24.207)

Valores pagos a acionistas  (1.926)  (1.805)

Disponibilidades líquidas geradas pelas 
atividades operacionais  (13.412)  (119.826)

Valores recebidos referente vendas de ativos permanentes  902   415 

Valores recebidos de sinistros  417   14 

Valores recebidos na incorporação -  766 

Disponibilidades líquidas aplicadas nas 
atividades de investimentos  (20.920)  (148)

Pagamentos de emprestimos  (102.014)  (27.133)

Recebimentos de emprestimos  136.118   157.868 

Disponibilidades líquidas geradas nas atividades 

Aumento/redução nas disponibilidades  (1.673)  9.108 
Disponibilidades no inicio do periodo 21.802 12.693

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Capital Realizado Atual
Mutações do  Lucros Re- Reserva  
Patrimônio Capital a Des- serva Incentivo Prejuízo 
do Líquido Social tinar Legal Fiscal Acumulado Total
Saldo 01/01/2018  23.797   49.962   5.143   172   (6.306)  72.768 
Resultado do Período -  12.267   -  - -  12.267 
Lucros a Destinar  43.656   (49.962) - -  6.306   - 
Constituição Reservas -  (644)  644   -  - -
Incorporação  7.352  - -  38   (19.064)  (11.674)
Dividendos Distribuídos -  (773) - - -  (773)

Saldo 31/12/2018  74.805   8.132   5.787   210   (19.064)  69.870 
Resultado do Período -  26.360   -  - -  26.360 
Lucros a Destinar - -  (5.787)  - 5.787   - 
Constituição Reservas -  (1.318)  1.318   -  - -
Resultado Benefício Fiscal  -  - -  441   -   441 
Dividendos Distribuídos -  (1.582) - - -  (1.582)

Saldo 31/12/2019  74.805   23.460   1.318   651   (5.144)  95.089 

Demonstração Lucros/Prejuízos Acumulados 2019 2018
Saldo no Início do Período (19.064) (6.306)
Resultado do Exercício  26.360   12.267 
Transferência para Reserva Legal  (1.318)  (644)
Dividendos Distribuídos  (1.582)  (773)

Incorporação  -   (19.064)

Reserva Lucros a Destinar  (17.673)  (1.826)
Saldo no Final do Período (5.144) (19.064)

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional: -

-
as de parcerias com os acionistas e terceiros e também adquirida em condi-

exportadora de café. 2. Apresentação e elaboração das demonstrações 

com o disposto nas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09 e normas reguladoras 
posteriores. 3. Descrição das práticas contábeis -

-

exceda ao valor de mercado. Os custos de entre-safra serão apropriados 
-

gistrado ao custo de aquisição, formação ou construção e corrigido mone-

método linear as taxas que levam em conta o tempo de vida útil dos bens e 

são provisionados quando conhecidos, não sendo esperados impactos rele-

f.a) Imposto de Renda - calculado a alíquota de 15% acrescido do adicional 
de 10%. f.b) Contribuição Social - calculada a alíquota de 9%. f.c) Imposto 
Diferido provisionado sobre os valores de contingências e demais provisões 
de ganhos e perdas registrados. g) Estão provisionados os possíveis ga-
nhos com operações de NDF com base nos indicadores em 31/12/2019. 

remensurados em 31/12/2019 sempre embasados a índices de mercado. 

contratos de parceria de cana de açúcar conforme as normas do CPC 06 e 

apreciação na assembléia geral. k) Durante o ano de 2019 a empresa con-

e iniciou as obras para cogeração de energia elétrica. l) Balanço auditado 

4. Contas Correntes: Corresponde basicamente 
a aquisição de cana-de-açúcar a preços praticados no mercado e operações 

5. Estoques: Itens 2019 2018

Custos de Entre-Safra 7.822 7.099
Total 76.681 70.946
6. Imobilizado  - Itens Tempo Vida Útil (ano) 2019 2018

Veículos 5 11.444 12.001
Culturas Pemanentes 4 141.515 212.161

Terrenos  237 237
Total  136.280 97.443
7. Financiamentos - Moeda Nacional 2019 2018

Total  124.069   103.718 

 2019 2018

-
tas. 8. Capital Social: O capital social é representado por 296.334.274.028 
ações nominativas, sem valor nominal. Os acionistas tem direito a um divi-
dendo mínimo de 6,00% sobre o lucro liquido do exercício ajustado confor-
me disposto na Lei nº. 6.404/76.

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 -  NIRE 35300151402

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DAS 183ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO DA CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 183ª Série da 2ª Emissão da CIBRASEC 
COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO (“Titulares de CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), 
a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, são convidados a se reunir, em primeira convocação, em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”), a ser realizada em 18 de maio de 2020, às 11h00, de forma remota e eletrônica (conforme detalhado 
adiante), a fi m de, nos termos da Cláusula Décima Segunda do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários – 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 183ª Série da 2ª Emissão da Emissora (“Termo de Securitização”), deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: a) Considerando que o prazo, conforme prorrogado e estabelecido no item “a.ii” das 
deliberações da ata de Assembleia Geral de Titulares dos CRI, realizada em 13 de janeiro de 2020 (“AGT 13/01/20”) 
não foi observado, deliberar sobre a sustação, ou não, dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático das CCBs e, 
por consequência do CRI, conforme cláusulas 6.2.1 “(i)” e 6.2.3 do Termo de Securitização, em razão da inadimplência 
pecuniária ocasionada pelo não pagamento da parcela de juros remuneratórios das CCBs devida pela Devedora em 02 
de março de 2020 e, consequentemente, não pagamento da parcela de juros remuneratórios aos titulares dos CRI em 
02 de março de 2020, com as devidas prorrogações de prazo para pagamento, caso necessárias; b) Considerando que o 
prazo, conforme prorrogado e estabelecido no item “a.i” das deliberações da AGT 13/01/20 não foi observado, deliberar 
sobre a sustação, ou não, dos efeitos do Vencimento Antecipado Automático das CCBs e, por consequência do CRI, 
conforme cláusulas 6.2.1 “(xviii)” e 6.2.3 do Termo de Securitização, em razão da inadimplência não pecuniária relativa 
ao cumprimento do disposto na cláusula 1.3.1 do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia 
Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças (“Alienação Fiduciária de Ações”), com as devidas prorrogações de prazo, 
caso necessárias; c) Caso haja a sustação dos efeitos do vencimento antecipado automático conforme previsto nos itens 
“(a)” e “(b)” acima, deliberar sobre a declaração, ou não, do vencimento antecipado das CCBs e, por consequência do CRI, 
conforme cláusulas 6.2.1 “(ii)” e 6.2.2 do Termo de Securitização, em razão da inadimplência não pecuniária, no prazo 
concedido no item “(c)” “(ii)” das deliberações da AGT 13/01/20, relativa a não formalização da cessão fi duciária dos 
recebíveis oriundos da venda das unidades autônomas desenvolvidas pela Jardim do Mar Empreendimento Imobiliário 
Ltda, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.503.762/0001-52 (“Jardim do Mar”) na Emissão (“Nova Garantia”), com as devidas 
prorrogações de prazo, caso necessárias; d) Caso haja a sustação dos efeitos do vencimento antecipado automático 
conforme previsto nos itens “(a)” e “(b)” acima, deliberar sobre a declaração, ou não, do vencimento antecipado das CCBs 
e, por consequência do CRI, conforme cláusulas 6.2.1 “(ii)” e 6.2.2 do Termo de Securitização, em razão da inadimplência 
não pecuniária, no prazo concedido no item “(c)” “(i)” das deliberações da AGT 13/01/20, relativa a apresentação à 
Emissora do termo de liberação da Alienação Fiduciária Existente, devidamente registrado no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos da Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, acompanhado de cópia do livro de registro 
de ações da Devedora indicando o cancelamento da Alienação Fiduciária Existente (“Condição Suspensiva”), conforme 
cláusula 1.3 da Alienação Fiduciária de Ações; e) Caso haja a sustação dos efeitos do vencimento antecipado automático 
conforme previsto nos itens “(a)” e “(b)” acima, e caso não seja declarado o vencimento antecipado na forma dos itens 
“(c)” e “(d)” acima, deliberar sobre a ratifi cação dos documentos celebrados na data de 05 de novembro de 2019, que 
refl etem o deliberado no item 7.2 da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI realizada em 08 de maio de 
2019, suspensa e retomada em 22 de maio de 2019 (“AGT de 22/05/19”), de forma que a celebração dos documentos 
realizados fora do prazo previsto no item 7.1 da AGT de 22/05/19 não enseje o vencimento antecipado do CRI; f) Caso 
haja a sustação dos efeitos do vencimento antecipado automático conforme previsto nos itens “(a)”, e “(b)” acima, e 
caso não seja declarado o vencimento antecipado na forma dos itens “(c)” e “(d)” acima, deliberar sobre aprovação, 
ou não, da proposta apresentada pela OR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 10.917.143/0001-16 (“Devedora”) à Emissora em 01 de abril de 2020, datada de 30 de março de 2020 
(“Nova Proposta”), para dação em pagamento de 38 (trinta e oito) unidades imobiliárias (“Imóveis”) de propriedade 
de Hangar Empresarial Empreendimento Imobiliário Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 12.015.199/0001-00 (“Hangar”), no 
valor de venda, em conjunto, avaliado em R$ 15.461.000,00 (quinze milhões, quatrocentos e sessenta e um mil reais), 
conforme laudo de avaliação elaborado por Binswagner Brazil, datado de janeiro de 2020, apresentado pela Devedora. 
A Emissora informa que o saldo devedor integral dos CRI em 27 de abril de 2020, com os acréscimos previstos nas CCBs 
e demais documentos da operação, é de R$ 46.605.870,39 (quarenta e seis milhões, seiscentos e cinco mil, oitocentos e 
setenta reais e trinta e nove centavos) e, portanto, se a referida dação em pagamento ocorresse na referida data, o desconto 
proposto corresponderia ao valor de R$ 31.144.870,39 (trinta e um milhões, cento e quarenta e quatro mil, oitocentos 
e setenta reais e trinta e nove centavos); g) Caso seja aprovada a Nova Proposta conforme o item “(f)” acima, deliberar 
sobre a realização da liquidação do Patrimônio Separado dos CRI, para fi ns de liquidação dos CRI; e h) Autorizar a Emissora 
e o Agente Fiduciário, em razão das deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI acima, para que pratiquem todos os 
atos necessários ao seu cumprimento. O material necessário para embasar a deliberação dos investidores está disponível 
(i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; (ii) no site do agente fi duciário: www.pentagonotrustee.com.br e (iii) no 
site da CVM: www.cvm.gov.br. A AGE será instalada em primeira convocação, nos termos da cláusula 12.3 do Termo de 
Securitização, mediante a presença de investidores que representem pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI 
em circulação e, em segunda convocação, conforme edital que vier a ser oportunamente publicado, com qualquer número 
de titulares presentes. Considerando as medidas restritivas relacionadas principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas 
impostas pelo governo nacional e internacional em face da ampla e corrente disseminação do novo corona vírus causador 
da Covid-19, bem como observado Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, da Deliberação CVM n° 
848 de 25 de março de 2020, e a Instrução CVM Nº 622, de 17 de abril de 2020, informamos aos Titulares dos CRI que a 
assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e virtual, através do sistema Teams 
de conexão via internet. Nesse sentido, reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado àqueles 
Titulares dos CRI que se cadastrarem previamente com o Agente Fiduciário e/ou com a Emissora do CRI mediante o envio 
de documentos de representação, emitida por instrumento público ou particular, acompanhado de cópia de documento de 
identidade do outorgado, através dos e-mails: juridico@isecbrasil.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br. 

São Paulo, 27 de abril de 2020
CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0011512-23.2013.8.26.0002/01O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 8ª 
Vara Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc.FAZ SABER 
a(o) JOSÉ PERCIVAL PALESEL, CPF 765.503.118-53, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de 
Condominio Residencial Morumbi Sul,foi deferido a intimação por edital do executado,das penhoras havidas sobre:o apto.33,Edifí-
cio Diamantina, Bloco 02, à Rua Um, atual Lira Cearese 190, Chácara Nossa Senhora do Bom Conselho, Santo Amaro, matrícula 
133.456, 11° CRI/SP; bloqueio judicial pelo Sistema BacenJud no valor de R$570,56. Encontrando-se o executado em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO DAS PENHORAS, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça impugnação, onde, no qual, 
havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2020.                                 [29,30] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1008517-78.2017.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ªVara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de 
Miranda, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) JOSÉ WILSON LIMA, CPF 288.395.128-45, que lhe foi proposta 
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lumma Despachantes S/S Ltda,alegando em síntese: paga-
mento das perdas e danos materiais.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15dias,que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado 
revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2019.                                 [29,30] 

Magiklz Cyrela Astúrias Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ/MF 17.102.653/0001-84 - NIRE 35.227.041.088

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 05.02.2020, às 10 horas, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, Vila Olímpia, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Secretário: Felipe 
Russo de Almeida Cunha. Deliberações Aprovadas: Redução do capital social em R$ 6.000.000,00, por serem con-
siderados excessivos, mediante o cancelamento de 6.000.000 quotas do Capital Social da Sociedade, com valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada uma, sendo 4.800.000 quotas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendi-
mentos e Participações e 1.200.000 quotas de propriedade da sócia Magik LZ Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda. O Capital Social passará de R$ 6.293.900,00 para R$ 293.900,00 dividido em 293.900 quotas. Autorizar 
os administradores a assinar todos os documentos. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 05.02.2020. Sócios: Cy-
rela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações por Felipe Russo de Almeida Cunha e Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum, Magik LZ Empreendimentos Imobiliários Ltda. por Levi Zylberman.

Andorra Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF: 13.159.862/0001-03 - NIRE: 35.225.026.880

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 02.04.2020, 10h, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. Presença: totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretária: Sandra Esthy Attié Petzenbaum. Deliberações Aprovadas: 
1. redução do capital social em R$ 6.000.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 6.000.000 de 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00  cada, sendo 4.800.000 de quotas de propriedade da sócia Living Empreendimentos 
Imobiliários S.A., e 1.200.000 de quotas de propriedade da Magik LZ Empreendimentos Imobiliários Ltda. as quais receberão 
o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Passando o capital social de R$ 
24.781.929,00 para R$ 18.781.929,00, dividido em 18.781.929 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os documentos 
necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.04.2020. Sócios: Living Empreendimentos Imobiliários S.A. por Miguel Maia 
Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Magik LZ Empreendimentos Imobiliários Ltda. por Levi Zylberman.

CONGREGAÇÃO AGOSTINIANA MISSIONÁRIA DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO 
C.N.P.J 60.978.947/0001-01

Errata
A Congregação Agostiniana Missionária de Assistência e Educação, informa a correção do Balanço Patrimonial publicado no jornal 
O Dia SP do dia 25/04/2020, página 7, devendo ser observada as seguintes modificações: No quadro Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido; Onde se lê: 31 de dezembro de 2018 e 2017; Leia-se: 31 de dezembro de 2019 e 2018. Na Nota Explicativa nº 06 
– Imobilizado; Onde se lê: 2018; Leia-se: 2019; Onde se lê: 2017; Leia-se: 2018.Na Nota Explicativa nº 12 – Aplicação de Recursos e 
Atendimentos Diretos na Área da Assistência Social - 2019 - Centro de Integração Social Santo Agostinho - Rio de Janeiro/RJ - Nº 
de Usuários Atendidos; Onde se lê: 49; Leia-se: 149. Elaine Fonseca da Silva - Contadora - CRC SP-273409/O-6 - C.P.F 295.508.568-52.
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FecomercioSP estima prejuízo de
R$ 3,7 bi nas vendas do Dia das Mães

A Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado
de São Paulo (FecomercioSP) estima um prejuízo de R$ 3,7 bilhões no
comércio paulista na semana do Dia das Mães. A previsão considera a
queda nas vendas devido à quarentena decorrente da pandemia da
covid-19, com grande parte dos estabelecimentos comerciais de por-
tas fechadas. Para o mês, a estimativa é que as perdas atinjam R$ 19,3
bilhões, uma queda de 31% na comparação com maio do ano passado.

Para calcular a redução de vendas na semana da data comemorati-
va, a federação contabilizou o desempenho de cinco segmentos que

costumam registrar altas nesse período: lojas de móveis e decora-
ção (-92%); eletrodomésticos, eletrônicos e lojas de departamento (-
82%); lojas de vestuário e calçados (-72%); supermercados (-14%);
farmácias e perfumarias (-3%).

A estimativa da entidade considerou as vendas que serão reali-
zadas por delivery, internet e outros meios alternativos. No entanto,
a FecomercioSP acredita que todos os setores sofrerão baixa duran-
te todo o mês de maio: lojas de móveis e decoração (-91%); conces-
sionárias de veículos (-78%); autopeças e acessórios (-63%); eletro-

domésticos, eletrônicos e lojas de departamento (-63%); lojas de ves-
tuário e calçados (-62%); materiais de construção (-15%); outras ativi-
dades (-15%); supermercados (-13%); e farmácias e perfumarias (-
12%).

Para a entidade, “esse período de crise terá reflexos econômicos
profundos, que vão dificultar a retomada das atividades em padrões
adequados no médio prazo. Por outro lado, o nível de consumo da
população reflete não apenas o lucro das empresas, mas também mede
a qualidade de vida e bem-estar dos consumidores”. (Agencia Brasil)
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ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM
Rua Dona Inácia Uchoa, 96, Vila Mariana, São Paulo - SP, CEP 04110.020

CNPJ.: 61.000.683/0001-71
Relatório da Diretoria

Senhores (as) A Diretoria da Associação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, submete à apreciação as Demonstrações Contábeis Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019.

Notas Explicativas Demonstrações Contábeis
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018

Nota 01 - Contexto Operacional: A Associação União Benefi cente das Irmãs de São 
Vicente de Paulo de Gysegem, com sede na cidade de São Paulo, à Rua Dona Inácia 
Uchoa, 96, Vila Mariana, CEP: 04110-020, inscrita no CNPJ/MF. sob nº 61.000.683/0001-
71, pessoa jurídica de direito privado, do tipo “Associação”, sem fi ns lucrativos, de na-
tureza religiosa, caráter confessional, educacional, benefi cente e de assistência social, 
com atividade preponderante na área da Educação. Considerada de Utilidade Pública 
Federal, conforme Decreto nº 60.914 de 30/06/1967, de Utilidade Pública Estadual, 
conforme Decreto nº 40.028 de 30/04/1962 e de Utilidade Pública Municipal, confor-
me Decreto nº 10.629 de 28/08/1973. Registrada no Conselho Municipal de Educação 
nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Pindamonhangaba e Rio de Janeiro; no Conselho 
Estadual de Educação de São Paulo; no Conselho Municipal de Assistência Social, nas 
cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba; no Conselho Mu-
nicipal da Criança e do Adolescente nas cidades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista 
e Pindamonhangaba e no Conselho Municipal do Idoso na cidade de Jundiaí. Possui 
Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS), renovado pela 
Portaria do MEC/MDS/MS Nº 235 de 21/05/2019 publicado no dia 27/05/2019 página 
22, no Diário Ofi cial da União, exarada nos autos do processo nº 23000.009908/2012-26 
que certifi cou a entidade pelo período de 01/01/2013 a 31/12/2015 e com protocolos de 
renovação nºs.23.000.023380/2015-41 de 15/12/2015, na qual encontra-se em análise e 
23000.040097/2018-26 de 11/12/2018 no aguardo de análise. Tem por fi nalidade a edu-
cação, o ensino, a cultura, e a assistência social como instrumento de defesa, proteção 
e promoção da infância, da adolescência, da juventude e de adultos em sintonia com a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto do Idoso. Conforme 
artigo 8º de seu Estatuto Social, para atendimento de suas fi nalidades, a Associação 
envida esforços, dentro de suas possibilidades e especialidades no sentido de: I - ofe-
recer e desenvolver a educação básica constituída pela educação infantil, ensino fun-
damental e ensino médio em consonância com o Plano Nacional de Educação - PNE na 
forma do art. 214 da Constituição Federal; II - oferecer e desenvolver a educação para o 
exercício da cidadania e inclusão social tendo como meio, o ensino, a assistência social, 
educação religiosa, e formação humana integral; III - promover atividades culturais;
IV - promover atividades de promoção social através da educação, de atividades espor-
tivas, culturais, religiosas e de comunicação social, inclusive com a promoção de cursos, 
encontros, palestras, congressos, seminários, simpósios e conferências; V - promover 
ações de Proteção Social, Básica e Especial às famílias e indivíduos em situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social; VI - desenvolver atividades de atendimento de 
forma continuada, permanente e planejada, através de prestação de serviços, execu-
ção de programas ou projetos e concessão de benefícios de proteção básica e especial, 
para as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; 
VII - promover assistência, amparo e defesa das crianças, dos adolescentes, dos jovens 
e dos idosos em situação de vulnerabilidade e risco social e econômico; VIII - promover 
ações de proteção à família, à infância, à adolescência; IX - amparar e assistir pessoas 
socialmente excluídas e/ou em situação de vulnerabilidade e risco social e econômico; 
X- Realizar atividades meio com a fi nalidade de geração de recursos e rendas que ga-
rantam a sua sustentabilidade, tais como, locação de bens móveis e imóveis, promoção 
de cursos, palestras, eventos, venda de artigos recebidos em doação, comercialização 
de bens e serviços, incluindo a comercialização de livros, serviços gráfi cos, atividades 
de editora de livros, atividades de cantina, atividades educacionais, de cultura, lazer, 
esporte, dentre outras atividades geradoras de recursos. A Associação União Benefi -
cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é composta pelas seguintes 
unidades: 1) Editora Vicentinos; 2) Colégio João e Raphaela Passalacqua; 3) Centro de 
Convivência São Vicente de Paulo; 4) Colégio São Vicente de Paulo; 5) Colégio Santo An-
tônio de Lisboa; 6) Núcleo de Formação e Promoção São Vicente de Paulo; 7) Lar Nossa 
Senhora das Graças; 8) Colégio São Vicente de Paulo - Jundiaí - Unidade 2; 9) Educandá-
rio São Vicente de Paulo - Casa Pia Cônego Tobias; 10) Ingredientes ABCD; 11) Colégio 
Francisco Telles; 12) Recanto Vicentino; 13) Ingredientes ABCD - Unidade 2; 14) Colégio 
São Vicente de Paulo - Penha; 15) Núcleo Infantil Nossa Senhora dos Pobres; 16) Centro 
Promocional Dino Bueno; 17) Centro Comunitário Nossa Senhora de Fátima; 18) Sede 
Administrativa. Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demons-
trações contábeis fi ndas em 31 de dezembro de 2019 foram elaboradas em observância 
às práticas contábeis adotadas no Brasil e, em atendimento as Resoluções do Conselho 
Federal de Contabilidade. A Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº. 11.941/09 que
alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulgação 
das demonstrações contábeis, especialmente Resolução nº. 1.374/11 (NBC TG), que 
trata da Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, Resolução Nº 1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demons-
trações Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e as Normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em especial a Resolução CFC 
Nº 1409/12, que aprovou a ITG 2002, que estabelece critérios e procedimentos espe-
cífi cos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e de estru-
turação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas 
em nota explicativa das entidades sem fi nalidade de lucros. Nota 03 - Formalidade 
da Escrituração Contábil Resolução 1.330/11 (NBC TG 2000): A Associação utiliza 
o Processo eletrônico de escrituração uniforme de seus atos e fatos administrativos.
Os registros contábeis contêm números de identifi cação dos lançamentos relacionados 
ao respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos 
que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demons-
trações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e 
estatutárias, são transcritas no “Diário” da Entidade. A documentação contábil é hábil, 
revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, defi nidas na legisla-
ção, na técnica-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A entidade mantém em boa 
ordem a documentação contábil. Nota 04 - Principais Práticas Contábeis Adotadas: 
As principais práticas contábeis adotadas pela Entidade são: 4.1) Declaração de con-
formidade: A emissão das demonstrações foi autorizada pela Assembleia Geral realiza-
da em 03 de março de 2020. 4.2) Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras 
foram preparadas com base no custo histórico e de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 4.3) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluí-
dos nas Demonstrações Contábeis são mensurados usando a moeda do único ambiente 
econômico no qual a Entidade atua (“moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras 
estão apresentadas em reais, que é a moeda ofi cial do país sem os centavos. a) Caixa 
e Equivalentes de Caixa: a.1) Caixa e Equivalentes de Caixa (s/restrição): Conforme 
determina a Resolução do CFC Nº 1.296/10 (NBC TG 03) - Demonstração do Fluxo de 
Caixa e Resolução do CFC Nº 1.376/11 (NBC TG 26) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e 
depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas 
características de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) 
dias e que estão sujeitos a insignifi cante risco de mudança de valor. Os valores referem-
-se ao somatório de várias contas correntes, todas devida e regularmente conciliadas;
 2019 2018
Caixa e Equivalentes de Caixa 10.964.075 15.654.165
Caixa 48.001 112.674
Bancos Conta Movimento (s/Restrição) 3.541.198 3.097.758
Bancos Conta Aplicações C/Prazo (s/restrição) 7.374.876 11.633.733
a.2) Equivalentes de Caixa (c/restrição): Referem-se a recursos recebidos de sub-
venções e não dispendidos em 2019; e a valores pertencentes aos usuários (idosos) 
abrigados no Lar Nossa Senhora das Graças (Instituição de Longa Permanência para 
Idosos). Este numerário possui controle individualizado.
 2019 2018
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.280.311 1.529.086
Bancos Conta Movimento (c/Restrição) 7.702 30.394
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 1.272.609 1.498.692
b) Aplicações de Liquidez Imediata: As aplicações fi nanceiras estão demonstradas pelos 
valores originais aplicados, acrescidos dos rendimentos pró-rata até a data do balanço;
 2019 2018
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (s/restrição) 7.374.876 11.633.773
Bancos Conta Aplicações c/Prazo (c/restrição) 1.272.609 1.498.692
c) Ativos circulantes - Contas a receber de clientes: Refere-se ao montante a receber de 
clientes (alunos) e de usuários conforme Estatuto do Idoso, vencidos até a data do balanço.
 2019 2018
Anuidades a Receber 5.878.782 5.779.155
d) Provisão p/ Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD): Esta provisão foi constitu-
ída em montante considerado sufi ciente pela Administração para suprir as eventuais 
perdas na realização dos créditos. Esta provisão foi calculada seguindo os critérios 
estabelecidos pela Entidade (média de inadimplência dos últimos três anos), e assim 
atendendo a Resolução e Parecer de Orientação da CVM 21/90. Foram considerados 
também os valores referente a outros ativos circulantes.
 2019 2018
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (4.648.507) (4.030.860)
e) Estoques Resolução CFC Nº 1.170/09 (NBC TG 16): Os estoques foram avaliados 
pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os 
valores de mercado e referem-se aos produtos (material pedagógico) da fi lial “Editora 
Vicentinos” e mercadorias e produtos das fi liais “Ingredientes ABCD” e “Ingredientes 
ABCD - Unidade 2 ”em 31 de dezembro de 2019.
 2019 2018
Estoques 847.441 846.420
f) Outros Ativos Circulantes: Este grupo é composto pelos seguros, assinaturas con-
tratadas, (despesas do exercício seguinte), convênios e subvenções não recebidas, 
impostos a recuperar, despesas antecipadas, adiantamento a funcionários, e outros 
valores a receber das atividades sustentáveis, cujo período de vigência benefi cia o 
exercício seguinte e estão representadas pelo seu valor nominal.
 2019 2018
Outros Ativos Circulantes 4.237.352 3.724.269
Outros Valores e Bens 2.202.313 2.797.784
Convênios e Subvenções 5.250 5.060
Impostos a Recuperar 52.775 58.630
Despesas Antecipadas 135.984 139.332
Adiantamentos Funcionários 447.836 351.285
Cursos Extra Curriculares /Taxas / Material Didático 1.661.616 606.526
PCLD (268.423) (234.349)
g) Realizável a Longo Prazo: Este grupo está composto por valores a receber
e recuperar. Consiste de valores cujo vencimento ultrapassa o exercício subsequente.
 2019 2018
Realizável a Longo Prazo 6.078.882 5.933.563
Aluguéis 227.040 748.920
Depósitos Judiciais 5.607.912 5.184.643
Contratos 243.930 -
h) Imobilizado (Ativo não Circulante): Os ativos imobilizados são registrados pelo 
custo de aquisição ou construção, deduzido a depreciação, e leva em consideração 
a vida útil e a utilização dos bens (Resolução CFC nº 1.177/09 NBC TG 27), as contas 
de móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, veículos foram consideradas a valor 
presente desde o ano de 2013:
 2019 2018
Imobilizado 300.124.660 305.762.688
Terrenos 191.024.238 191.024.238
Edifi cações 127.901.746 127.901.746
Móveis e Utensílios 11.692.908 11.525.119
Máquinas e Equipamentos 3.465.267 3.395.766
Veículos 1.303.176 1.356.576
Biblioteca 1.874.966 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 2.262.212
Imóveis em Comodato 7.174.670 7.174.670
(-) Depreciação Acumulada (45.531.140) (39.798.264)
(-) Amortização Imóvel de Terceiros (620.866) (531.823)
(-) Impairment (422.518) (422.518)
i) Passivo Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis. Quando aplicável, são 
registrados com os encargos incorridos até a data do balanço patrimonial com 
base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação.
Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo 
credor de fornecedores em geral, obrigações fiscais e empregatícias, tributárias e 
outras obrigações, bem como as provisões sociais.

 2019 2018
Circulante 22.182.458 21.327.569
Obrigações Trabalhistas 2.426.267 2.440.501
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 6.807.685 6.443.460
Fornecedores 1.089.496 623.076
Outras Obrigações a Pagar 3.595.596 4.409.398
Provisões Trabalhistas 3.178.147 2.965.600
Receitas Antecipadas 5.085.268 4.445.534
Não Circulante 1.234.756 707.400
Provisão para Contingência 833.626 -
Aluguéis 157.200 707.400
Contratos 243.930 -
j) Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento do exer-
cício seguinte são classificados como circulantes. k) Provisão de Férias, 13º Salá-
rio e Encargos: Uma provisão é reconhecida em decorrência de um evento passa-
do que originou um passivo, sendo provável que um recurso econômico possa ser 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas quando julgadas 
prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido, foram provisio-
nadas com base nos direitos adquiridos pelos funcionários até a data do balanço.
Os valores referem-se a férias acrescidos de terço constitucional e seus encargos.
 2019 2018
Provisões Trabalhistas 3.178.147 2.965.600
l) As Despesas e as Receitas: Estão apropriadas obedecendo ao regime de competên-
cia, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento. m) Apuração do 
Resultado - (Défi cit do Exercício): O resultado foi apurado segundo o Regime de Com-
petência. As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado 
em contrato - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fl uam para a entidade e assim possam ser confi avelmente 
mensurados. Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas rea-
lizações estão reconhecidas no resultado. O défi cit do exercício de 2019 será incorporado 
ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências legais, estatutárias e a Resolu-
ção CFC Nº 1.409/12 que aprovou a NBC ITG 2002 em especial no item 15, que descreve 
que o superávit ou défi cit do exercício deve ser registrado na conta do Patrimônio Social.
 2019 2018
Resultado do Exercício (11.232.735) (7.051.784)
Défi cit do Exercício (11.232.735) (7.051.784)
n) Trabalho voluntário: Em atendimento a NBC TG 2002, o trabalho voluntário 
de acordo com a Lei 9.608/98, foi contabilizado em contas de resultado, e os 
contratos de adesão arquivados. O trabalho voluntário foi realizado pelas asso-
ciadas em praticamente todas as unidades e nas unidades de assistência social 

Nota 08 - Intangível - Ativo Não Circulante: Os ativos intangíveis são contabilizados 
pelo custo de aquisição, deduzidos da amortização do período, originando o valor 
líquido contábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do intangível são periodi-
camente avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma 
revisão dos critérios das taxas de amortização, conforme Lei Nº 11.638/07, Deliberação 
CVM Nº 583/2009, Deliberação CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 
(NBC TG 01) e Resolução do CFC Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e (ITG 10).

Quadro Demonstrativo do Intangível em 31/12/2019
 Valor Bruto   Valor Bruto  Valor Líquido
Descrição Contábil Adi-  Contábil Amorti- Contábil
Do Bem em 2018 ções Baixas em 2019 zação em 2018
Direitos Autorais 3.882.344 - - 3.882.344 (3.709.835) 172.509
Total do Intangível 3.882.344 - - 3.882.344 (3.709.835) 172.509
Nota 09 - Receitas Antecipadas: As receitas antecipadas estão lançadas no Passivo 
Circulante, na qual engloba as receitas das anuidades escolares do exercício de 2020. 
Estas receitas possuem obrigação de devolução por parte da Entidade. As mesmas se-
rão alocadas nas contas de resultado do exercício de 2020 pelo regime de competência.
 2019 2018
Receitas Antecipadas 5.085.268 4.445.534
Nota 10 - Patrimônio Líquido: O patrimônio líquido é apresentado em valores atuali-
zados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do exercício ocorrido, 
os bens recebidos através de doações patrimoniais e o ajuste de avaliação patrimo-
nial enquanto não computados no resultado do exercício em obediência ao regime 
de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a 
elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua avaliação e preço de mercado.
 2019 2018
Patrimônio Social 126.469.316 129.101.493
Ajustes Patrimoniais 191.545.717 196.482.302
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imobilizado - (504.229)
Resultado Exercício Anterior (30.332) (12.750)
Défi cit do Exercício (11.232.735) (7.051.784)
Patrimônio Líquido 306.751.966 318.015.033
Nota 11 - Resultado Dos Exercícios Anteriores: Em atendimento a Resolução 
CFC 1.179/09 que aprova a NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimati-
va e Retificação de Erro, foram lançadas nesta conta valores referentes a Receitas 
e Despesas do ano de 2018, que não foram reconhecidos no referido período. 
Assim lançados no decorrer do ano de 2019.
 2019 2018
Resultado Exercício Anterior (30.332) (12.750)
Nota 12 - Subvenções e/ou Convênios Públicos - Resolução CFC Nº 1.305/10 (NBC 
TG 07) e ITG 2002: São recursos fi nanceiros provenientes de convênios fi rmados com 
órgãos governamentais, e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e ati-
vidades pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o fl uxo fi -
nanceiro e operacional aos órgãos competentes, fi cando também toda documentação 
a disposição para qualquer fi scalização. Os convênios fi rmados estão de acordo com o 
estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas fi nalidades. Para a con-
tabilização das subvenções governamentais, a Entidade, atendeu a Resolução nº. 1.305 
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC que aprovou a NBC TG 07 - Subvenção e 
Assistência Governamentais e a Resolução do CFC Nº 1409/12 que aprovou a ITG 2002. 
A entidade recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder Público 
Federal, Estadual e Municipal.

Exercício Concedente Convênio
Valor

Contrato

Valor
Recebido

2019

Valor
Realizado

2019

2019

Prefeitura do
Municipio de
Laranjal Paulista

Termo de Fomento -
Transferência de
Recursos Financeiros 62.999 57.749 52.499

2019

Fórum da
Comarca de
Laranjal Paulista

Recursos oriundos da 
Aplicação de Pena de 
Prestação Pecuniária 7.173 7.173 7.173

2019

3º Ofício Criminal
da Comarca de
Jundiaí

Recursos oriundos da 
Aplicação de Pena de 
Prestação Pecuniária 22.353 22.353 10.581

2019

Prefeitura do
Municipio
de Jundiai

1º Aditivo do Termo
de Colaboração nº
02/2018 1.084.529 1.084.529 996.369

2019

Prefeitura do
Municipio do
Rio de Janeiro

PNAE - Programa
Nacional de
Alimentação Escolar 64.842 64.842 17.546

Além dos Convênios Públicos e subvenções fi rmado acima, em Dezembro/2018 a Entida-
de fi rmou o termo de Prorrogação do Contrato nº 02/17 celebrado com o município de 
Jundiaí, o contrato foi de 220 (duzentos e vinte) vagas para crianças de 4 (quatro) meses a 
3 (três) anos no valor unitário de R$ 795,34 (Setecentos e Noventa e Cinco Reais e Trinta e 
Quatro Centavos) resultando o valor mensal de R$ 174.974,80 (Cento e Setenta e Quatro 
Mil Novecentos e Setenta e Quatro Reais e Oitenta Centavos) o qual foi recebido duran-
te os 12 meses de 2019. Nota 13 - Provisão para Contingências (Resolução CFC Nº 
1.180/09 NBC TG 25): Em atendimento a Resolução CFC 1.180/09, e respaldado por do-
cumentos recebidos da Assessoria Jurídica, constando os processos administrativos e/ou 
judiciais (trabalhistas e/ou tributários e/ou cível), a respectiva provisão para contingencia 
foi considerada pela probabilidade de perdas de alguns processos que estão em anda-
mento. No fechamento do balanço existe a provável perda em processos no montante 
de R$ 833.625,00, os quais foram contabilizadas devida a possibilidade de pagamento.
Contingências 2019 2018
Educação 833.625 -
Nota 14 - Receitas (Resolução NBC TG 47): Em atendimento a Resolução NBC TG 47, 
as receitas (fontes de recursos) da Entidade oriundas das atividades fi ns (educação), 
conforme art. 71 do Estatuto Social, são mensuradas pelo valor da vaga da contra-
prestação recebida ou a receber, e formalizada pelo contrato de prestação de serviços 
educacionais. Outras receitas também seguem o mesmo critério, ou seja, reconhecida 
quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação fl uirão para 
a entidade. Segue abaixo os montantes de cada categoria signifi cativa (relevante) de 
receita reconhecida durante o período:
Receitas 2019 2018
Anuidades Escolares 64.282.006 66.085.604
Material Pedagógico/ Mercadorias /Impressão 8.279.825 7.952.491
Subvenções Municipais Assistência Social 1.165.380 1.070.202
Donativos e Contribuições 1.488.253 798.819
Outras Receitas Educacionais 2.215.223 2.097.772
Receitas Diversas 3.239.552 2.923.345
Atividades Extras Curriculares 1.048.391 1.034.940
Rendimentos Financeiros 967.787 1.149.674
Subvenções Municipais Educacionais 54.700 85.243
Receitas Ativo Imobilizado 20.615 -
Contribuições - Estatuto do Idoso 768.174 776.777
Trabalho Voluntário 2.436.721 1.339.656
Apoio Aluno Bolsista - -
Bolsa de Estudo (Lei 12.101) 13.850.453 13.835.653
Bolsa de Estudo Convenção Coletiva 5.349.571 5.045.899
Total das Receitas 105.166.651 104.196.075
Nota 15 - Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC): A Demonstração do Fluxo de 
Caixa foi elaborada em conformidade com a Resolução CFC Nº 1.152/2009 que apro-
vou a NBC TG 13 e também com a Resolução do CFC Nº. 1.296/10 que aprovou a NBC 
TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa. O Método na elaboração do Fluxo de 
Caixa que a Entidade optou foi o INDIRETO. Abaixo as atividades de investimentos.
Das Atividades de Investimentos 2019 2018
Baixas de Depreciação - -
Adições a Instalações e Benfeitorias - (12.204)
Adições a Móveis e Utensílios (269.205) (211.835)
Adições Direitos Autorais - -
Baixas em Investimento - -
Total das Atividades de Investimentos (269.205) (224.039)
Nota 16 - Cobertura de Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas per-
manentemente, a Entidade efetua contratação de seguros de veículos em valor consi-
derado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros, e assim atendendo principal-
mente o Princípio Contábil da Continuidade. Os valores segurados são defi nidos pelos
Administradores da Entidade em função do valor de mercado ou do valor do bem novo, 
conforme o caso. Nota 17 - Doações e Contribuições Recebidas: Eventualmente a 
Entidade recebe doações e/ou contribuições de pessoas físicas e/ou jurídicas, previstas 
no seu Estatuto Social, artigo 71, item VII e VIII, conforme demonstrativo em anexo:
Donativos 2019 2018
Doações de Pessoas Físicas 542.720 148.039
Doações de Pessoas Jurídicas 64.844 79.039
Donativos em Espécie 880.688 571.741
Total das Doações 1.488.252 798.819
Nota 18 - Imunidade Tributária: A entidade é imune à incidência de impostos por 
força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7° da 
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. Nota 19 - Característica da Imuni-
dade: A Associação União Benefi cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gy-
segem é uma entidade sem fi ns lucrativos, de natureza religiosa, caráter confessio-
nal, educacional, benefi cente e de assistência social com atividade preponderante na 
área da Educação. No atendimento de suas fi nalidades institucionais, a Associação 

Quadro Demonstrativo do Imobilizado em 31/12/2019
Descrição Valor Bruto  Saídas e Valor Bruto Deprec.  Valor Líquido
Do Bem Contábil em 2018 Entradas Transferencias Contábil em 2019 Amortiz. Acumul. Impairment Contábil
Terrenos 191.024.238 - - 191.024.238 - - 191.024.238
Edifi cações 127.901.746 - - 127.901.746 (29.727.605) - 98.174.141
Móveis e Utensílios + Máquinas e Equipamentos 14.920.885 269.205 (31.915) 15.158.175 (10.613.734) (312.180) 4.232.261
Veículos 1.356.576 - (53.400) 1.303.176 (1.143.733) (110.338) 49.105
Biblioteca 1.874.966 - - 1.874.966 (1.873.980) - 986
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.262.212 - - 2.262.212 (620.866) - 1.641.346
Terrenos em Comodato 3.841.000 - - 3.841.000 - - 3.841.000
Edifi cações em Comodato 3.333.670 - - 3.333.670 (2.172.087) - 1.161.583
Total Imobilizado 346.515.293 269.205 (85.315) 346.699.183 (46.152.005) (422.518) 300.124.660

o trabalho foi destinado à atividades de diversão e jogos.
 2019 2018
Trabalho Voluntário 2.436.721 1.339.656
Nota 05 - Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Adminis-
tração da Entidade use de julgamento na determinação e no registro de esti-
mativas contábeis. Ativos e Passivos sujeitos a essas premissas incluem o valor 
residual do Ativo Imobilizado, Provisão para Devedores Duvidosos, Provisão para 
Contingências de Ativos e Passivos relacionados a benefícios a empregados.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados, em razão de imprecisões inerentes ao processo 
da sua determinação. A entidade revisa as estimativas e a premissas anualmente.
Nota 06 - Ativo Não Circulante - Investimentos: Conforme determinação da Reso-
lução do CFC Nº 1.178/09 (NBC TG 28) - Propriedades para Investimentos, este grupo 
está composto por bens (terrenos e imóveis) mantidos pela Entidade para auferir 
renda, e estes são registrados pelo valor de aquisição ou custo de construção e desde 
2012 pelo custo atribuído nas contas de terrenos e edifi cações. A Entidade adotou 
o critério de mensuração pelo método do custo da NBC TG 27 - Ativo Imobilizado.
 Valor Bruto   Valor Bruto  Valor
Descrição Contábil   Contábil Deprec. Líquido
do Bem 2018 Adições Baixas 2019 Acum. Contábil
Terrenos 3.257.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Edifi cações 2.608.300 - - 2.608.300 (900.808) 1.707.492
Total
 Investimentos 5.866.062 - - 5.866.062 (900.808) 4.965.254
Nota 07 - Ativo não Circulante - (Imobilizado): Os ativos Imobilizados são contabili-
zados pelo custo de aquisição ou construção. A partir de 2013 pelo custo atribuído, de-
duzidos da depreciação e do impairment do período, originando o valor líquido con-
tábil. O valor de recuperação dos bens e direitos do imobilizado são periodicamente 
avaliados para que se possa efetuar o registro de perdas potenciais ou uma revisão 
dos critérios das taxas de depreciação, as quais foram consideradas adequadas, com a 
fi nalidade de atender a Lei Nº 11.638/07. Deliberação CVM Nº 583/2009, Deliberação 
CVM Nº 644/2010, Resolução do CFC Nº 1.177/2009 (NBC TG 27) e Resolução do CFC 
Nº 1.330/10 (NBC TG 04) e ITG 10. A reavaliação dos imóveis (terrenos e edifi cações) foi 
efetuada em outubro de 2012, e a dos móveis e utensílios foi efetuada em junho de 
2013 pela empresa Stima Engenharia LTDA CNPJ/MF 06.932.665/0001-10, utilizando 
o método comparativo direto, ou seja, efetuado pesquisa sobre valores de venda e 
locação mensal de terrenos comparáveis e situados na mesma região geoeconômica 
dos terrenos avaliados, bem como dos móveis e utensílios, apropriando as taxas de 
depreciação de acordo com a vida útil de cada item individualizado.

em sua ação de assistência social educacional concede Gratuidades Educacionais e 
outras na forma da Lei, objetivando a promoção de seus usuários e destinatários, da 
coletividade e do bem comum. As atividades de assistência social foram realizadas 
de forma 100% gratuitas a seus usuários, respeitadas as condições do Estatuto do 
Idoso. As gratuidades de educação atenderam todos os requisitos da Lei 12.101/09.
Nota 20 - Requisitos para Imunidade Tributária: A única Lei Complementar 
que traz requisitos para o gozo da imunidade tributária é o Código Tributário Na-
cional (CTN), em seu artigo 14. Estes requisitos estão previstos no Estatuto Social 
da Entidade e podem ser vistos na operacionalização de suas atividades. A Asso-
ciação União Beneficente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, atende 
todos os requisitos da imunidade tributária, os quais podem ser observados em 
seu Estatuto Social e nos livros Diário e Razão conforme abaixo: a) Não distribuem 
qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título (artigo17, 
parágrafo único do Estatuto Social); b) Aplicam integralmente, no País, os seus 
recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais (artigo 72 do Estatuto 
Social); c) Mantêm a escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão (art. 78 do Estatuto Social).
Nota 21 - Isenção Tributária: A entidade é isenta à incidência das Contribui-
ções Sociais por força da Lei Nº 9.532/97, Lei Nº 12.101/09, Lei Nº 12.868/2013 
e regulamentada pelo Decreto Federal 8.242/2014, nos seguintes percentuais:
Contribuições Sociais Usufruídas: • 20% sobre folha de salários e serviços de autô-
nomos e individuais; • RAT/SAT (1%), • TERCEIROS (4,5% - Educação, 5,8%- Assistência 
Social), • COFINS (3%); Em 2015 foram contabilizadas em contas de resultado, e em 
virtude da Resolução 1.409/12 item 9B em 2016 deixaram de ser contabilizadas pois 
não se enquadram no conceito de subvenções previsto na NBC TG 07, não sendo mais 
consideradas como contas de resultado. (texto incluído pela ITG 2002 (R1) ). Demonstra-
mos apenas os valores apurados no exercício de 2018 e 2019.

Nota 24 - Obrigações da Educação para Fins de CEBAS: Os serviços de educação 
desenvolvidos pela Associação União Benefi centes das Irmãs de São Vicente de Paulo 
de Gysegem englobam a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Em 
atendimento aos artigos 13, da Lei nº 12.101/09, artigos 12 e 13 da Lei nº 12.868/13, 
artigo 30 § 1o , do Decreto Nº 8.242/2014 e do Artigo 29 da Portaria Normativa 15/2017 
para manutenção do Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social (CE-
BAS) e, a Entidade cumpriu as diretrizes e metas do Plano Nacional de Educação (PNE) 
vigente na forma do artigo 214 da Constituição Federal, conforme a descrição abaixo:
Meta 1 - Educação Infantil: Até 2016, todas as crianças de 4 a 5 anos de idade de-
vem estar matriculadas na pré-escola. A meta estabelece, também que a oferta de 
Educação Infantil em creches deve ser ampliada de forma a atender, no mínimo, 
50% das crianças de até 3 anos até o fi nal da vigência deste PNE. Ações desenvol-
vidas pela Associação com base na META 1: - A Associação União Benefi cente das 
Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem destaca-se por oferecer às famílias uma 
proposta de Educação Infantil que atende desde o Berçário, na primeira infância em 
fase de Creche e, na segunda fase, com a Educação Infantil, tendo como referência os 
PCNs relacionados a esse segmento, que são norteadores do processo pedagógico e 
educacional. A fase de Creche e de Berçário tem como objetivo atender a demanda 
das famílias que necessitam não só de um lugar seguro e tranquilo para seus fi lhos, 
mas que prezam também por uma proposta pedagógica diferenciada que estimule 
as crianças, propiciando um crescimento saudável e propicie aos alunos pleno desen-
volvimento. A avaliação do trabalho realizado na Educação Infantil é considerada um 
avanço para essa fase, pois, por meio de registros de acompanhamento e de obser-
vação, os quais são compilados em um boletim descritivo, no qual os professores e 
toda equipe multidisciplinar, orientados pela Direção da escola, tenham condições de 
demonstrar os resultados alcançados com os alunos. A meta da Instituição não se resu-
me apenas em aumentar o número de crianças atendidas, mas acima de tudo, cumprir 

com o objetivo de que toda criança possa crescer e se desenvolver em harmonia com 
a sociedade e com a natureza que a cerca. Quanto aos Objetivos e Metas do Plano Na-
cional de Educação, a Associação União Benefi cente das Irmãs de São Vicente de Paulo 
de Gysegem tem se dedicado com ênfase nessa faixa etária para oferecer às crianças da 
Educação Infantil um espaço seguro, acolhedor, rico e motivador para despertar o inte-
resse dos pequenos pela iniciação da vida acadêmica. 1. A escola atende às exigências 
da legislação específi ca para a Educação Infantil no acolhimento das crianças no que 
tange à questão estrutural e pedagógica. 2. Salas amplas e arejadas com espaço de 1m 
e 20 cm por criança, salas ambientes para o desenvolvimento dos programas com salas 
de leitura adequadas a faixa etária, laboratório de informática, brinquedoteca, sala de 
educação tecnológica (iniciação à Robótica e interatividade), salas de dança, salas para 
judô, salas para capoeira, salas de música, salas de repouso, parquinho, quadra de es-
porte, refeitório, área de lazer e mais toda infraestrutura necessária para o bom funcio-
namento da área reservada para a Educação Infantil nas escolas: a) Toda essa estrutura 
conta com iluminação adequada, ventilação, visão para o lado externo, instalações elé-
tricas seguras, água acondicionada em bebedouros potáveis; b) Sanitários específi cos 
e adaptados à faixa etária das crianças com vasos e pias ao alcance e espaço para que a 
criança possa aprender o uso adequado do ambiente, primando pela higiene; uma sala 
de troca com bancadas e pias adequadas para as crianças menores que não foram des-
fraldadas pela família; c) Refeitório de uso exclusivo das crianças da Educação Infantil 
com espaço adequado para a higienização tanto das mãos quanto bucal; d) Mobiliários 
e equipamentos adequados e adaptados ao tamanho das crianças para atender bem 
a cada faixa etária; e) Ambiente externo amplo tanto para as atividades físicas quanto 
para as lúdicas, ao ar livre, para propiciar o espaço de crescimento e desenvolvimento 
motor das crianças; f) Estrutura do Berçário conta com: sala de repouso para bebês que 
ainda não possuem a primeira marcha, sala de repouso para os bebês com marcha, 
sala de estimulação, refeitório, lactário, fraldário, solário, lavanderia, salas temáticas 

(música, interativa, brinquedoteca, estimulação motora, auditiva, visual e recreação);
g) A responsabilidade socioambiental é explicitada no projeto político pedagógico 
que desenvolve trabalho de conscientização junto aos alunos para que cada criança 
compreenda a necessidade de preservar a natureza como espaço de convivência cole-
tiva e que a necessidade de preservação vai além das campanhas de conscientização;
Meta 2 - Ensino Fundamental: Até o último ano de vigência do PNE, toda a popu-
lação de 6 a 14 anos deve ser matriculada no Ensino Fundamental de 9 anos, e 
pelo menos 95% dos alunos devem concluir essa etapa na idade recomendada.
A Associação a partir dos direcionamentos do Plano Nacional de Educação (PNE), tra-
çou estratégias que permitem o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de 
práticas pedagógicas inovadoras que asseguram a alfabetização e favorecem a melho-
ria do fl uxo escolar e a aprendizagem dos alunos. Consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade e a busca da universalização do direito à educação bá-
sica e alfabetização de criança são os anseios não só das instituições de educação como 
o de toda sociedade. Sendo assim, adotamos como base os quatro pilares da educação 
como norteadores da aprendizagem: aprendendo a aprender, aprendendo a conhecer, 
aprendendo a fazer, aprendendo a ser e a conviver, por meio do conteúdo selecionado 
e ministrado nas salas de aula. Nos Colégios da Associação, todo trabalho pedagógico 
e educacional é voltado para o desenvolvimento de competências e habilidades, numa 
metodologia dialógico-refl exiva que oferece ao educando uma visão aberta de mun-
do, na qual ele tenha a liberdade para fazer suas escolhas e participar ativamente da 
vida escolar. A ele é oferecida uma formação global, desde as primeiras etapas do Ensi-
no Fundamental, contando com um currículo enriquecido e motivador como segue na 
grade horária aprovada pela Delegacia de Ensino. Além da composição curricular, a es-
cola mantém no horário de aula para os primeiros anos do Ensino Fundamental (2º ano 
ao 5ºano), o curso de Arte / Educação, programa pioneiro que trabalha as quatro ver-
tentes da arte; arte cênica, arte plástica, música e dança sempre a partir da leitura de um 
clássico da literatura universal ou brasileira. Esse programa conta com a participação de 
profi ssionais formados nas quatro áreas de interesse: professor de música, professor de 
educação física com habilitação para dança, professor de educação artística e professor 
formado em pedagogia, com habilitação para teatro e música. A formação para o mer-
cado de trabalho é uma das preocupações constantes da escola que tem nas aulas de 
Robótica (1º ano ao 6º ano), seus primeiros passos para tornar a criança e adolescente 
um empreendedor de novas ideias, a partir da construção de projetos que desafi am o 
cotidiano. Para uma melhor preparação do espírito empreendedor, o programa de for-
mação para o empreendedorismo é encampado por todos os professores que fazem 
uso da transversalidade dos conteúdos abordados para formar os adolescentes em 
cidadãos éticos e responsáveis pela vida e pelo planeta. O programa redação nota dez 
é dirigido aos alunos de 4º e 5º anos para desenvolver e potencializar a preparação para 
a nova mudança de ciclo com professores especialista na área de códigos e linguagens 
no trabalho com o ENEM. O programa de laboratório para pequenos, conta com o pro-
jeto cientista mirim desenvolvido com os alunos dos 2º aos 5º anos com aula práticas 
de laboratório, dando a oportunidade de que o aluno experiêncie a ciências do coti-
diano aguçando a sua curiosidade para a área de ciências da natureza com profi ssional 
especialista em ciências. Os envolvimentos com os programas dirigidos aos alunos são 
de responsabilidade de todos os profi ssionais que integram o quadro de docentes.
Objetivos e Metas do Ensino Fundamental: O colégio contribui com a universalização 
e o atendimento da clientela que se encontra nessa etapa de formação, oferecendo va-
gas para os alunos da rede pública por meio do sistema de bolsas educacionais. Aten-
dendo às orientações do PNE e das Delegacias de Ensino, todos os alunos foram ade-
quados aos novos termos legais com o Ensino Fundamental ampliado para nove anos.
1. A redução da taxa de repetência para índices ainda menores, por meio de grupos de 
reforço escolar dirigido aos alunos que não acompanham o nível dos demais, extinguin-
do as repetências nos primeiros anos do Ensino Fundamental. 2. Conhecedores de que 
a escola básica deve acima de tudo preparar o aluno para o mercado de trabalho, a es-
colas tem no seu currículo o aprofundamento da Língua estrangeira (Inglês), por meio 
do projeto Conversation Class que possibilita ao aluno a melhora signifi cativa na fruição 
da língua, por meio da conversação. 3. Aulas práticas de laboratório com as ciências do 
cotidiano, para que o aluno explore os conhecimentos teóricos exercitando na pratica 
e assim o aprendizado se torne signifi cativo. 4. Ampliando os conhecimentos nas áreas 
de português e matemática com a participação em campeonatos e olimpíadas. 5. Parti-
cipação nas olimpíadas de química, física e história. 6. Apoio pedagógico aos alunos que 
vêm de outros países com relação ao aprendizado da língua, e estrutura adequada para 
que possam acompanhar o desempenho da turma. 7. Prrograma de certifi cação interna-
cional para os alunos dos 9º anos preparando-os para as universidades internacionais.
Meta 3 - Ensino Médio: Até 2016, o atendimento escolar deve ser universalizado 
para toda a população de 15 a 17 anos. A meta é também elevar, até o fi nal da 
vigência do PNE, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85%. A Asso-
ciação não foge à regra das demais escolas, oferecendo uma proposta de ensino que 
atenda à necessidade de formação integral do aluno com um currículo e carga horária 
enriquecida para poder acompanhar uma formação melhor, voltada para o mercado de 
trabalho. O índice de aprovação nos exames vestibulares é satisfatório, para os alunos 
que concorrem a vagas nas universidades. Entretanto, o que buscamos é um Ensino 
Médio com vida própria e com mais consistência formativa com foco na formação e 
no resultado. Objetivos e Metas para Todo Ensino Médio: 1. Com infraestrutura física 
e pedagógica que oferece um tratamento diferenciado, dando aos educandos maior 
liberdade para poder interagir. A escola é bem equipada do ponto de vista tecnológico, 
com laboratório de ciências, físicas e biológicas e salas interativas. Todas as salas são 
equipadas por multimídia. A biblioteca, bem como outros espaços reservados aten-
dem, com qualidade, o Ensino Médio. 2. Oferece ao aluno oportunidade de aprimorar 
os seus conhecimentos em turmas de aprofundamento com interesse nas áreas de exa-
tas, humanas e em vestibulares específi cos, aulas de competência leitora e revisões por 
módulos para todos os alunos da 3ª série do Ensino Médio, plantões de dúvida, centros 
dedicados a informações dos vestibulares, centro de preparação para o ENEM e outros 
exames e reforço para os que têm muita difi culdade com a aprendizagem, ou seja, to-
dos os grupos têm espaço garantido, de acordo com suas necessidades educacionais.
3. Aulas interdisciplinares para que o aluno consiga integrar e conectar as áreas de co-
nhecimento. 4. As instalações de higiene são de excelente qualidade com destaque para 
o consumo consciente de água e de energia. 6. Contamos com quadras de esporte para 
a prática de todas as modalidades esportivas. 7. A comunidade escolar participa da vida 
escolar por meio das reuniões de pais, fóruns e feiras. 8. Fóruns e Feiras de profi ssões e 
atendimento personalizado oferecido aos responsáveis do aluno por parte da equipe 
pedagógica da escola. 9. A avaliação do curso se dá de várias formas: por registro de 
provas dissertativa, objetiva e formativa sempre levando em consideração a qualitativa 
sobre a quantitativa. 10. O programa de atendimento e apoio ao docente é dado pela 
equipe pedagógica e coordenadores de área nas reuniões de planejamento anual e 
bimestral com ênfase na formação e na troca de experiências. 11. Cursos de preparação 
para os vestibulares e ENEM, extracurricular e gratuito para que todos tenham as mes-
mas oportunidades de sucesso acadêmico. 12. Atendimento diferenciado, por meio da 
tutoria de ensino que acompanha o projeto de vida do aluno desde a 1ª série do médio 
até a termino do curso. 13. A educação ambiental se dá na conscientização tanto para 
os jovens quanto por eles à comunidade por meio de palestras, campanhas e projetos 
de reciclagem de lixo e consumo responsável dos bens naturais. Buscamos adequar o 
Ensino à realidade das necessidades da formação da juventude para orientá-la, dando 
a ela espaço para participação efetiva da vida escolar e ampla formação com bases na 
LDB e outras orientações para que o jovem esteja preparado para a etapa superior que 
ele irá trilhar. Avaliar constantemente o curso do Ensino Médio é concluir que os alunos, 
que nos procuram nessa fase, querem da escola espaço aberto para que possam buscar 
melhores oportunidades em um ambiente seguro e acolhedor e que os ajudem na mu-
dança e na transformação da sociedade em espaço que dê oportunidades para todos.
Meta 4 - Educação Especial/Inclusiva: Universalizar, para a população de 4 (qua-
tro) a 17 (dezessete) anos com defi ciência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendi-
mento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, 
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifun-
cionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.
A proposta da educação inclusiva baseia-se não somente na adaptação estrutural 
como também na curricular, realizada por meio da ação de uma equipe multidisci-
plinar que oferece suporte tanto ao professor quanto ao portador de necessidades 
especiais, por meio do acompanhamento, estudo e pesquisa de modo a inseri-lo e 
mantê-lo na escola em classes regulares de ensino em todos os níveis de escolaridade. 
A concretização da escola inclusiva baseia-se na defesa de princípios e valores éticos, 
nos ideais de cidadania e justiça para todos, em contraposição aos sistemas hierarqui-
zados de inferioridade e desigualdade. Com base nesse parâmetro, é que os Colégios 
se inserem, trabalhando com a inclusão tanto pedagógica quanto social. Partindo des-
se pressuposto de inclusão, a escola se converte em espaço democrático, atendendo 
a todos os alunos independentemente de suas diferenças. Postura clara e defi nida 
que refl ete em seu projeto pedagógico, currículo, metodologia de ensino, avaliação 
e atitude dos educadores, ações que favorecem a integração social, adaptando-os 
e oferecendo serviço educativo de qualidade para todos os que a procuram. Temos 
clareza de que processo de inclusão de pessoas com necessidades especiais causa ex-
tremas mudanças e, por vezes, desconforto na sala de aula. Sendo assim, não apenas 
os professores precisam estar capacitados para enfrentar esse novo desafi o, mas prin-
cipalmente, alunos, pais e comunidade que devem compreender como a convivência 
com alunos incluídos poderá enriquecer a formação humana de seus membros. Para 
isso, faz-se necessário um período de adaptação, para que essas concepções sejam 
incorporadas, adaptadas e valorizadas pelos membros da comunidade. A integração 
de professores generalistas e especialistas com outros profi ssionais como: pedagogos, 
psicólogos, psicopedagogos, intérpretes de língua de sinais e assistentes sociais leva 
à capacitação dessa equipe colaborativa em serviço, e contribui para uma mudança 
na qualidade da escola que trabalha com a inclusão. Objetivos e Metas da Educação 
Inclusiva: 1. A inclusão é tanto pedagógica quanto social, atendendo à necessidade 
específi ca de aprendizagem do aluno. Os professores são constantemente capacita-
dos para atender todas as difi culdades. 2. A classe que recebe um aluno de inclusão 
é preparada para acolhê-lo de forma transparente e conhecedora da defi ciência para 
que os alunos se insiram no processo e colaborem com o portador da necessidade 
especial e o mesmo ocorre com os responsáveis pelos alunos. 3. A estrutura física passa 
por modifi cação sempre que necessário, procurando atender à necessidade especial 
do aluno. 4. A equipe multidisciplinar acompanha a família no processo de adapta-
ção. 5. Buscamos na tecnologia instrumentos que facilitem a vida escolar desse aluno.
Meta 5 - Alfabetizar todas as Crianças, no Máximo, até o Final do 3º (Terceiro) Ano 
do Ensino Fundamental: A Associação alfabetiza 100% dos alunos até o fi nal do 3º 

Balanço Segregado
   2019 - R$     2018 - R$
  Assist. Institu- Atividade   Assist. Institu- Atividade
Ativo Educação Social cional Meio Total Educação Social cional Meio Total
Circulante 10.564.722 2.265.269 3.083.449 2.914.436 18.827.876 13.168.998 3.832.527 2.948.061 2.977.038 22.926.623
Caixa e Equivalentes de Caixa 7.499.314 1.961.784 2.657.799 125.488 12.244.386 10.158.840 3.538.450 2.539.317 136.684 16.373.290
Caixa 29.070 5.440 7.544 5.948 48.001 79.413 11.805 2.340 19.116 112.674
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 3.271.649 84.974 81.521 103.054 3.541.198 2.865.847 96.544 83.882 51.484 3.097.758
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 319 7.383 - - 7.702 430 29.963 - - 30.394
Bancos Conta Aplicações C/Prazo(s/restr.) 4.198.276 591.379 2.568.734 16.487 7.374.876 7.213.150 1.901.445 2.453.096 66.083 11.633.773
Bancos Conta Aplicações C/Prazo(c/restr.) - 1.272.609 - - 1.272.609 - 1.498.692 - - 1.498.692
Clientes e Outros Recebiveis 1.439.050 59.648 - - 1.498.698 1.944.092 38.552 - - 1.982.644
Anuidades à Receber 5.819.133 59.648 - - 5.878.782 5.740.603 38.552 - - 5.779.155
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (4.380.084) - - - (4.380.084) (3.796.511) - - - (3.796.511)
Estoques - - - 847.441 847.441 - - - 846.420 846.420
Estoques - - - 847.441 847.441 - - - 846.420 846.420
Outros Ativos Circulantes 1.626.358 243.836 425.650 1.941.507 4.237.352 1.066.066 255.525 408.743 1.993.934 3.724.269
Outros Valores e Bens 466.095 147.352 352.599 1.236.267 2.202.313 463.620 180.089 337.816 1.816.259 2.797.784
Convênios e Subvenções - 5.250 - - 5.250 - 5.060 - - 5.060
Impostos a Recuperar 420 947 51.408 - 52.775 7.221 - 51.408 - 58.630
Despesas Antecipadas 115.012 7.564 10.628 2.780 135.984 114.923 8.475 14.719 1.215 139.332
Adiantamentos Funcionários 336.431 82.724 11.015 17.666 447.836 264.148 61.901 4.800 20.437 351.285
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático 735.076 - - 926.540 1.661.616 236.981 - - 369.545 606.526
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa (26.677) - - (241.747) (268.423) (20.828) - - (213.521) (234.349)
Não - Circulante 213.621.017 47.161.260 42.499.038 8.059.988 311.341.305 217.512.804 47.860.669 50.280.973 1.468.933 317.123.380
Realizável a Longo Prazo 303.825 10.890 5.406.237 357.930 6.078.882 172.987 5.890 5.047.286 707.400 5.933.563
Aluguéis - - 69.840 157.200 227.040 - - 41.520 707.400 748.920
Depósitos Judiciais 260.625 10.890 5.336.397 - 5.607.912 172.987 5.890 5.005.766 - 5.184.643
Contratos 43.200 - - 200.730 243.930 - - - - -
Investimentos - - 4.965.254 - 4.965.254 - - 5.090.831 - 5.090.831
Direitos de Uso de Telefone - - - - - - - - - -
Propriedades para Investimento - Terrenos - - 3.257.762 - 3.257.762 - - 3.257.762 - 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edifi cações - - 2.608.300 - 2.608.300 - - 2.608.300 - 2.608.300
(-) Depreciação Investimento - Edifi cações - - (900.808) - (900.808) - - (775.231) - (775.231)
Imobilizado 213.317.192 47.150.370 32.127.547 7.529.550 300.124.660 217.339.817 47.854.779 40.142.856 425.236 305.762.688
Bens em Uso 213.317.192 47.150.370 32.127.547 7.529.550 300.124.660 217.339.817 47.854.779 40.142.856 425.236 305.762.688
Terrenos 140.218.238 35.745.000 15.061.000 - 191.024.238 140.218.238 35.745.000 15.061.000 - 191.024.238
Edifi cações 89.539.907 15.174.417 23.187.423 - 127.901.746 89.539.907 15.174.417 23.187.423 - 127.901.746
Benfeitorias em Imóveis em Andamento - - - - - - - - - -
Móveis e Utensílios 8.539.083 1.405.529 1.222.981 525.314 11.692.908 8.443.058 1.396.579 1.173.706 511.776 11.525.119
Máquinas e Equipamentos 2.372.439 536.122 225.681 331.025 3.465.267 2.301.717 534.753 228.271 331.025 3.395.766
Veículos 534.501 337.235 321.234 110.205 1.303.176 570.307 337.235 338.829 110.205 1.356.576
Biblioteca 1.874.966 - - - 1.874.966 1.874.966 - - - 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 2.154.415 - - 107.797 2.262.212 2.154.415 - - 107.797 2.262.212
Imóveis em Comodato - - - 7.174.670 7.174.670 - - 7.174.670 - 7.174.670
(-) Depreciação Acumulada (31.093.739) (5.960.222) (7.832.523) (644.656) (45.531.140) (27.026.348) (5.245.494) (6.962.794) (563.628) (39.798.264)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros (597.983) - - (22.882) (620.866) (511.807) - - (20.016) (531.823)
(-) Impairment (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518) (224.635) (87.710) (58.249) (51.924) (422.518)
Intangível - - - 172.509 172.509 - - - 336.297 336.297
Direitos Autorais - - - 3.882.344 3.882.344 - - - 3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada - - - (3.709.836) (3.709.836) - - - (3.546.047) (3.546.047)
Total do Ativo 224.185.740 49.426.529 45.582.487 10.974.425 330.169.181 230.681.802 51.693.196 53.229.034 4.445.971 340.050.002
Contas Extra Patrimoniais 19.325.742 12.315.928 - - 31.641.670 19.005.092 11.490.348 - - 30.495.440
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100% 1.872.754 - - - 1.872.754 12.671.348 - - - 12.671.348
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50% 923.585 - - - 923.585 1.164.305 - - - 1.164.305
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem. 125.718 - - - 125.718 123.539 - - - 123.539
Gratuidades de Assistência Social - 12.315.928 - - 12.315.928 - 11.490.348 - - 11.490.348
Bolsa Convenção Coletiva 5.349.571 - - - 5.349.571 5.045.899 - - - 5.045.899
Bolsa Lei 12101/09-Tempo Integral 100% 11.054.114 - - - 11.054.114 - - - - -
Passivo 12.793.021 2.525.073 6.189.975 1.909.145 23.417.215 10.507.856 2.819.346 5.882.524 2.825.242 22.034.969
Circulante 11.916.195 2.525.073 6.189.975 1.551.215 22.182.459 10.507.856 2.819.346 5.882.524 2.117.842 21.327.569
Obrigações Trabalhistas 1.968.674 319.294 105.623 32.676 2.426.267 1.929.759 342.195 121.140 47.407 2.440.501
Obrigações Fiscais e Sociais a Rec 1.255.220 127.229 5.393.627 31.610 6.807.685 1.159.999 134.049 5.115.767 33.646 6.443.460
Fornecedores 865.296 87.234 122.277 14.688 1.089.496 338.457 120.649 144.245 19.725 623.076
Outras Obrigações a Pagar 500.606 1.406.783 364.470 1.323.737 3.595.596 569.525 1.675.461 292.700 1.871.711 4.409.398
Provisões Trabalhistas 2.296.544 564.149 203.978 113.476 3.178.147 2.121.486 534.097 208.672 101.345 2.965.600
Receitas Antecipadas 5.029.855 20.384 - 35.028 5.085.268 4.388.631 12.894 - 44.009 4.445.534
Não - Circulante 876.826 - - 357.930 1.234.756 - - - 707.400 707.400
Realizável a Longo Prazo 876.826 - - 357.930 1.234.756 - - - - -
Provisão para Contingência 833.626 - - - 833.626 - - - - -
Alugueis a Pagar - - - 157.200 157.200 - - - 707.400 707.400
Contratos a Pagar 43.200 - - 200.730 243.930 - - - - -
Patrimônio Líquido 216.477.113 39.494.134 47.785.269 2.995.451 306.751.967 225.433.045 39.409.242 49.444.848 3.727.898 318.015.034
Patrimônio Social 90.694.448 12.355.325 21.824.717 1.594.826 126.469.316 93.298.923 12.038.511 21.475.119 2.288.941 129.101.494
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imóveis 129.214.523 35.940.782 25.731.708 - 190.887.013 130.703.970 36.549.806 27.775.014 - 195.028.790
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis 16.365 119.653 496.785 25.902 658.705 575.382 208.125 638.528 31.478 1.453.512
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imobilizado - , - - - (292.935) - (211.293) - (504.229)
Resultado Exercicíos Anteriores (11.072) (15.308) 759 (4.711) (30.332) (17.045) (1.906) 8.104 (1.904) (12.750)
Defi cit do Exercício (3.437.151) (8.906.318) (268.700) 1.379.434 (11.232.735) 1.164.751 (9.385.294) (240.624) 1.409.383 (7.051.784)
Total do Passivo 229.270.134 42.019.207 53.975.245 4.904.596 330.169.182 235.940.902 42.228.588 55.327.372 6.553.140 340.050.002
Contas Extra Patrimoniais 19.325.742 12.315.928 - - 31.641.670 19.005.092 11.490.348 - - 30.495.440
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100% 1.872.754 - - - 1.872.754 2.515.847 - - - 2.515.847
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50% 923.585 - - - 923.585 1.164.305 - - - 1.164.305
Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100% 11.054.114 - - - 11.054.114 10.155.501 - - - 10.155.501
Bolsa Convenção Coletiva 5.349.571 - - - 5.349.571 5.045.899 - - - 5.045.899
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem. 125.718 - - - 125.718 123.539 - - - 123.539
Gratuidades de Assistência Social - 12.315.928 - - 12.315.928 - 11.490.348 - - 11.490.348

Contribuições 2019 2018
Isenção Usufruída Cota Patronal 12.016.762 11.280.817
Isenção Usufruída COFINS 2.254.202 2.163.722
Total 14.270.964 13.444.539
Nota 22 - Requisitos para Manutenção da Isenção Tributária: A Associação União 
Benefi cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de Gysegem, é uma entidade bene-
fi cente de assistência social (possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributária deter-
minada pelo artigo 29 da Lei Nº 12.101/09, cumpri os seguintes requisitos Estatutários:
• não percebem seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, re-
muneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou 
título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas 
pelos respectivos atos constitutivos (artigo17, parágrafo único do Estatuto Social);
• aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no territó-
rio nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
• não distribui resultados, dividendos, bonifi cações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto (artigo 72 do Estatuto Social); • atende 
o princípio da universalidade do atendimento, onde não direciona suas atividades 
exclusivamente para suas associadas; (art. 11 do Estatuto Social); • tem previsão nos 
seus atos constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual 
patrimônio remanescente a entidade sem fi ns lucrativos congêneres ou a entidades 
públicas (art.89 e 90 do Estatuto Social); • consta em seu Estatuto Social a natureza, ob-
jetivos e público-alvo compatíveis com a Lei Nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto Nº 6.308/07 
(art.07 do Estatuto Social); Operacionais e Contábeis: • possui certidão negativa ou 
certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administra-
dos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certifi cado de regularidade do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; • mantêm sua escrituração contábil regular 
que registra as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma 
segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Con-
tabilidade; • conserva em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data 
da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos 
e os relativos a atos ou operações realizadas que impliquem modifi cação da situação 
patrimonial; • cumpre as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;
• elabora as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por au-
ditor independente legalmente habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.
Nota 23 - Segregação Contábil por Área de Atuação (art. 33 da Lei 12.101/2009 
e art. 12 do Decreto Federal 8.242/2014): A entidade apresenta sua escrituração 
contábil segregada por área de atuação, de modo a evidenciar seu patrimônio, as suas 
receitas, os custos e as despesas de cada área de atuação, conforme demonstrativo.

Balanço Patrimonial (Em Reais)
 Nota
Ativo Explicativa 2019 2018
Circulante 04 (J) 18.827.876 22.926.623
Caixa e Equivalentes de Caixa 04 (a) 12.244.386 16.373.290
Caixa 04 (a1) 48.001 112.674
Bancos Conta Movimento(s/restrição) 04 (a1) 3.541.198 3.097.758
Bancos Conta Movimento(c/restrição) 04 (a2) 7.702 30.394
Bancos Conta Aplicações c/prazo(s/restr.) 04 (a1)/ (b) 7.374.876 11.633.773
Bancos Conta Aplicações c/prazo(c/restr.) 04 (a2)/ (b) 1.272.609 1.498.692
Clientes e Outros Recebiveis  1.498.698 1.982.644
Anuidades à Receber 04 (c) 5.878.782 5.779.155
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (4.380.084) (3.796.511)
Estoques  847.441 846.420
Estoques 04 (e) 847.441 846.420
Outros Ativos Circulantes 04 (f) 4.237.352 3.724.269
Outros Valores e Bens  2.202.313 2.797.784
Convênios e Subvenções  5.250 5.060
Impostos a Recuperar  52.775 58.630
Despesas Antecipadas  135.984 139.332
Adiantamentos Funcionários  447.836 351.285
Cursos Extra Curriculares/Mat.Didático  1.661.616 606.526
(-) Provisão Créditos e Liquidação Duvidosa 04 (d) (268.423) (234.349)
Não - Circulante  311.341.305 317.123.380
Realizável a Longo Prazo 04 (g) 6.078.882 5.933.563
Aluguéis  227.040 748.920
Depósitos Judiciais  5.607.912 5.184.643
Contratos  243.930 -
Investimentos 06 4.965.254 5.090.831
Direitos de Uso de Telefone  - -
Propriedades para Investimento - Terrenos  3.257.762 3.257.762
Propriedades para Investimento - Edifi cações  2.608.300 2.608.300
(-) Depreciação Investimento - Edifi cações  (900.808) (775.231)
Imobilizado 04 (h) / 07 300.124.660 305.762.688
Bens em Uso  300.124.660 305.762.688
Terrenos  191.024.238 191.024.238
Edifi cações  127.901.746 127.901.746
Benfeitorias em Imóveis em Andamento  - -
Móveis e Utensílios  11.692.908 11.525.119
Máquinas e Equipamentos  3.465.267 3.395.766
Veículos  1.303.176 1.356.576
Biblioteca  1.874.966 1.874.966
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros  2.262.212 2.262.212
Imóveis em Comodato  7.174.670 7.174.670
(-) Depreciação Acumulada  (45.531.140) (39.798.264)
(-) Amortização Imóveis de Terceiros  (620.866) (531.823)
(-) Impairment  (422.518) (422.518)
Intangível 8 172.509 336.297
Direitos Autorais  3.882.344 3.882.344
(-) Amortização Acumulada  (3.709.836) (3.546.047)
Total do Ativo  330.169.181 340.050.002
Contas Extra Patrimoniais 26 31.641.670 30.495.440
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  1.872.754 2.515.847
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  923.585 1.164.305
Bolsa Lei 12.101/09 - Tempo Integral 100%  11.054.114 10.155.501
Bolsa Convenção Coletiva  5.349.571 5.045.899
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  125.718 123.539
Gratuidades de Assistência Social  12.315.928 11.490.348

 Nota
Passivo Explicativa 2019 2018
  22.182.458 21.327.569
Circulante 04 (j) 22.182.458 21.327.569
Obrigações Trabalhistas  2.426.267 2.440.501
Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher  6.807.685 6.443.460
Fornecedores  1.089.496 623.076
Outras Obrigações a Pagar  3.595.596 4.409.398
Provisões Trabalhistas 04 (k) 3.178.147 2.965.600
Receitas Antecipadas 9 5.085.268 4.445.534
Não - Circulante 04 (i) 1.234.756 707.400
Provisão para Contingência 13 833.626 -
Alugueis  157.200 707.400
Contratos  243.930 -
Patrimônio Líquido 10 306.751.966 318.015.033
Patrimônio Social  126.469.316 129.101.493
Ajuste de Avaliação Patrimonial Imóveis  190.887.013 195.028.790
Ajustes de Avaliação Patrimonial Móveis  658.705 1.453.512
Ajustes de Avaliação Patrimonial Imobilizado  - (504.229)
Resultado Exercicíos Anteriores 11 (30.332) (12.750)
Defi cit do Exercício 04 (m) (11.232.735) (7.051.784)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  330.169.181 340.050.002
Contas Extra Patrimoniais 26 31.641.670 30.495.440
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  1.872.754 2.515.847
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  923.585 1.164.305
Bolsa Lei 12.101/09 - Tempo Integral 100%  11.054.114 10.155.501
Bolsa Convenção Coletiva  5.349.571 5.045.899
Apoio Aluno Bolsista-Benefícios Complem.  125.718 123.539
Gratuidades de Assistência Social  12.315.928 11.490.348

Demonstração do Resultado do Período (Em Reais)
 Nota
Receita Bruta Serviços (Atividades Fins) Explicativa 2019 2018
1 - Receita Bruta Prestação
 Serviço Educacional:  64.062.161 71.585.420
(+) Anuidades Escolares 14 64.282.006 66.085.604
(+) Bolsas de Estudo (12.101/09) 14/26 13.850.453 13.835.653
(+) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva 14 5.349.571 5.045.899
(-) Deduções s/ Anuidades  (219.844) (4.655.685)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09- 100%  (1.872.754) (2.515.847)
(-) Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - 50%  (923.585) (1.164.305)
(-) Bolsas de Estudo Convenção Coletiva  (5.349.571) (5.045.899)
(-) Bolsa Lei 12101/09 - Tempo Integral 100%  (11.054.114) (10.155.501)
Outras Receitas  7.057.820 6.566.992
(+) Atividades Extra Curriculares 14 1.048.391 1.034.940
(+) Outras Receitas Educacionais
 (serviços de secretaria e outros) 14 2.215.223 2.097.772
(+) Subvenções 14 54.700 85.243
(+) Apoio Aluno Bolsista
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 125.734 83.722
(+) Receitas Diversas 14 2.067.769 1.949.375
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) /14 833.454 462.202
(+) Receitas Financeiras 14 700.549 853.738
(+) Receitas Ativo Imobilizado  12.000 -
2 - Receita Bruta Prestação de Serviços
 de Assistência Social  4.567.191 3.175.256
(+) Contribuições - (Estatuto do Idoso) 14 768.174 776.777
(+) Subvenção Governamental de Assistência Social 14 1.165.380 1.070.202
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 1.203.852 576.583
(+) Receitas Diversas 14 182.495 183.359
(+) Trabalho Voluntario 4 (n) / 14 1.176.722 481.614
(+) Receitas Financeiras 14 70.567 86.720
3 - Receitas de Atividade Meio  5.349.799 5.116.213
(+) Material Pedagógigo 14 5.908.930 5.367.555
(+) Mercadorias/Produtos 14 2.221.363 2.415.634
(+) Prestação de serviço - impressões 14 149.532 169.302
(-) CMV  (3.236.939) (3.113.070)
(-) ICMS  (73.112) (76.097)
(-) Devolução Material Pedagógico  (54.461) (18.478)
(-) Cancelamento de Venda  - (705)
(+) Receitas Diversas 14 280.952 160.136
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) / 14 18.545 40.677
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 90.518 125.488
(+) Receitas Financeiras 14 44.471 45.772
(+) Receitas Ativo Imobilizado  - -
4 - Receitas Institucionais  1.345.300 1.162.108
(+) Donativos e Contribuições 14/ 17 68.149 13.026
(+) Receitas Diversas 14 708.336 630.475
(+) Trabalho Voluntário 4 (n) / 14 408.000 355.163
(+) Receitas Financeiras 14 152.200 163.444
(+) Receitas Ativo Imobilizado  8.615 -
Receita Bruta  82.382.270 87.605.988
1- Despesas Área Educacional  (74.557.131) (66.832.158)
(-) Despesas com Pessoal  (47.264.886) (44.533.899)
(-) Manutenção  (1.864.400) (1.793.118)
(-) Depreciação/Amortização  (4.192.542) (4.259.336)
(-) Material de Consumo  (4.230.596) (3.714.781)
(-) PCLD  (819.157) (885.422)
(-) Despesas Financeiras  (5.193.444) (357.103)
(-) Despesas c/ Subvenção  (54.712) (85.243)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (833.454) (462.202)
(-) Programa de Apoio ao Aluno Bolsista  (125.718) (123.539)
(-) Outras Despesas  (9.978.221) (10.617.516)
2 - Despesas de Assistência Social  (13.473.508) (12.560.550)
(-) Despesas com Pessoal  (5.795.883) (5.956.512)
(-) Manutenção  (294.315) (238.082)
(-) Depreciação/Amortização  (715.088) (731.180)
(-) Material de Consumo  (1.772.092) (1.590.806)
(-) Despesas Financeiras  (24.987) (20.626)
(-) Despesas c/ Subvenção  (1.157.580) (1.070.202)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (1.176.722) (481.614)
(-) Outras Despesas  (2.536.842) (2.471.527)
3 - Despesas de Atividades Meio  (3.970.366) (3.706.831)
(-) Despesas com Pessoal  (1.401.714) (1.467.418)
(-) Manutenção  (132.268) (77.015)
(-) Depreciação/Amortização  (247.683) (357.674)
(-) Material de Consumo  (429.653) (180.254)
(-) Despesas Financeiras  (81.138) (74.864)
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (18.545) (40.677)
(-) Outras Despesas  (1.659.365) (1.508.929)
4 - Despesas Atividades Institucionais  (1.613.999) (1.402.731)
(-) Despesas com Pessoal  287.513 224.502
(-) Manutenção  (208.464) (251.539)
(-) Depreciação  (1.032.549) (1.022.643)
(-) Material de Consumo  (4.089) (3.905)
(-) Despesas Financeiras  (3.342) (26.412)
(-) Outras Despesas  (245.068) 32.427
(-) Trabalho Voluntário 4 (n) (408.000) (355.163)
Total das Despesas  (93.615.005) (84.502.270)
Superavit Educacional  (3.437.151) 1.164.751
Defi cit Assistencial  (8.906.318) (9.385.294)
Superavit Atividades Meio  1.379.433 1.409.383
Defi cit Institucionais  (268.700) (240.624)
Defi cit do Exercicio 04 (m) (11.232.735) (7.051.784)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Demonstrações do Valor Adicionado (D.V.A.)

Demonstrações de Origens e Aplicações dos Recursos
Findos em 31 de Dezembro (Em Reais)

Contas Patrimônio Superavit Reserva de Ajuste de Avaliação Resultado Patrimônio
Especifi cações Social do Exercício Reavaliação Patrimonial Ex.Anterior Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2017 137.508.092 (9.091.278) - 197.020.557 (357.803) 325.079.567
Transferido p/ Patrimônio (9.091.278) 9.091.278 - - 357.803 357.803
Resultado Exercício Anterior (357.803) - - - (12.750) (370.553)
Défi cit /Superavit de 2018 - (7.051.784) - - - (7.051.784)
Ajuste Patrimonial Imóveis 685.658 - - (685.658) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 356.825 - - (356.825) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 129.101.494 (7.051.784) - 195.978.074 (12.750) 318.015.033
Transferido p/ Patrimonio (7.051.784) 7.051.784 - - 12.750 12.750
Resultado Exercício Anterior (12.750) - - - (30.332) (43.082)
Défi cit/ Superavit de 2019 - (11.232.735) - - - (11.232.735)
Ajuste Patrimonial Imóveis 4.141.778 - - (4.141.778) - -
Ajuste Patrimonial de Móveis 290.578 - - (290.578) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2019 126.469.316 (11.232.735) - 191.545.718 (30.332) 306.751.966

Fluxo de Caixa das Atividades 2019 2018
1 - Atividades Operacionais
Défi cit do Exercício (11.232.735) (7.051.784)
Depreciação 5.858.452 6.011.915
Amortização 252.832 358.917
PCLD 617.646 931.932
Provisão para Contigência 833.626 -
Perdas Diversas / Mensalidades / Apostilas 40.396 443.323
Provisões não Desembolsadas (férias, 1/3 e encargos) 208.014 (443.569)
Resultado Exercício Anterior (30.332) (12.750)
Apoio ao Aluno Bolsista
Receitas não Embolsadas (Recuperação
 de Créditos, Reversões) (984.570) (1.398.656)
Superávit do Exercício Ajustado (4.436.672) (1.160.671)
Atividades Operacionais
Aumento nas Anuidades a Receber 99.627 1.209.697
Aumento em Adiantamentos Diversos - -
Diminuição nos Créditos Diversos - -
Aumento de Estoques (1.021) 440.148
Aumento das Despesas Antecipadas 3.348 (83.278)
Aumento nas Obrigações Trabalhistas (14.233) 2.406.934
Aumento nas Obrigações Fiscais e Sociais a Recolher 364.225 713.920
Aumento de Fornecedores a Pagar 466.420 172.639
Aumento de Outras Obrigações a Pagar (813.802) 325.998
Aumento de Receitas Antecipadas (Anuidades Escolares) 639.733 (181.515)
Diminuição Valores a Recuperar 5.855 15.597
Aumento dos Alugueis a Longo Prazo (550.200) (726.804)
Aumento de Outros Ativos 800.290 (131.274)
Aumento Depositos Judiciais (423.269) 28.300
Total Geração Operacional de Caixa 576.972 4.190.362
2 - Das Atividades de Investimentos
Baixas de Depreciação - -
Adições a Imóveis em Comodato - -
Adições a Instalações e Benfeitorias - (12.204)
Adições a Móveis e Utensílios (269.205) (211.835)
Adições a Veículos - -
Adições Biblioteca - -
Adições Benfeitorias em Imóveis de Terceiros - -
Adições a Softwares - -
Adições Direitos Autorais - -
Baixas em Investimento - -
Total das Atividades de Investimentos (269.205) (224.039)
3 - Das Atividades de Financiamentos
(+) Empréstimo obtido - -
(+) Doações Patrimoniais - -
Doações Incorporadas ao Patrimônio - -
Caixa Líquido Proveniente
 das Atividades de Financiamentos - -
(1+2+3) Variação das Disponibilidades (4.128.905) 2.805.652
Saldo Inicial das Disponibilidades em 01/01/2019 16.373.290 13.567.639
Variação Ocorrida no Período (4.128.905) 2.805.652
Disponibilidade no Final do Ano 12.244.386 16.373.290

 2019 % 2018 %
Receitas 98.880.027  99.667.241
Receitas de Atividades Área Educacional 64.282.006  66.085.604
Bolsas de Estudos (12.101/09) 13.850.453  13.835.653
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.349.571  5.045.899
Receitas de Atividade Meio 8.279.825  7.952.490
Devolução Material Pedagógico/ Anuidades (173.781)  (85.241)
Receitas Contribuições (Estatuto do Idoso) 768.174  776.777
Receitas Patrimoniais 20.615  -
Outras Receitas 6.503.166  6.056.057
Insumos Adquiridos de Terceiros (21.630.227)  (26.584.560)
CMV (3.236.939)  (3.113.070)
Custos de Manutenção das Atividades (18.393.288)  (23.471.490)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros -  -
Valor Adicionado Bruto 77.249.801  73.082.681
Depreciações / Amortizações (6.187.862)  (6.370.832)
Valor Adicionado Líquido
 Produzido pela Entidade 71.061.939  66.711.848
Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 3.676.120  3.103.938
Doações / Subvenções 2.708.333  1.954.264
Receitas Financeiras 967.788  1.149.674
Valor Adicionado Total a Distribuir 74.738.059 % 69.815.786 %
Distribuição do Valor Adicionado
Colaboradores 54.174.970 72,49 46.225.819 66,21
Bolsas de Estudos (12.101/09) 13.850.453 18,53 13.835.653 19,82
Bolsas de Estudos (Convenção Coletiva) 5.349.571 7,16 5.045.899 7,23
Gratuidade Assistência Social 12.315.928 16,48 11.490.348 16,46
Apoio Aluno Bolsita 125.718 0,17 123.539 0,18
Governo 154.155 0,21 146.311 0,21
Défi cit do Exercício (11.232.735) (15,03) (7.051.784) (10,10)
Valor Adicionado Total Distribuído 74.738.059 100,00 69.815.786 100,00

Origem dos Recursos: 2019 2018
Superavit do Exercício - -
Depreciação 5.858.452 5.989.269
PCLD - -
Baixa do Imobilizado 85.315 -
Amortização 252.832 358.917
Investimentos - 48.301
Aumento do Passivo Longo Prazo 527.356 255.708
Total das Origens 6.723.955 6.652.195
Aplicação dos Recursos:
Défi cit do Exercício 11.232.735 7.051.784
Resultado Exercicio Anterior 30.332 12.750
Aquisições Imobilizado 269.205 224.045
Aumento do Ativo Intangivel - -
Aumento do Ativo Real. Longo Prazo 145.319 698.504
Redução do Passivo Longo Prazo - -
Total das Aplicações de Recursos 11.677.591 7.987.083
Variação no Patrimônio Circulante (4.953.636) (1.334.888)
Demonstração da Variação
 dos Recursos Circulantes Líquidos
Ativo Circulante Líquido (Inicio Exercicio) 22.926.623 20.627.304
Ativo Circulante Líquido (Final Exercicio) 18.827.876 22.926.623
Variação do Ativo Circulante Líquido (4.098.747) 2.299.318
Passivo Circulante Líquido (Inicio Exercicio) 21.327.569 17.693.362
Passivo Circulante Líquido (Final Exercicio) 22.182.458 21.327.569
Variação do Passivo Circulante Líquido (854.890) (3.634.206)
Variação dos Recursos Circulantes Líquidos (4.953.636) (1.334.888)
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Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações con-
tábeis da Associação União Benefi cente das Irmãs de São Vicente de Paulo de 
Gysegem, que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e 
as respectivas demonstrações do resultado do período, das mutações do patrimônio 
líquido, e dos fl uxos de caixa e das Origens e Aplicações de Recursos, para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Entidade, em 31 de dezembro de 2019, o desem-
penho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-

do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Demonstração do 
valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2019, elaborada sob a responsabilidade da administra-
ção da Entidade, e apresentada como informação suplementar para fi ns de IFRS, foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Entidade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os 
critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamen-
te elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse 
Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações contábeis 
tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 

realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Entidade. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciên-
cias signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo - SP, 21 de fevereiro de 2020.

 Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior
 Contador
Audisa Auditores Associados CRC/RS “S” - SP- 058.252/O-1
CRC/SP 2SP 024298/O-3 CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04
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(terceiro) ano de ensino. Meta 6 - Oferecer Educação em Tempo Integral em, no 
Mínimo, 50% (Cinquenta por Cento) das Escolas Públicas, de Forma a Atender, 
pelo Menos, 25% (Vinte e Cinco por Cento) dos(as) Alunos(as) da Educação Bási-
ca: Em atendimento a esta meta a Associação disponibiliza em todos os seus colégios 
educação em tempo integral para crianças matriculadas da educação infantil ao 5º ano 
do Ensino Fundamental. O ensino médio tem carga horaria de 1200 horas para aten-
der ao fomento de que a educação deve ser integral com aprofundamento em cursos 
de preparação para os vestibulares. Meta 7 - Fomentar a Qualidade da Educação 
Básica em todas as Etapas e Modalidades, com Melhoria do Fluxo Escolar e da 
Aprendizagem, de Modo a Atingir as Seguintes Médias Nacionais para o IDEB: 6,0 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 5,5 Nos Anos Finais do Ensino Funda-
mental; 5,2 no Ensino Médio: A Associação por meio de seus colégios faz a verifi cação 
do rendimento escolar através da a apuração da assiduidade e a avaliação do apro-
veitamento. A avaliação do desempenho do aluno compreendida como um conjunto 
de atuações, com função de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica, 
é contínua e cumulativa com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quanti-
tativos, tendo por objetivo: 1. Diagnosticar e registrar os progressos do aluno e suas 
difi culdades; 2. Possibilitar ao aluno a auto avaliação das aprendizagens; 3. Orientar 
o aluno quanto aos esforços necessários para superar as difi culdades; 4. Possibilitar o 
controle de aprendizagem por parte do professor, coordenação de área e orientação 
pedagógica; 5. Analisar o trabalho docente; 6. Fornecer dados que permitam ao esta-
belecimento a análise crítica de seus objetivos e o embasamento do replanejamento; 
7. Possibilitar ao aluno a elaboração da síntese de seu aprendizado. A avaliação do 
aproveitamento, operacionalizada na proposta pedagógica e no plano escolar, deve 
incidir sobre o desempenho do aluno nas diferentes experiências de aprendizagem, 
levando em consideração os objetivos e aplicados a todos os componentes curricula-
res, independente do tratamento metodológico. As sínteses bimestrais dos resultados 
de avaliação do aproveitamento são expressas numa escala de zero a dez, graduada de 
cinco em cinco décimos, desprezando-se os centésimos. O professor de cada discipli-
na, área de estudos ou atividade, entrega à secretaria, em datas previamente fi xadas 
pela direção, a nota e a frequência do aluno obtidas em cada bimestre letivo. A média 
bimestral é decorrente da média aritmética ponderada das três notas que tem pesos 
diferentes a) Nota da avaliação dissertativa, valendo peso 5. b) Nota da avaliação obje-
tiva, valendo peso 3. c) Nota da avaliação formativa, valendo peso 2. A média anual, cal-
culada pelo centro de processamento de dados, é expressa numa escala de zero a dez, 
graduada de um em um décimo, desprezando-se os centésimos. Exceto as áreas de 
Educação Física, Ensino Religioso, Prática de laboratórios (Ciências, Química, Interativa, 
Línguas Estrangeiras, Robótica e Artes) tem instrumentos de avaliação diferenciados, 
por meio de registros de observação dos professores e alunos, trabalhos e apresenta-
ções. A promoção do aluno será em função de frequência às aulas e do aproveitamen-
to apresentado durante o ano letivo e após a recuperação fi nal, quando for o caso. 
Considera-se promovido o aluno que obtiver: a) Média anual igual ou superior a 6.0 
(seis) em todos os componentes curriculares; b) Frequência igual ou superior a 75% das 
aulas dadas em cada componente curricular, independente do tratamento metodoló-
gico. c) Considera-se retido sem estudos fi nais de recuperação o aluno que obtiver: a. 
Média anual inferior a 6.0 (seis) em mais de quatro disciplinas nos cinco primeiros anos 
do Ensino Fundamental e mais de cinco disciplinas nos quatro últimos anos do Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio. b. Frequência inferior a 75% do total das aulas dadas 
em qualquer componente curricular, independente do tratamento metodológico.
Meta 8 - Elevar a Escolaridade Média da População de 18 (Dezoito) a 29 (Vinte e 
Nove) Anos, de Modo a Alcançar, no Mínimo, 12 (Doze) Anos de Estudo no Último 
Ano de Vigência deste Plano, para as Populações do Campo, da Região de Menor 
Escolaridade no País e dos 25% (Vinte e Cinco por Cento) Mais Pobres, e Igualar 
a Escolaridade Média entre Negros e não Negros Declarados à Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE): A Associação atende esta meta, quando 
oportuniza Ensino Médio noturno no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Todos os alu-
nos alcançam 12 anos de estudo na Associação. Meta 9 - Elevar a Taxa de Alfabetização 
da População com 15 (Quinze) Anos ou Mais para 93,5% (Noventa e Três Inteiros e 
Cinco Décimos por Cento) Até 2015 e, Até o Final da Vigência deste PNE, Erradi-

car o Analfabetismo Absoluto e Reduzir em 50% (Cinquenta por Cento) a Taxa de 
Analfabetismo Funcional: A Associação não tem como alvo a alfabetização de jovens 
e adultos, mas oferece Ensino Médio Noturno no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. 
Meta 10 - Oferecer, no Mínimo, 25% (Vinte e Cinco por Cento) das Matrículas de 
Educação de Jovens e Adultos, nos Ensinos Fundamental e Médio, na Forma Inte-
grada à Educação Profi ssional: A Associação não tem como alvo a alfabetização de 
jovens e adultos, mas oferece Ensino Médio Noturno no Colégio São Vicente de Paulo 
- Penha. Meta 11 - Triplicar as Matrículas da Educação Profi ssional Técnica de Ní-
vel Médio, Assegurando a Qualidade da Oferta e pelo Menos 50% (Cinquenta por 
Cento) da Expansão no Segmento Público: A Associação atua na educação profi ssio-
nal técnica no Colégio São Vicente de Paulo - Penha. Meta 12 - Elevar a Taxa Bruta de 
Matrícula na Educação Superior para 50% (Cinquenta por Cento) e a Taxa Líquida 
para 33% (Trinta e Três por Cento) da População de 18 (Dezoito) a 24 (Vinte e 
Quatro) Anos, Assegurada a Qualidade da Oferta e Expansão para, pelo Menos, 
40% (Quarenta por Cento) das Novas Matrículas, no Segmento Público: A Associa-
ção não atua no segmento da educação superior. O índice de aprovação nos exames 
vestibulares é satisfatório, para os alunos que concorrem a vagas nas universidades, 
após o término do ensino médio. A concessão de bolsas de estudo para o Ensino Mé-
dio oportuniza ensino de qualidade para os que buscam o ingresso em universidades 
públicas. Meta 13 - Elevar a Qualidade da Educação Superior e Ampliar a Propor-
ção de Mestres e Doutores do Corpo Docente em Efetivo Exercício no Conjunto 
do Sistema de Educação Superior para 75% (Setenta e Cinco por Cento), Sendo, 
do Total, no Mínimo, 35% (Trinta e Cinco por Cento) Doutores: A Associação não 
atua no segmento da educação superior. Meta 14 - Elevar Gradualmente o Número 
de Matrículas na Pós-Graduação STRICTO SENSU, de Modo a Atingir a Titulação 
Anual de 60.000 (Sessenta Mil) Mestres e 25.000 (Vinte e Cinco Mil) Doutores: A 
Associação não atua no segmento de pós-graduação stricto sensu. Meta 15 - Garan-
tir, em Regime de Colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, no Prazo de 1 (Um) Ano de Vigência deste PNE, Política Nacional de 
Formação dos Profi ssionais da Educação de que Tratam os Incisos I, II e III do Ca-
put do Art. 61 da Lei Nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, Assegurado que todos 
os Professores e as Professoras da Educação Básica Possuam Formação Específi ca 
de Nível Superior, Obtida em Curso de Licenciatura na Área de Conhecimento 
em que Atuam: Todos os professores da Associação possuem formação específi ca 
de nível superior, nas áreas de conhecimento em que atuam. Meta 16 - Formar, em 
Nível de Pós-Graduação, 50% (Cinquenta por Cento) dos Professores da Educa-
ção Básica, Até o Último Ano de Vigência deste PNE, e Garantir a todos(as) os(as) 
Profi ssionais da Educação Básica Formação Continuada em sua Área de Atuação, 
Considerando as Necessidades, Demandas e Contextualizações dos Sistemas de 
Ensino: Com a preocupação de ter em seu corpo docente profi ssionais que tenham 
como foco principal a formação competente de seus alunos, a Associação é extrema-
mente rígida no processo de contratar professores com formação superior e pós-gra-
duados, mestres e doutores, ampliando o horizonte na qualidade dos profi ssionais. Os 
cursos de atualização contínua são exaustivamente oferecidos, contando com temas 
de interesse em todas as reuniões pedagógicas, conforme calendário escolar devida-
mente aprovado pelas Delegacias de Ensino. Meta 17 - Valorizar os(as) Profi ssionais 
do Magistério das Redes Públicas de Educação Básica de Forma a Equiparar seu 
Rendimento Médio ao dos(as) Demais Profi ssionais com Escolaridade Equivalen-
te, até o Final do Sexto Ano de Vigência deste PNE. A Associação pertence à rede 
privada de ensino, mas valoriza seus professores com: a) Boa remuneração fi nanceira, 
por meio de salários que são atrativos para a classe. b) Reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pelo professor e excelente ambiente para que desenvolva sua aula. Meta 
18 - Assegurar, no Prazo de 2 (Dois) Anos, a Existência de Planos de Carreira para 
os(As) Profi ssionais da Educação Básica e Superior Pública de todos os Sistemas 
de Ensino e, para o Plano de Carreira dos(as) Profi ssionais da Educação Básica 
Pública, Tomar como Referência o Piso Salarial Nacional Profi ssional, Defi nido 
em Lei Federal, nos Termos do Inciso VIII do Art. 206 da Constituição Federal: A 
Associação pertence à rede privada de ensino. Meta 19 - Assegurar Condições, no 
Prazo de 2 (Dois) Anos, para a Efetivação da Gestão Democrática da Educação, 

Associada a Critérios Técnicos de Mérito e Desempenho e à Consulta Pública à 
Comunidade Escolar, no Âmbito das Escolas Públicas, Prevendo Recursos e Apoio 
Técnico da União para Tanto. A Associação pertence à rede privada de ensino, mas 
mantém; • Equipes de apoio pedagógico e educacional com pedagogos capacitados a 
fi m de dar ao educador todas as ferramentas para uma boa atuação. • Dá assistência aos 
professores para que possam criar junto aos alunos uma relação de vínculo que facilite 
o seu trabalho com as turmas nas quais leciona. • Subsidiar a sua prática pedagógica 
com um conjunto de materiais didáticos e de apoio como ferramentas e tecnologia para 
que possam reestruturar suas aulas com abordagens novas. • Criar ambiente harmônico 
para que sua prática seja bem-sucedida. • O professor é chamado a ter clareza de sua 
missão educativa e, dono dessa lucidez, ser capaz de transpor os portões da escola, ser 
um professor formador, não somente um transmissor de conteúdo. Os educadores que 
entendem o seu trabalho como missão, conseguem transpor tais barreiras e redescobrir 
o gostar de ver seus alunos em pleno desenvolvimento. Promover ambiente seguro 
e acolhedor para o professor é uma das metas mais importantes nesse processo, pois 
aqueles que se sentem seguros são capazes de fortalecer o seu compromisso e vínculo 
com os alunos. A respeitabilidade deve ser um fator trabalhado com os alunos para que 
reconheçam o papel exercido pelo professor. Meta 20 - Ampliar o Investimento Pú-
blico em Educação Pública de Forma a Atingir, no Mínimo, o Patamar de 7% (Sete 
por Cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do País no 5º (Quinto) Ano de Vigência 
desta Lei e, no Mínimo, o Equivalente a 10% (Dez por Cento) do PIB ao Final do 
Decênio: A Associação pertence à rede privada de ensino. Nota 25 - Demonstrativo 
do Cumprimento do Mínimo de Bolsas Integrais: Em atendimento ao artigo 13 da 
Lei 12.101/09 (Educação Básica), alterado pela Lei 12.868/2013 a instituição concedeu 
1 bolsa integral para cada 5 alunos pagantes.
Educação Básica 2019 2018
Alunos Matriculados 4.706 4.961
Alunos Pagantes 3.170 3.380
Alunos Necessários (relação 1X5) 634 676
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 87 122
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 89 122
Bolsas Integrais (convenção coletiva) 295 287
Bolsas Lei 12.101/09 - Tempo integral 100% 938 953
Alunos não pagantes - Convênio Prefeitura
 do Município de Jundiaí 216 219
Nota 26 - Demonstrativo da Composição de Gratuidade sobre Receita - 
Educação Básica
Educação Básica 2019 2018
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (100%) 1.872.754 2.515.847
Bolsas de Estudo Lei 12.101/09 - (50%) 923.585 1.164.305
Bolsas Lei 12.101/09 - Tempo integral 100% 11.054.114 10.155.501
Total de Bolsa de Estudo - Lei 12.101/09 13.850.453 13.835.653
Apoio a Alunos Bolsistas - Benefícios Complementares 125.718 123.539
Total de Apoio a Aluno Bolsista 125.718 123.539
Gratuidades de Assistência Social 12.315.928 11.490.348
Total de Gratuidades de Assistência Social 12.315.928 11.490.348
Nota 27 - Da Concessão dos Recursos em Assistência Educacional - Educação Bási-
ca: A entidade, em conformidade com o artigo 13 da Lei 12.868/2013 ofereceu bolsas 
educacionais para alunos hipossufi cientes, na forma da Lei. Aos alunos matriculados da 
educação infantil ao 3º ano do ensino médio, foram contemplados com bolsas de 100%. 
A entidade não cobrou custeio do material didático. Na concessão de bolsas educacio-
nais a Entidade utilizou o seguinte critério de renda: • A bolsa de estudo integral - 100% 
- foi concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 1 
1/2 (um e meio) salário mínimo. • A bolsa de estudo parcial - 50% - foi concedida a aluno 
cuja renda familiar mensal per capita não excedeu o valor de 3 (três) salários mínimos.
Nota 28 - Obrigações da Área Assitência Social para Fins de CEBAS: Conforme de-
terminação do artigo 40 da Lei Nº 12.101/09 e alterada pela 12.868/2013 e regulamen-
tada pelo Decreto Federal Nº 8.242/2014 a Entidade procedeu o recadastramento no 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A Entidade de Assistência 

Social já efetuou o recadastramento no Conselho Municipal de Assistência Social nas ci-
dades de São Paulo, Jundiaí, Laranjal Paulista e Pindamonhangaba, conforme determi-
na a Resolução CNAS Nº 16/2010, este procedimento é o reconhecimento público das 
ações realizadas pela Entidade no âmbito da Política de Assistência Social. Os serviços 
de assistência social desenvolvidos pela Entidade são atividades de proteção social na 
Política Nacional de Assistência Social (PNAS), Decreto Nº 6.308/07, Resolução do CNAS 
Nº 109/09 e Resolução CNAS Nº 16/10, e por este motivo está inserida no Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) e como consequência, por elas, regulamentada. A Entida-
de possui vínculo à rede SUAS e para isso teve como requisitos: 1. prestar serviços, pro-
jetos, programas ou benefícios gratuitos, continuados e planejados, sem qualquer dis-
criminação; 2. quantifi car e qualifi car suas atividades de atendimento, de acordo com a 
Política Nacional de Assistência Social; 3. demonstrar potencial para integrar-se à rede 
socioassistencial, ofertando o mínimo de sessenta por cento da sua capacidade ao 
SUAS; e 4. disponibilizar esses serviços nos territórios de abrangência dos Centros de 
Referência da Assistência Social - CRAS, realizado nos municípios de São Paulo, Jundiaí 
e Laranjal Paulista. Nota 29 - Formalização dos Programas de Assistência Social: 
A Entidade no desenvolvimento de suas ações socioassistenciais formaliza para cada 
programa um plano com: os objetivos, origem de recursos, infraestrutura, tipifi cando 
os serviços a serem executados (conforme Resolução do CNAS Nº 109/09 e Decreto Nº 
6.308/07); com público-alvo, capacidade de atendimento, recursos fi nanceiros utiliza-
dos, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração da forma 
de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta partici-
pação nas etapas de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do programa.
Nota 30 - Tipifi cação das Ações Assistenciais, Custos Envolvidos e Forma de Con-
tabilização: A entidade em atendimento a Resolução do CNAS nº 109/09 e Decreto nº 
6.308/07 tipifi cou suas atividades, executou suas ações, projetos e programas de forma 
continuada, gratuita e relacionados com o desenvolvimento (objetivos institucionais) aos 
usuários em situação de vulnerabilidade e risco social e pessoal. A Entidade em atendi-
mento a Lei Nº 12.101/09, Lei 12.868/13 Decreto Federal nº 8.242/2014 e Resolução CNAS 
nº 16/10 na realização de suas atividades de assistência social, demonstra os resultados 
qualitativos e quantitativos de cada ação social: 30.1) Proteção Social Básica: a) Servi-
ço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos: a.1) Programa Sócio Assistencial 
para Crianças e Adolescentes de 06 a 15 Anos: Desenvolvido na seguinte unidade: 
- • Núcleo de Promoção e Formação São Vicente de Paulo (Laranjal Paulista - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários
Atendi-

dos

Custos
Envolvi-

dos
Gratuidades
Concedidas

Recursos
Humanos
em 31/12

2019
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 343 ano 2.851.918 2.781.965

40 func.+7
voluntários

2018
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 300 ano 2.510.438 2.448.631

39 func+10
voluntários

a.2) Programa Sócio Assistencial para Crianças e Adolescentes de 06 a 14 Anos e 
11 Meses: Desenvolvido na seguinte unidade.
• Centro Comunitário Nossa Senhora de Fátima - (Jardim Gaivotas - São Paulo - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil

Público
Alvo

Usuários
Atendi-

dos

Custos
Envolvi-

dos
Gratuidades 
Concedidas

Recursos
Humanos
em 31/12

2019
4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 300 ano 2.246.432 2.246.432

34 func.+1
voluntário

2018
4.1.02 e 
4.2.02

Assistência
Social

Crianças
Adolescentes 285 ano 2.249.672 2.249.672

35 func.+1
voluntário

A.3) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - dos Serviços de Convivên-
cia e Fortalecimento de Vínculos: • Acolhimento das demandas de interesses das 
crianças e adolescentes, diante de suas necessidades e possibilidades; • Efetivação dos 
direitos socioassistenciais e prevenção de risco e vulnerabilidade social; • Ambiente 
acolhedor; com oferta de serviços de acordo com as necessidades; • Fortalecimento da 
convivência familiar, comunitária e social; • Reconhecimento das potencialidades e am-
pliação do universo informacional, cultural e artístico; • Elevação da autoestima, desco-

berta de talentos e potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;
• Desenvolvimento da autoestima, autonomia e sustentabilidade; • Exercício da cidada-
nia; • Diminuição de situações de violação de direitos e riscos de vulnerabilidade social; 
• Diminuição da evasão escolar, da ociosidade e da exploração do trabalho infantil, bem 
como da drogadição; • Prevenção da institucionalização e a segregação de crianças e 
adolescentes. 30.2) Proteção Social Especial de Média Complexidade: Núcleo de 
Convivência para Adultos em Situação de Rua: Desenvolvido na seguinte unidade.

• Centro de Convivência São Vicente de Paulo -
(Bairro de Campos Elíseos - São Paulo - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil Público Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos 
Envolvi-

dos
Gratuidades
Concedidas

Recursos
Humanos
em 31/12

2019
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Adultos,
Idosos e
Famílias 600 dia 1.965.373 1.965.373

21 func.+5
voluntários

2018
4.1.02 e
4.2.02

Assistência
Social

Adultos,
Idosos e
Famílias 634 dia 1.534.296 1.534.296

21 func.+2
voluntários

a) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - Núcleo de Convivência para 
Moradores em Situação de Rua: • Acolhimento dos usuários com dignidade; • Minimi-
zação de danos por violência e abusos; • Preservação de sua identidade e história de vida; 
• Acesso a alimentação adequada; • Fortalecimento do convívio social e comunitário;
• Orientação, encaminhamentos e acompanhamentos para obtenção de documen-
tos pessoais, consultas médicas e aquisição de medicamentos e óculos. • Exercício 
da Cidadania; • Redução das violações dos direitos socioassistenciais; • Melhora na 
autopromoção, respeito e responsabilidade; • Aumento dos usuários no mercado de 
trabalho, através de programas emergenciais de emprego oferecidos PMSP e Estado;
• Proteção social a famílias e indivíduos; • Aumento de usuários em recuperação de de-
pendência química; • Higiene pessoal através de banhos, corte de cabelo, barba e unhas.
30.3) Proteção Social Especial de Alta Complexidade: Instituição de Longa 
Permanência Para Idosos: Desenvolvido na seguinte unidade.

• Lar Nossa Senhora das Graças - (Jundiaí - SP)

Ano
Código

Contábil
Rubrica
Contábil Público Alvo

Usuários 
Atendi-

dos

Custos
Envolvi-

dos
Gratuidades
Concedidas

Recursos 
Humanos 
em 31/12

2019
4.1.02 e 
4.2.02

Assistência 
Social Idosos 80 ano 6.435.154 5.322.159

79 func.+53
voluntários

2018
4.1.02 e 
4.2.02

Assistência 
Social Idosos 84 ano 6.291.512 5.257.749

81 func.+56
voluntários

a) Resultado das Ações Assistenciais (Indicadores) - Instituição de Longa Per-
manência para Idosos: • Acolhimento institucional com condições de higiene, 
acessibilidade, habitabilidade, segurança e conforto e local de referência; • Preser-
vação da história de vida preservada; • Alimentação nutricional; • Espaço de Con-
vivência, com direito a espaços reservados; • Acesso a serviços socioassistenciais 
e demais serviços públicos; • Melhora do convívio familiar, social e comunitário;
• Vivências pautadas ao respeito a si próprio e aos outros; • Acesso a atividades, de 
acordo com suas necessidades, interesses e impossibilidades; • Desenvolvimento 
das capacidades e ampliação do universo cultural e informacional; • Desenvolvi-
mento do protagonismo e da autonomia; • Efetivação dos direitos socioassisten-
ciais; • Redução da violação de direitos; • Prevenção de risco e vulnerabilidade 
social; • Aumento da autoestima e do autocuidado; • Melhora na qualidade de vida.
Nota 31 - Demonstrativo dos Valores Aplicados em Gratuidades em Assistência Social
 2019 2018
Gratuidades de Assistência Social 12.315.928 11.490.348
Total de Gratuidades de Assistencia Social 12.315.928 11.490.348
Estas notas explicativas referem-se as demonstrações contábeis fi ndas em 31/12/2019.

São Paulo, 31 dezembro de 2019.

ASSOCIAÇÃO UNIÃO BENEFICENTE DAS IRMÃS DE SÃO VICENTE DE PAULO DE GYSEGEM - CNPJ. : 61.000.683/0001-71
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Concessionária SPMAR S.A. - Em recuperação judicial - CNPJ nº 09.191.336/0001-53
Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais Notas 2019 2018
Ativo/Ativo circulante 220.314 190.177
 Caixa e equivalentes de caixa 5 174.998 119.234
 Contas a receber 6 20.613 19.634
 Despesas antecipadas 3.029 3.207
 Impostos a recuperar 2.678 1.067
 Adiantamento a fornecedores 8 18.756 46.795
 Outras contas a receber 240 240
Ativo não circulante 3.620.245 3.669.024
 Depósitos judiciais 7.145 7.144
 Ativos fiscais diferidos 9 251.136 247.910

258.281 255.054
 Imobilizado 10 11.171 9.638
 Intangível 11 3.350.793 3.404.332

3.361.964 3.413.970
Total do ativo 3.840.559 3.859.201

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2019 2018
Passivo circulante 264.314 1.457.927
 Empréstimos e financiamentos 12 145.035 1.335.047
 Fornecedores e outras contas a pagar 13 48.184 33.024
 Obrigações trabalhistas e encargos sociais 8.512 7.605
 Obrigações fiscais 14 18.344 34.470
 Provisão para manutenção 15 44.239 47.781
Passivo não circulante 3.664.904 2.138.484
 Empréstimos e financiamentos 12 3.491.697 1.987.432
 Provisão para manutenção 15 35.231 19.843
 Provisão para contingência 16 18.122 13.399
 Obrigações fiscais 14 48.566 46.522
 Adiantamento para futuro aumento de capital 7 71.288 71.288
Patrimônio líquido 17 (88.659) 262.790
 Capital social 1.439.261 1.439.261
 Prejuízos acumulados (1.527.920) (1.176.471)
Total do passivo e do patrimônio líquido 3.840.559 3.859.201

Demonstrações do resultado Notas 2019 2018
Receitas 18 354.606 292.087
 Custos dos serviços prestados 19 (320.144) (234.465)
Resultado bruto 34.462 57.622
 Despesas gerais e administrativas 19 (38.824) (27.652)
 Outras despesas 20 74 100
Resultado antes do resultado financeiro e impostos (4.288) 30.070
 Resultado financeiro 21 (350.387) (330.011)
Resultado antes dos impostos (354.675) (299.941)
 IR e CS diferidos 9 3.226 6.671
Resultado do exercício (351.449) (293.270)

Demonstrações do resultado abrangente 2019 2018
Resultado do exercício (351.449) (293.270)
Resultado abrangente do exercício (351.449) (293.270)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital Prejuízos Total do

Subs- 
crito

A inte- 
gralizar Social

acumu- 
lados

patrimônio 
 líquido

Saldos em 01/01/18 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (883.201) 556.060
 Prejuízo do período – – – (293.270) (293.270)
Saldos em 31/12/18 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (1.176.471) 262.790
 Prejuízo do período – – – (351.449) (351.449)
Saldos em 31/12/19 1.445.031 (5.770) 1.439.261 (1.527.920) (88.659)

Demonstrações dos fluxos de caixa 2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício (351.449) (293.270)
Ajuste para reconciliar o prejuízo do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais
 Depreciação e amortização 128.927 127.023
 Provisão para manutenção 9.596 12.630
 Provisão para contingência 4.723 3.260
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 314.302 326.333
 Ajuste a valor presente 2.250 1.914
 Impostos diferidos (3.226) (6.671)

105.123 171.219
 Contas a receber (979) 235
 Impostos a recuperar (1.611) (519)
 Despesas antecipadas 178 222
 Adiantamento a fornecedores 28.039 (39.363)
 Outros recebíveis – 6
 Depósitos judiciais (1) (22)
 Fornecedores e outras contas a pagar 15.160 11.702
 Obrigações trabalhistas e sociais 907 (1.731)
 Obrigações fiscais (14.082) (11.869)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades operacionais 132.734 129.880
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Imobilizado (3.697) (73)
 Intangível (73.224) (29.414)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (76.921) (29.487)
Fluxo de caixa das atividades financeiras
 Pagamento de juros e principal empréstimos (49) –
Fluxo de caixa decorrente das atividades financeiras (49) –
Aumento/diminuição de caixa e equivalentes de caixa 55.764 100.393
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 119.234 18.841
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 174.998 119.234
Aumento/diminuição de caixa e equivalentes de caixa 55.764 100.393

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 28/09/07, com a razão 
social DEFIS - Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. Em 19/11/10, a DEFIS - 
Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda., por meio da ata da Assembleia Geral de 
Transformação, aprovou a transformação em sociedade anônima e em 20/01/11, por 
meio da ata da Assembleia Geral Extraordinária alterou o seu objeto social, bem 
como a razão social para Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial, 
possibilitando a exploração, mediante concessão onerosa, do Trecho Sul do Rodo-
anel Mário Covas e construção e exploração do Trecho Leste do Rodoanel. A Con-
cessionária SPMAR é uma Companhia do Grupo Heber que tem como objeto social 
a exploração, sob regime de concessão, do Sistema Rodoviário denominado Rodo-
anel “Mário Covas”. A Companhia é responsável pela administração do Trecho Sul e 
a construção do Trecho Leste do Rodoanel, no Estado de São Paulo. O direito de 
explorar o Rodoanel - “Mário Covas” foi concedido por meio de assinatura do Contra-
to de Concessão nº 001/ARTESP/2011. Em 10/03/11, a Companhia iniciou suas 
atividades mediante assinatura do Contrato de Concessão, após liquidar o preço da 
delegação dos serviços públicos de exploração do Sistema Rodoviário (concessão 
onerosa), de R$ 389.308, em 02/03/11. A principal fonte de receita da Companhia é 
a arrecadação de pedágio, sendo facultada à contratante, DER-SP, desautorizar 
essa arrecadação. Além disso, a Companhia tem o direito de ser remunerada por 
fontes acessórias de receita, principalmente, receitas decorrentes do uso da faixa de 
domínio, observadas as restrições constantes no edital. Trechos da concessão: 
Rodoanel - Trecho Sul: São 57 km de extensão, mais 4,4 km de interligação com a 
Avenida Papa João XXIII, em Mauá - SP. Seu traçado inicia-se no trevo da Rodovia 
Régis Bittencourt - no entroncamento com o Trecho Oeste - interligando as Rodovias 
Anchieta e Imigrantes, além do prolongamento da Avenida Papa João XXIII. Rodo-
anel - Trecho Leste: O Trecho Leste possui cerca de 43,5 km e se destina a interligar 
o Trecho Sul, desde sua ligação com a Avenida Papa João XXIII em Mauá, com a 
Rodovia Presidente Dutra, em Arujá. O traçado percorre o território de seis municí-
pios: Ribeirão Pires, Mauá, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba e Arujá. Bens reversí-
veis: Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios vinculados à exploração do sistema rodoviário. A Companhia 
terá direito à indenização correspondente ao saldo não amortizado ou depreciado 
dos bens ou investimentos, cuja aquisição ou execução, devidamente autorizada 
pelo poder concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo da conces-
são. A Companhia realizou a integralização de capital de R$ 1.445.031. 1.1. Pedido 
de Recuperação Judicial: O Grupo Heber apresentou em 15/08/2017, pedido de 
Recuperação Judicial à Justiça do Estado de São Paulo envolvendo as empresas 
Heber Participações S.A., Cibe Participações e Empreendimentos S.A., Compacto 
Participações S.A., Comapi Agropecuária S.A., Doreta Empreendimentos e Partici-
pações S.A., Infra Bertin Empreendimentos S.A., Concessionária SP Mar S.A., Con-
tern Construções e Comércio Ltda. e Águas de Itu Gestão Empresarial S.A.. A homo-
logação do pedido de Recuperação Judicial promulgado pelo juiz ocorreu em 
24/08/17. O plano de Recuperação Judicial foi protocolado no judiciário em 31/01/18 
e retificado em 16/02/18. O plano em discussão teve sua aprovação em 18/09/18 e 
homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 10/10/18. Assim, 
todos os créditos foram novados pelo PRJ e seus respectivos anexos, nos termos do 
artigo nº 59 da Lei nº 11.101/2005. Mediante a referida novação, e saldo se expresso 
de forma diversa no PRJ, todas as obrigações, covenants, índices financeiros, hipó-
teses de vencimento antecipado, multas, bem como outras obrigações e garantias 
que sejam incompatíveis com o PRJ e anexos deixarão de ser aplicáveis. Para aná-
lise da capacidade e dos prazos de pagamento da dívida, os credores foram segre-
gados em classes nos seguintes valores, atualizados conforme quadro abaixo, com 
base na listagem do Administrador Judicial disponibilizada no Diário de Justiça 
Eletrônico no dia 10/10/2018: Valores expresso em milhares de reais

Classe Descrição AGC
Desá- 

gio
Valor 

Líquido
Valor  

Atualizado (a)
Classe I Credores trabalhistas 1.284 575 709 462
Classe III Interrcompany 11.544 – 11.544 12.371
Classe III Credores quirografários 21.498 – 21.498 29.822
Classe IV Credores ME/EPP 2.557 – 2.557 2.882

36.883 575 36.308 45.536
(a) Valor atualizado até o fim do fluxo previsto de pagamentos da Recuperação Judi-
cial. A Administração da Companhia calculou o WACC (Weighted Average Cost of 
Capital) - custo médio ponderado de capital - em 12,81% a.a. Desta forma, o valor 
presente dos pagamentos em 31/12/19 é de R$29.032. Esta iniciativa é o melhor 
caminho para que o Grupo Heber garanta a integridade de seus ativos e possa rene-
gociar cerca de R$ 7 bilhões de dívidas. As dificuldades do Grupo Heber começaram 
em 2014 com o agravamento da crise econômica que vem assolando o País, em 
especial no setor de infraestrutura, com redução expressiva de novos projetos e 
custo mais elevado para rolagem de dívidas. Além disso, foram efetuados pesados 
investimentos para a construção do Trecho Leste do Rodoanel Mario Covas em São 
Paulo (houve várias interferências e sujeições imprevistas que não constavam no 
projeto licitado) e para a operação dos Trechos Sul e Leste deste importante arco 
rodoviário (com menos praças de pedágio do que as estabelecidas no contrato de 
concessão); os resultados são custos maiores e menos receitas. O Grupo Heber 
contará com a assessoria jurídica do escritório Thomaz Bastos, Waisberg e Kurzweil 
Advogados, e com assessoria financeira da Galeazzi & Associados. 2. Base de pre-
paração: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
presentes demonstrações contábeis estão de acordo com as Normas IFRS, emitidas 
pelo IASB e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societá-
ria brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do CPC. 
Afirmamos que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contá-
beis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas 
por ela na sua gestão. As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pe-
los Diretores da Companhia, em 04/03/20. Base de mensuração: As demonstra-
ções contábeis foram preparadas com base no custo histórico. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: A moeda funcional de uma entidade é a moeda do am-
biente econômico primário em que ela opera. As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Uso de estimati-
va e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premis-
sas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimati-
vas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre 
incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota nº 10 - Imobilizado; • Nota nº 11 - Intangível; 
• Nota nº 9 - Ativos e passivos fiscais diferidos; • Nota nº 15 - Provisão para manu-
tenção; • Nota nº 16 - Provisão para contingência. 3. Apresentação das demons-
trações e principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis que fo-
ram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas 
a seguir: Principais práticas contábeis adotadas: a. Instrumentos financeiros: 
Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Com-
panhia quando forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos 
e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos finan-
ceiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio 
do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos fi-
nanceiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: 
Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na 
sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação 
dos ativos financeiros. A classificação é feita com base tanto no modelo de negócios 
da Companhia, para o gerenciamento do ativo financeiro, quanto nas características 
dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. Classificação dos ativos financei-
ros: Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado: i - O ativo financeiro é mantido em um 
modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos 
de caixa contratuais; e ii - Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente aos pagamentos do prin-
cipal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Os instrumentos da 
dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes: i - O ativo financeiro é manti-
do em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa 
contratuais e vender os ativos financeiros; e ii - Os termos contratuais do ativo finan-
ceiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a 
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. 
Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Custo amortizado: O método da taxa de juros 
efetiva é utilizado para calcular o custo amortizado de um instrumento da dívida e 
alocar sua receita de juros ao longo do exercício correspondente. Para ativos finan-
ceiros, exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiri-
dos ou originados (isto é, ativos sujeitos à redução ao valor recuperável no reconhe-
cimento inicial), a taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
recebimentos de caixa futuros estimados (incluindo todos os honorários e pontos 
pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os custos da 
transação e outros prêmios ou deduções), excluindo perdas de crédito esperadas, 
durante a vida estimada do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um 
período menor, para o valor contábil bruto do instrumento da dívida na data do reco-
nhecimento inicial. Para ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável 
adquiridos ou originados, uma taxa de juros efetiva ajustada ao crédito é calculada 
descontando os fluxos de caixa futuros estimados, incluindo as perdas de crédito 
esperadas, para o custo amortizado do instrumento da dívida na data do 

 reconhecimento inicial. O custo amortizado de um ativo financeiro corresponde ao 
valor com base no qual o ativo financeiro é mensurado na data do reconhecimento 
inicial, deduzido da amortização do valor do principal, acrescido da amortização acu-
mulada usando o método da taxa de juros efetiva de qualquer diferença entre o valor 
inicial e o valor no vencimento, ajustado para qualquer provisão para perdas. O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro corresponde ao custo amortizado de um ativo 
financeiro antes do ajuste para qualquer provisão para perdas. A receita de juros é 
reconhecida usando o método da taxa de juros efetiva para instrumentos da dívida 
mensurados subsequentemente ao custo amortizado. Para os ativos financeiros, 
exceto por ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável adquiridos ou 
originados, a receita de juros é calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao valor 
contábil bruto do ativo financeiro, exceto por ativos financeiros que subsequente-
mente se tornam ativos financeiros sujeitos à redução ao valor recuperável. Para 
ativos financeiros subsequentemente sujeitos à redução ao valor recuperável, a 
Companhia e suas controladas reconhecem a receita de juros aplicando a taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se, em exercícios subsequen-
tes, o risco de crédito do instrumento financeiro sujeito à redução ao valor recuperá-
vel melhorar de modo que o ativo financeiro não esteja mais sujeito à redução ao 
valor recuperável, a receita de juros é reconhecida aplicando a taxa de juros efetiva 
ao valor contábil bruto do ativo financeiro. A receita de juros é reconhecida no resul-
tado e incluído na rubrica “Receitas financeiras” (Vide Nota nº 21). Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado abrangente: Um ativo financeiro é men-
surado ao valor justo por meio do resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério 
de fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo seja atingido 
tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo finan-
ceiro. Não aplicável para a Companhia. Ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo através do resultado 
quando os ativos não atendem os critérios de classificação das demais categorias 
anteriores ou quando no reconhecimento inicial for designado para eliminar ou redu-
zir descasamento contábil. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: 
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que de-
termine se o ativo financeiro, ou grupos de ativos financeiros, não é recuperável, 
tendo como base um ou mais eventos que tenham ocorrido depois do reconhecimen-
to inicial do ativo e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financei-
ro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. Passivos 
financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do 
resultado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos 
financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo 
financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combi-
nação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por 
meio do resultado. Contratos de garantia financeira: Os contratos de garantia fi-
nanceira são contratos que requerem pagamento para fins de reembolso do detentor 
por perdas por ele incorridas quando o devedor especificado deixar de fazer o paga-
mento devido segundo os termos do correspondente instrumento de dívida. Contra-
tos de garantia financeira são inicialmente reconhecidos como um passivo a valor 
justo, ajustado por custos de transação diretamente relacionados com a emissão da 
garantia. Subsequentemente, o passivo é mensurado com base na melhor estimativa 
da despesa requerida para liquidar a obrigação presente na data do balanço ou no 
valor reconhecido menos amortização, dos dois o maior. Não aplicável para a Com-
panhia. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é desreconhecido quando a 
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existen-
te for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconheci-
mento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contá-
beis reconhecida na demonstração do resultado. Avaliação do valor recuperável 
de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líqui-
do dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou per-
da de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor con-
tábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O seguinte critério é aplicado 
para avaliar perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: Ágio pago 
por expectativa de rentabilidade futura: Teste de perda por redução ao valor recu-
perável de ágio é feito anualmente (em 31/12) ou quando as circunstâncias indica-
rem perda por desvalorização do valor contábil. Não aplicável para a Companhia. 
Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em rela-
ção à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31/12, individualmente 
ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstân-
cias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. O contrato de concessão 
da Companhia é de longo prazo sujeito a discussões e reequilíbrios junto ao poder 
concedente. Consequentemente, podem ocorrer modificações ao longo de sua vida 
contratual. Em adição às avaliações acerca de indicativos (internos ou externos) de 
impairment, a Companhia revisa anualmente as projeções de fluxo de caixa de seus 
contratos com o objetivo de avaliar se há algum indicativo de que os custos inevitá-
veis para satisfazer as obrigações do contrato excedem os benefícios econômicos 
que se esperam que sejam recebidos ao longo do período contratual. Em 31/12/19, 
a Companhia efetuou as avaliações pertinentes e não identificou necessidade de 
reconhecimento de provisão para perdas relacionadas aos contratos onerosos, con-
forme previsões do CPC 25. Provisões gerais: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
como resultado de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e há uma estimativa confiável do valor da obri-
gação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado. Provisão de manutenção - 
Contratos de Concessão: As obrigações contratuais para manter a infraestrutura 
concedida com um nível específico de operacionalidade ou de recuperar a infraestru-
tura na condição especificada antes de devolvê-la ao poder concedente ao final do 
contrato de concessão, são registradas e avaliadas pela melhor estimativa de gastos 
necessários para liquidar a obrigação presente na data do balanço. A política da 
Companhia definiu que estão enquadradas no escopo da provisão de manutenção 
as intervenções físicas de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a 
recompor a infraestrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas 
pelo contrato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma obriga-
ção presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. Obri-
gações reincidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser provisionadas 
à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item restaurado colocado 
novamente em uso para utilização pelos usuários. A provisão para manutenção é 
contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada objeto de provisão 
trazidos ao valor presente levando-se em conta o custo dos recursos econômicos no 
tempo e os riscos do negócio. A taxa de desconto praticada para cada intervenção 
futura é mantida por todo o período de provisionamento, para fins de cálculo do valor 
presente. b. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, 
líquido de quaisquer efeitos tributários. Os dividendos mínimos obrigatórios, confor-
me definido em estatuto e na Lei nº 6.404/76 são reconhecidos como passivo. Vide 
Nota nº 17. Ações preferenciais: Ações preferenciais são classificadas no patrimô-
nio líquido caso não sejam resgatáveis, ou resgatáveis somente a escolha da Com-
panhia. Dividendos pagos são reconhecidos no patrimônio líquido quando da apro-
vação dos Acionistas da Companhia. c. Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido, quando aplicáveis, de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. A Companhia considera 
como ativo imobilizado somente os bens que estão em seu poder e podem ser a 
qualquer momento negociado sem prévia autorização do poder concedente da con-
cessão em que opera. Custos subsequentes: O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que 
os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Com-
panhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no re-
sultado do exercício baseado na vida útil-econômica estimada de cada componente. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia 
em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas 
úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativos são as seguintes: 
Descrição: Anos: Equipamentos de informática - 05; Máquinas e equipamentos - 
10; Móveis e utensílios - 10; Veículos - 05. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. d. In-
tangível: Contratos de concessão: A Companhia reconhece um ativo intangível 
decorrente de um contrato de concessão quando ela tem direito de cobrar pelo uso 
da infraestrutura da concessão. Um ativo intangível recebido como contraprestação 
por serviços de construção e melhoria fornecido em um contrato de concessão é 
mensurado ao valor justo no reconhecimento inicial. Subsequente ao reconhecimen-
to inicial, o ativo intangível é mensurado ao custo, o qual inclui custo de empréstimos 
capitalizados, menos amortização acumulada e perdas por redução ao valor recupe-
rável acumuladas. A estimativa de vida útil de um ativo intangível em um contrato de 
concessão é o período contado a partir de quando a Companhia se torna apta a 
cobrar os usuários pelo uso da infraestrutura até o final do período de concessão. 
Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específi-
co aos quais se relacionam todos os gastos, são reconhecidos no resultado, 

 conforme incorrido. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado base-
ando-se no método linear, considerando as vidas úteis estimadas dos ativos intangí-
veis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas úteis estima-
das para o período corrente e comparativo são as seguintes: Descrição: Anos: 
Intangível em rodovia - 35. Conforme previsto no ICPC 01(R1) - “Contratos de con-
cessão” e no contrato de concessão, todo esse investimento realizado no período de 
exploração da concessão deverá retornar ao órgão concedente ao final do contrato, 
ou seja, a vida útil dos ativos (registrado como ativo intangível, conforme ICPC 01 
(R1)), deverá ser amortizado ao longo do contrato. De acordo com a Orientação 
OCPC 05 - “Contratos de concessão”, a Companhia optou por amortizar esse mon-
tante de forma linear, entendendo que a adoção pela estimativa da curva de deman-
da não ser a mais adequada às circunstâncias, visto que não reflete o real consumo 
do ativo ao longo do tempo. e. Benefícios a empregados: Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas, confor-
me o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor espera-
do a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros 
de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar 
esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. f. Receitas: Receita de pedágio: A recei-
ta é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A 
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e tributos ou encargos sobre vendas. A receita é reconheci-
da em conformidade com o regime contábil de competência. As receitas de pedágio, 
incluindo as receitas com cartões de pedágio e pós-pagos, são registradas no resul-
tado quando da passagem do usuário pela praça de pedágio. Receitas de operação 
ou serviço são reconhecidas no período no qual os serviços são prestados pela 
Companhia. Quando a Companhia presta mais de um serviço em um contrato de 
concessão de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência aos valo-
res justos relativos dos serviços entregues. Receita de construção: Pelos termos do 
contrato de concessão, a Concessionária deve construir e/ou melhorar a infraestru-
tura das rodovias que opera. Conforme requerido pelo ICPC01 (R1)/IFRIC 12 - “Con-
tratos de concessão”, as receitas relativas ao serviço de construção/melhoria pres-
tado devem ser mensuradas e registradas pela Companhia em contrapartida ao ativo 
intangível de concessão, por corresponder a um direito sobre tal ativo, sendo regis-
trada pelo seu valor justo. Este direito que corresponde à receita de construção/me-
lhoria, é composto de custo de construção/melhoria acrescido a margem de lucro a 
aos custos de empréstimos atribuíveis e este ativo. A Companhia estimou que even-
tual margem é irrelevante, considerando-a zero. Os custos dos contratos são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, como custo dos serviços prestados, quan-
do incorridos. Todos os custos diretamente atribuíveis aos contratos são considerados 
para mensuração da receita. Receita financeira e despesa financeira: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A re-
ceita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As 
distribuições recebidas de investidas registradas por equivalência patrimonial redu-
zem o valor do investimento. As despesas financeiras abrangem despesas com juros 
sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do método de 
juros efetivos. g. IR e CS: O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 (base anual) para IR e 9% sobre o lucro tributável para 
CS sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de CS, limitada a 30% do lucro real. A despesa com IR e CS com-
preende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados aos itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, as ta-
xas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresenta-
ção das demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças 
temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações contá-
beis. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam aos 
impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma enti-
dade sujeita à tributação. Na determinação do IR corrente e diferido, a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas 
e se o pagamento adicional de IR e juros tenha que ser realizado. A Companhia 
acredita que a provisão para IR no passivo está adequada para com relação a todos 
os períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluin-
do interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada 
em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a 
Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, 
tais alterações impactarão a despesa com IR no ano em que forem realizadas. Um 
ativo de IR e CS diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados, quando é provável que lucros futuros su-
jeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IR 
e CS diferido são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. h. Aspectos ambientais: A Companhia 
considera que suas instalações e atividades estão sujeitas as regulamentações am-
bientais. A Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas aos 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regulamen-
tos em vigor. i. Determinação do AVP: Os itens sujeitos ao desconto a valor presen-
te são: • Provisão para manutenções em rodovias. A taxa de desconto utilizada pela 
Administração para o desconto a valor presente para esses itens é de 16,69% a.a.; • 
A Companhia entende que as contas a receber de clientes e contas a pagar não 
sofrem impactos significativos de ajuste a valor presente devido à rápida realização 
de recebimento e pagamento. 3.1. Novos pronunciamentos: Uma série de novas 
normas ou alterações de normas e interpretações foram efetivas para exercícios 
iniciados em e a partir de 1º/01/2019. A Companhia avaliou os efeitos que essas 
normas e interpretações tiveram nas demonstrações contábeis e nas suas divulga-
ções, a saber: CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil: A nova nor-
ma introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patri-
monial para arrendatários. Um arrendatário reconhece o direito de uso de um ativo, 
que representa o período em que a Companhia possui controle sobre o uso do ativo 
arrendado, e o correspondente passivo de arrendamento, que representa a sua obri-
gação de efetuar os pagamentos do arrendamento associado ao ativo arrendado. 
Isenções estão disponíveis para arrendamentos com prazo de vigência inferior a um 
ano e itens de pequeno montante. A contabilidade do arrendador permanece seme-
lhante à norma anterior, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrenda-
mentos em financeiros ou operacionais. A Companhia optou pela abordagem 
retrospectiva modificada, a qual não exige a reapresentação dos valores correspon-
dentes, não impacta o patrimônio líquido, bem como não altera o cálculo dos dividen-
dos e possibilita a adoção de expedientes práticos. A Administração não identificou 
impactos relevantes decorrentes dessa alteração. IFRIC 23 - Incertezas relativas 
ao tratamento dos tributos sobre o lucro: A interpretação esclarece como os re-
quisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 são aplicados quando há in-
certezas sobre o tratamento dos tributos sobre o lucro (IRPJ e CSLL). A Administra-
ção não identificou impactos relevantes decorrentes dessa alteração. Não existem 
outras normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significa-
tivo sobre a Companhia. Novas normas que ainda não estão em vigor: Uma série 
de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2020. A Com-
panhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações contábeis. 
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto signifi-
cativo nas demonstrações contábeis da Companhia: • Alterações nas referências à 
estrutura conceitual nas normas IFRS; • Definição de um negócio (alteração ao CPC 
15/IFRS 3); • Definição de materialidade (emendas ao CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 
8); • IFRS 17 Contratos de Seguros; • Não há outras normas IFRS ou interpretações 
IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações contábeis da Companhia. 4. Determinação do valor justo: Diver-
sas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor 
justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas 
específicas àquele ativo ou passivo: • Caixa e equivalentes de caixa: os valores 
contábeis informados no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos, em 
virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos; • Contas a receber e 
outros recebíveis, fornecedores e outras contas decorrentes diretamente das 
operações da Companhia: o valor justo de contas a receber e outros recebíveis é 
estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros. Devido ao curto prazo 
para realização dos recebíveis, a Companhia opta por não adotar taxas para cálculo 
do valor justo; • Ativos intangíveis: o valor justo de um ativo intangível recebido 
como contraprestação pelos serviços de construção prestados em um contrato de 
concessão é estimado por referência ao valor justo do serviço de construção presta-
do. O valor justo é calculado com base no custo total estimado. Quando a Companhia 
recebe um ativo intangível como contraprestação por prestação de serviços de cons-
trução em um contrato de concessão, a Companhia estima o valor justo dos ativos 
intangíveis pela diferença entre o valor justo dos serviços de construção prestados e 
o valor justo do ativo financeiro recebido; • Passivos financeiros não derivativos: o 
valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no 
valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de 

 mercado dos juros apurados na data de apresentação das demonstrações contábeis.
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2019 2018
Caixa 1 1
Saldos bancários 664 299
Fundo de troco (a) 1.344 1.366
Aplicações financeiras (b) 172.989 117.568

174.998 119.234
(a) Montante mantido em cofres para satisfazer a necessidade de troco para os usu-
ários das rodovias; (b) Aplicações financeiras junto à Caixa Econômica Federal re-
munerada a 100% da variação do CDI. A exposição da Companhia a riscos de taxas 
de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são
divulgadas na Nota nº 24. 6. Contas a receber: 2019 2018
Títulos a receber 2.820 2.812
Cupons de pedágio a receber 397 408
Pedágio eletrônico a receber 17.396 16.414

20.613 19.634
As contas a receber da Companhia são originadas da arrecadação nas praças de 
pedágios, principalmente decorrente do uso de instrumentos eletrônicos, ou seja, 
toda forma de arrecadação que não seja papel. Em 31/12/19, a Administração da 
Companhia, com base em sua avaliação do risco de crédito e histórico de recebi-
mento dos clientes, entende que não se faz necessária a constituição de Provisão 
para perda de créditos esperada sobre o saldo de contas a receber, tendo em vista 
que o montante total de contas a receber é substancialmente composto por créditos 
com empresas de arrecadação eletrônica, para as quais inexiste histórico de inadim-
plência. A Companhia avaliou o Ajuste a Valor Presente dos seus saldos de contas a 
receber de clientes na data-base de 31/12/19, e concluiu que os valores se equipa-
ram substancialmente aos valores contábeis apresentados nas demonstrações con-
tábeis. A exposição da Companhia a riscos de crédito e moeda e perdas por redução 
no valor recuperável relacionadas às contas a receber de clientes, são divulgadas na 
Nota nº 24. 7. Partes relacionadas: Parte controladora final: A controladora da 
Companhia é a Infra Bertin Empreendimentos S.A. - Em recuperação judicial e a 
controladora final é a Contern Construções e Comércio Ltda. - em Recuperação Ju-
dicial. Remuneração de pessoal-chave da Administração: A Concessionária 
SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial remunera seus Administradores, conforme 
valores demonstrados a seguir: 2019 2018
Salários, ordenados e pró-labore 1.680 1.867
Vale-refeição 98 107

1.778 1.974
Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores benefí-
cios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica, fornecimento 
de vale-refeição e vale-transporte. Os montantes referentes aos benefícios a 
empregados estão apresentados a seguir: 2019 2018
Vale-refeição 2.954 2.847
Assistência médica 4.536 3.643
Vale-transporte 500 446
Outros 414 316

8.404 7.252
Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e pas-
sivos em 31/12/2019, bem como as transações que influenciaram o resultado do 
exercício, relativas às operações com partes relacionadas, decorrem principalmente 
de transações com acionistas e empresas ligadas do mesmo grupo econômico.

Ativo Passivo Resultado
Adiantamentos para futuro 2019 2018 2019 2018 2019 2018
 aumento de capital
Infra Bertin Empreendimentos S.A. -
 Em Recuperação Judicial – – 71.288 71.288 – –
Clientes
Contern Construções e Comércio Ltda. -
 Em Recuperação Judicial (a) 36 36 – – – –
Adiantamento a fornecedores
Contern Construções e Comércio Ltda.
  - Em Recuperação Judicial 809 12.621 – – – –
Adiantamento de clientes
Contern Construções e Comércio Ltda. -
  Em Recuperação Judicial (a) 3.487 11.463 – –
(a) Os saldos são de natureza operacional, por conta de contratação de serviços 
para execução de obras do Trecho Leste do Rodoanel, o qual será compensado com 
as notas fiscais de prestação de serviços.
8. Adiantamento a fornecedores 2019 2018
Adiantamento de viagem 30 22
Adiantamento a empregados 192 153
Contern Construções e Comércio Ltda. - Em Recuperação Judicial 809 12.621
Davante Participações S.A. 12.950 24.407
Adiantamento a fornecedores nacionais 4.775 9.592

18.756 46.795
9. Ativos e passivos fiscais diferidos: Conciliação do IR e CS - correntes e 
diferidos: A conciliação da despesa de IR e CS no resultado é demonstrada 
a seguir: 2019 2018
Resultado do exercício antes dos impostos (354.675) (299.941)
Alíquota nominal (%) 34% 34%
IR e CS à alíquota nominal (120.590) (101.980)
Ajuste do IR e CS: Diferenças temporárias (9.644) (951)
Diferenças permanentes 25.166 30
Prejuízo fiscal e base negativa (105.068) (102.901)
Imposto diferido 3.266 6.671
Alíquota efetiva de impostos (%) -0,91% -2,22%
Impostos diferidos: O IR e a CS diferidos tem a seguinte origem:

Ativos Passivos Resultado
2019 2018 2019 2018 2019 2018

Provisões diversas 6.162 – – 4.556 1.606 (3.260)
Provisão para manutenção (a) 37.815 25.826 – – 11.989 (12.630)
Amortização - ICPC01 (b) 152.359 150.061 – – 2.298 3.291
AVP Provisão de manutenção (c) – – (2.069) (2.834) 765 (1.914)
Depreciações -  ICPC01 (d) – – (125.934)(112.502)(13.432) 1.123
Pagamento impostos (f) – – – – – 20.061
Prejuízo fiscal e
 base negativa (e) 182.803 182.803 – – – –
Total de impostos diferidos 379.139 358.690 (128.003)(110.780) 3.226 6.671
(a) As provisões para manutenção são constituídas para honrar compromissos ope-
racionais de manter o nível de serviço adequado. Considera-se para esta provisão a 
atividade de recapeamento para toda a manta asfáltica que será progressivamente 
substituída ou melhorada; (b) A amortização do ativo intangível de concessões não 
é dedutível na base de apuração do lucro real; (c) O Ajuste a Valor Presente sobre a 
provisão para manutenção gera receitas financeiras tributáveis por diferenças tem-
porárias; (d) Depreciação por regime fiscal excluída para fins de apuração do lucro 
real; (e) De acordo com o CPC 32 e fundamentada na expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, determinada em estudo técnico aprovado pela Administra-
ção, a Companhia reconheceu também os créditos tributários sobre prejuízos fiscais 
e bases negativas de CS, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação 
está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. As estimativas de recuperação dos 
créditos tributários foram fundamentadas nas projeções dos lucros tributáveis levan-
do em consideração diversas premissas financeiras e de negócios consideradas no 
encerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não 
se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. 
(f) Diante das regras determinadas pela Receita Federal do Brasil nas modalidades 
do programa de parcelamento de impostos, a SPMAR optou em pagar a entrada dos 
valores nos termos do Artigo 2° Inciso II da MP 766/17, ou seja, pagamento em es-
pécie, de no mínimo, 24% (vinte e quatro por cento) da dívida consolidada em 24 
prestações mensais e sucessivas, e liquidação do restante com a utilização de cré-
ditos de prejuízos fiscais e base negativa da CSCL ou com outros créditos próprios 
relativos aos tributos administrados pela Receita Federal do Brasil. Desta forma a 
SPMAR utilizou o valor R$ 12.085 de impostos diferidos para o abatimento de impos-
to próprios, e R$ 7.976 para o abatimento da Contern Construções e Comércio Ltda.
10. Imobilizado Taxas anuais Depreciação 31/12/19 31/12/18
Imobilizado da de depreciação Custo Acumulada Líquido Líquido
  administração 10% a 20% 21.177 (10.006) 11.171 9.638

21.177 (10.006) 11.171 9.638
Movimentação do custo Adições/ Adições/
Imobilizado da 31/12/2017 (baixas) 31/12/2018 (baixas) 31/12/2019
 administração 17.407 73 17.480 3.697 21.177

17.407 73 17.480 3.697 21.177
Movimentação da depreciação acumulada
Imobilizado da 31/12/2017 Adições 31/12/2018 Adições 31/12/2019
 administração (6.010) (1.832) (7.842) (2.164) (10.006)

(6.010) (1.832) (7.842) (2.164) (10.006)
11. Intangível Taxas 

 anuais de Amortização 31/12/19 31/12/18
Intangível de amortização Custo acumulada Líquido Líquido
  construção 2,86% 3.489.787 (436.711) 3.053.076 3.095.485
Intangível de outorga 2,86% 389.308 (98.254) 291.054 302.177
Software 2,86% 8.665 (2.002) 6.663 6.670

3.887.760 (536.967) 3.350.793 3.404.332
Movimentação do custo Adições/ Adições/
Intangível de 31/12/2017 Baixas 31/12/2018 Baixas 31/12/2019
  construção 3.388.213 28.676 3.416.889 72.898 3.489.787
Intangível de outorga 389.308 – 389.308 – 389.308
Software 7.601 738 8.339 326 8.665

3.785.122 29.414 3.814.536 73.224 3.887.760
Movimentação da amortização acumulada
Intangível de 31/12/2017 Adições 31/12/2018 Adições 31/12/2019
 construção (207.673) (113.731) (321.404) (115.307) (436.711)
Intangível de outorga (76.008) (11.123) (87.131) (11.123) (98.254)
Software (1.332) (337) (1.669) (333) (2.002)

(285.013) (125.191) (410.204) (126.763) (536.967)

A Companhia aplicou a interpretação técnica ICPC 01 para os ativos diretamente 
relacionados a operação da concessão, ou seja, todos os ativos de infraestrutura que 
foram construídos ou melhorados, de modo que fosse possível para a Companhia 
obter receitas adicionais ao usufruir da operacionalização destes ativos. Além das 
obras e melhorias, dentro do ativo intangível também estão incluídos bens como 
veículos utilizados nas atividades operacionais, sistemas de controle de tráfego, 
equipamentos de vigilância e segurança e sistemas de controle de arrecadação. O 
direito de exploração da malha rodoviária (direito de outorga da concessão) também 
é reconhecido como um ativo intangível, a Companhia realizou o pagamento total ao 
poder concedente referente ao valor fixo da outorga, em 02/03/2011.
12. Empréstimos e financiamentos 31/12/2019 31/12/2018
Repasse BNDES TJLP + 2% a.a. 2.540.294 2.307.253
Capital de giro 120% do CDI 1.096.438 1.015.226

3.636.732 3.322.479
Circulante 145.035 1.335.047
Não circulante 3.491.697 1.987.432
Abertura dos pagamentos dos empréstimos classificados no não circulante:
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 2019 2018
Saldos iniciais 3.322.479 2.996.146
Variação do fluxo de caixa de financiamento
Pagamentos de financiamentos (principal e juros capitalizados)
Pagamentos de juros (49) –
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento – 2.996.146
Outras variações: Despesas de juros 314.302 326.333
Saldos finais 3.636.732 3.322.479

2019 2018
2020 92.647 197.640
2021 156.935 197.640
2022 211.869 197.640
2023 250.054 197.640
2024 268.723 197.640
2025 257.348 197.640
2026 (+) 2.254.121 801.592

3.491.697 1.987.432
A Companhia realizou a contratação de Financiamento mediante Repasse contrata-
do com o BNDES que entre si celebraram a Caixa Econômica Federal e a empresa 
Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial, com a interveniência da 
Cibe Investimentos e Participações S.A., Contern Construções e Comércio Ltda., 
Heber Participações S.A., Infra Bertin Empreendimentos S.A. e Toniolo, Busnello 
S.A. - Túneis, Terraplenagens e Pavimentações, realizada em 15/03/13. Em 21/12/18 
a Companhia celebrou aditamento ao contrato de financiamento mediante repasse, 
que alterou os prazos contratuais, alongando o período de carência e amortização 
para as seguintes datas: a) Carência: o prazo de carência será conforme para todos 
os subcréditos até 15/06/20. b) Amortização de juros: exigíveis trimestralmente 
entre 15/09/20 e 15/12/22. c) Amortização de principal e juros: o principal da dívi-
da decorrente deste contrato bem como os juros do período de março de 2023 até 
junho de 2032, referente a todos os subcréditos serão pagos mensalmente em per-
centuais pré-definidos contratualmente e aplicados sobre o saldo devedor. Os con-
tratos de capital de giro, também foram aditados em 21/12/19, alongando o prazo de 
carência e amortização da dívida para as seguintes datas: a) Carência: o prazo de 
carência será conforme para todos os subcréditos até 15/06/32. b) Amortização de 
principal e juros: o principal da dívida decorrente deste contrato bem como os juros 
do período de setembro de 2033 até Dezembro de 2045, referente a todos os sub-
créditos serão pagos mensalmente em percentuais pré-definidos contratualmente e 
aplicados sobre o saldo devedor. Para assegurar o cumprimento das obrigações 
pecuniárias, principais e acessórias, assumidas neste CONTRATO, tais como princi-
pal da dívida, juros, comissões, pena convencional, multas e despesas, serão cons-
tituídas as seguintes garantias:  • Garantias Reais - alienação fiduciária da totalida-
de das ações do capital social da beneficiária, detidas pela Infra Bertin e Toniolo, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; ii) cessão fiduciária, pela be-
neficiária, de todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacio-
nados e/ou emergentes do contrato de concessão, respeitado o disposto no artigo 
28, da Lei 8.987/95, nos termos do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Emergentes da Concessão e Outras Avenças. • Fiança - as 
intervenientes anuentes - fiadoras, CIBE Investimentos e Participações S.A., Con-
tern Construções e Comércio Ltda., Heber Participações S.A., citadas no preâmbulo 
deste Contrato (i) aceitam o presente contrato na qualidade de fiadoras e principais 
pagadoras, renunciando expressamente aos benefícios dos artigos 366, 827 e 838 
do Código Civil, responsabilizando-se, solidariamente, pelo fiel e exato cumprimento 
de todas as obrigações assumidas pela beneficiária, neste Contrato, até final liquida-
ção deste contrato; e (ii) declaram-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, 
fiadoras e principais pagadoras, solidariamente responsáveis, da beneficiária oriun-
do deste contrato, e em conformidade com o artigo 818 do código civil; • Contrato 
suporte de acionistas - as acionistas celebrarão contrato de suporte para garantir 
a cobertura integral de eventuais sobrecustos ou atrasos, multas e penalidades im-
postas pelos órgãos reguladores ou, ainda, receitas inferiores à projetada; • Seguros 
- a beneficiária contratará seguros nas modalidades Riscos Operacionais, Riscos de 
Engenharia, Responsabilidade Civil, Seguro Garantia - Funções de Ampliação e Se-
guro Garantia - Funções Operacionais. • Covenants financeiros - O Contrato prevê 
o cumprimento de covenants financeiros os quais serão exigíveis a partir do encerra-
mento do exercício de 2026.
13. Fornecedores e outras contas a pagar: 2019 2018
Fornecedores nacionais diversos 35.423 18.624
Seguros a pagar 2.029 2.701
Ônus variável a pagar 385 1.243
Outras contas a pagar 10.347 10.456

48.184 33.024
A exposição da Companhia para os riscos de moeda e de crédito relacionados a 
fornecedores e outras contas a pagar, encontram-se divulgados na Nota nº 23. 
14. Obrigações fiscais: 2019 2018
Cofins 928 835
PIS 199 180
ISS 4.066 25.299
IRRF 121 80
CSSL 43 18
Parcelamento federal 32.456 36.030
Parcelamento municipal 29.097 18.550

66.910 80.992
Circulante 18.344 34.470
Não circulante 48.566 46.522
15. Provisão para manutenção: A Concessionária possui a obrigação contratual de 
atender as condições de conservação da rodovia estabelecidas pelo contrato de 
concessão. Para essas manutenções previstas, a Administração optou por 
reconhecer um passivo contingente decorrente do desgaste da vida útil da conserva 
em infraestrutura. A Administração entende que o contrato de concessão é 
caracterizado como de natureza executória, conforme Orientação Técnica - OCPC 
05. Essa premissa estabelece que o contrato pode ser finalizado a qualquer 
momento tanto pelo poder concedente quanto pela concessionária e, dessa forma, a 
Companhia provisiona apenas as próximas intervenções de conserva que devem ser 
realizadas em trechos específicos da malha rodoviária. Os montantes provisionados 
são fundamentados com base em cronograma Físico Financeiro nº 11 da ARTESP. 
Os montantes são atualizados por índice de mercado IGP-M. Em 31/12/19, o saldo 
da provisão para manutenção ajustado a valor presente é de R$ 79.470 e está 
demonstrado a seguir:

Provisão para 2017
Adi- 

ções 2018
Adi- 

ções
Reali- 

zações 2019
 manutenção - circulante 24.193 25.874 50.067 23.222 (25.664)47.625
AVP - provisão para manutenção (3.097) 811 (2.286) (1.100) – (3.386)

21.096 26.685 47.781 22.122 (25.664)44.239
Provisão para manutenção - 
 não circulante 39.134 (13.244)25.890 12.038 – 37.928
AVP - provisão para manutenção (7.150) 1.103 (6.047) 3.350 – (2.697)

31.984 (12.141)19.843 15.388 – 35.231
53.080 14.544 67.624 37.510 (25.664)79.470

16. Provisão para contingências: Os Assessores Jurídicos da Companhia identifi-
caram processo de natureza cível, trabalhista e administrativa, cuja expectativa de

perda foi considerada como provável, no valor de R$ 18.122 (R$ 13.399 em31/12/18). 
Já para os processos identificados como de perdas possíveis, de natureza cível, 
trabalhista e tributária, no montante de R$ 103.359 (R$457.571 em 31/12/18), a Ad-
ministração da Companhia não considera necessária constituição de provisão. Pro-
cessos administrativos - ARTESP: No curso normal de suas operações, a Compa-
nhia mantém algumas discussões no âmbito da esfera administrativa junto à Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo 
- ARTESP, que, por entender que a Companhia descumpriu algumas cláusulas do 
Contrato de Concessão nº 001/Artesp/2011 emitiu diversas notificações de infração 
contra a Companhia, as quais estão em fase de impugnação nos processos adminis-
trativos sancionatórios da Artesp. Assim, encontram-se em discussão na Artesp, 
notificações de infração que podem redundar na aplicação de multas pecuniárias 
que totalizavam, em 31/12/19, o valor atualizado de R$ 72.823 (R$63,164 em 
31/12/18). A Companhia e seus Assessores jurídicos classificaram a possibilidade 
de perdas da seguinte forma, R$13.776 (R$0,00 em 31/12/2018) como provável, R$ 
43.008 (R$0,00 em 31/12/2018) como possível e R$ 16.039 (R$63.164 em 31/12/18) 
como remota. Patrimônio líquido: O capital social subscrito e parcialmente integra-
lizado de R$ 1.439.261 (mesmo valor em 31/12/18) está representado por 
1.445.030.571 ações, sendo 746.725.695 ações ordinárias e 698.304.876 ações 
preferenciais (mesmas quantidades em 31/12/2018), todas nominativas e sem valor 
nominal, pertencentes aos seguintes Acionistas:Participação %: Infra Bertin Empre-
endimentos S.A. - 96,84; Toniolo, Busnello S.A. - 3,16; Total: 100. Em 28/06/12, atra-
vés de ata da assembleia geral extraordinária, a Contern Construções e Comércio 
Ltda. e a Cibe Investimentos e Participações S.A. capitalizaram a Infra Bertin Empre-
endimentos S.A. com a totalidade das ações da Concessionária SPMAR S.A. - em 
Recuperação Judicial. Em 28/12/12, através de ata da assembleia geral extraordiná-
ria, a Infra Bertin Empreendimentos S.A. e a Toniolo, Busnello S.A. Túneis, Terrapla-
nagens e Pavimentações, subscreveram e integralizaram parcialmente 336.068.610 
novas ações. Em 03/10/14, através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, a 
Toniolo, Busnello S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavimentações, integralizou R$ 
11.035. Em 06/10/14, através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, a Infra 
Bertin Empreendimentos S.A. subscreveu e integralizou 523.313.561 novas ações. 
Em 10/10/14, através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, a Infra Bertin Em-
preendimentos S.A. subscreveu e integralizou 9.122.000 novas ações. Em 09/01/15, 
através de Ata da Assembleia Geral Extraordinária, a Infra Bertin Empreendimentos 
S.A. e Toniolo, Busnello S.A. Túneis, Terraplanagens e Pavimentações subscreveram 
e integralizaram 30.000.000 novas ações. Ações ordinárias: Todas as ações têm os 
mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Companhia. Os deten-
tores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos, conforme de-
finido no estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por 
ação nas deliberações da Companhia. Ações preferenciais: As ações preferenciais 
de emissão da Companhia não conferem direito a voto, e participam dos lucros, em 
igualdade de condições com as ações ordinárias, sendo-lhes asseguradas priorida-
de no reembolso de capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. Re-
serva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
nos Termos do Artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Di-
videndos: A distribuição de dividendos, observadas as disposições do Contrato de 
Concessão, ficará condicionada aos limites fixados pela Lei das S.A., quer quantita-
tivamente, quer quanto a periodicidade de sua distribuição sendo que o dividendo 
obrigatório será de no mínimo 25% do lucro líquido ajustado, nos termos do artigo nº
202 da Lei das S.A. 17. Receitas: 2019 2018
Pedágio em numerário 80.530 77.452
Pedágio por equipamentos eletrônicos 207.225 190.311
Vale pedágio 10.108 10.637
Pedágio em cupons 6.921 6.556
Receita de construção (a) 72.898 28.676
Receitas acessórias (b) 3.773 3.518
Deduções de receita (26.849) (25.063)

354.606 292.087
(a) A receita de construção é uma terminologia adotada pela Interpretação Técnica 
ICPC 01 que diz respeito à contrapartida no resultado de todo o ativo intangível ob-
tido através de construções ou melhoramentos na infraestrutura. A Administração da 
Companhia optou por reconhecer margem nula na receita de construção, ou seja, 
custos incorridos com obras são idênticos à receita de construção; (b) Receita pro-
veniente de cobranças pela utilização da faixa de domínio por empresas autorizadas. 
18. Gastos por natureza:

2019 2018
Custos 
dos ser 

viços  
prestados

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas Total

Custos 
dos ser 

viços  
prestados

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas Total

Pessoal (27.533) (5.020) (32.553) (25.546) (5.146) (30.692)
Provisão para 
 manutenção (b) (35.260) – (35.260) (12.630) – (12.630)
Custo de cons-
 trução (a) (72.898) – (72.898) (28.676) – (28.676)
Serviços de 
 terceiros (32.072) (16.196) (48.268) (21.597) (8.137) (29.734)
Materiais/equipamen-
 tos/veículos (16.950) (658) (17.608) (12.713) (694) (13.407)
Poder conce-
 dente (c) (4.628) – (4.628) (4.327) – (4.327)
Depreciação e 
 amortização (d) (125.307) (3.620)(128.927) (123.401) (3.622)(127.023)
Provisão de
 contingência – (4.723) (4.723) – (3.260) (3.260)
Outros (5.496) (8.607) (14.103) (5.575) (6.793) (12.337)

(320.144) (38.824)(358.968) (234.465) (27.652)(262.117)
(a) A receita relacionada aos serviços de construção ou melhoria sob o contrato de 
concessão de serviços e reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra re-
alizada. Receitas de construção são reconhecidas no exercício em que os serviços 
são prestados; (b) Provisão para realização das próximas conservas em trechos das 
rodovias seguindo a premissa de contrato executório. Os montantes são provisiona-
dos com base em relatórios elaborados pelos Engenheiros da Companhia, respei-
tando os prazos determinados pelo cronograma da Artesp; (c) Pagamento das par-
celas variáveis ao poder concedente, conforme obrigação contratual; (d) A 
amortização do ativo intangível de construções e do direito de outorga da concessão 
ocorrerá de forma linear, de forma que o valor residual do ativo intangível, no final da
concessão, será nulo. 19. Outras despesas 2019 2018
Receita venda imobilizado 80 –
Custo imobilizado (13) –
Sinistros recebidos 7 69
Outros – 31

74 100
20. Resultado financeiro: Receita financeira 2019 2018
Rendimento de aplicações financeiras 6.546 3.157
Descontos obtidos 69 –
Juros ativos 260 105

6.875 3.262
Despesas financeiras: IOF sobre operações financeiras (102) (1)
Juros sobre debêntures, empréstimos e financiamentos (314.302) (326.333)
AVP - provisão para manutenção (2.205) (1.914)
Juros passivos (15.611) (4.770)
Despesa bancárias (6.967) (255)
Outras (18.075) –

(357.262) (333.273)
Resultado financeiro líquido (350.387) (330.011)
21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de
risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria
das demonstrações contábeis. Consequentemente, não foram analisadas pelos audi-
tores independentes.Em 31/12/19, a cobertura de seguros é composta, conforme a
seguir e estão em linha com as necessidades exigidas no Contrato de Concessão:
Descrição Tipo de seguro 2019
Riscos operacionais Riscos operacionais 981.400
Responsabilidade civil Responsabilidade civil 88.180
As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos Auditores da 
Companhia. 22. Compromissos vinculados ao Contrato de Concessão: Ativo 
imobilizado transferido pelo poder concedente à concessão: A prática contábil 
adotada pela Companhia é a de não registrar o imobilizado transferido pelo poder 
concedente à concessão, entretanto, é mantido controle auxiliar com a segregação 
dos valores dos imobilizados transferidos e do valor relativo à delegação dos serviços 
públicos (custo, depreciação e amortização acumulada). Compromissos relativos 
às concessões: Além dos pagamentos ao poder concedente, a Companhia até 
31/12/19 estava cumprindo todos os compromissos contratuais, incluindo metas de 
efetuar os investimentos previstos no contrato de concessão. Tais compromissos e 
investimentos contratuais não foram submetidos à análise dos auditores 
independentes por tratar-se de itens não financeiros calculados por metas físicas 
estabelecidas em contrato. 23. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros correntemente utilizados pela Companhia restringem-se a aplicações 
financeiras de curto prazo, contas a receber e captação de empréstimos e 
financiamentos para capital de giro, em condições normais de mercado, estando 
reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos critérios descritos na Nota nº 3.a. 
Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando 
a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não efetuou 
aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31/12/2019 e 
2018 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e 
equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente mantidos em bancos têm seus 
valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Contas a receber de clientes: 
as contas a receber de clientes são avaliadas pelo valor de realização e são 
deduzidas da provisão para perda de crédito esperada; • Fornecedores nacionais: 
os valores reconhecidos representam a parcela em reais dos valores de aquisição 
das mercadorias; • Partes relacionadas a receber/pagar: apresentadas ao  
valor contábil, uma vez que não existem instrumentos similares no mercado;  
• Empréstimos e financiamentos: os valores de mercado para os empréstimos e 
financiamentos são idênticos aos dos saldos contábeis.

Diretoria
Marcos Abreu Fonceca - Diretor

Gustavo Bortolan Martins - Contador - CRC 1SP 220.851/O-9
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação 
Judicial. São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Concessionária SPMAR S.A. - em Recuperação Judicial (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/19 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efei-
tos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressal-
vas”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária 
SPMAR S.A. - Em recuperação judicial em 31/12/19, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva. Ativo fiscal diferido: 
Conforme mencionado na Nota nº 9, a Companhia possui registrado na rubrica “Ativos 
fiscais diferidos”, no ativo não circulante, o montante de R$ 251.136 mil (247.910 em 
2018). Entretanto, não possui histórico de rentabilidade nos últimos anos e não nos 

 forneceu estudo formal de viabilidade que demonstre a provável ocorrência de lucros tri-
butáveis futuros suficientes para compensar os prejuízos acumulados e utilização dos 
créditos tributários. Consequentemente, o ativo não circulante e o patrimônio líquido estão 
apresentados a maior neste montante nas demonstrações contábeis de 31/12/19. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no código de ética profissional do contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. In-
certeza relevante relacionada com a continuidade operacional. Chamamos atenção 
para a Nota nº 1.1, em 10/10/18, as empresas do Grupo Heber (Heber Participações S.A., 
as controladas diretas Cibe Participações e Empreendimentos S.A., Compacto Participa-
ções S.A., as controladas indiretas Doreta Empreendimentos e Participações S.A., Infra 

Bertin Empreendimentos S.A., Concessionária SPMAR S.A. e as “irmãs” Comapi Agrope-
cuária S.A., Contern Construções e Comércio Ltda. e Águas de Itu Gestão Empresarial 
S.A.) tiveram o pedido de Recuperação homologado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo. Somado a Recuperação Judicial, a Companhia vem incorrendo em prejuízos 
de R$ 351.449 mil para o exercício findo em 31/12/19 (R$ 293.270 mil em 31/12/18), o 
passivo circulante da Companhia excedeu o ativo circulante em R$ 44 mil (R$ 1.267.750 
mil em 31/12/18). A continuidade operacional da Companhia depende de a capacidade da 
Administração executar os planos da Recuperação Judicial. Essas questões indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em 
relação a esse assunto. Responsabilidade da Administração sobre as demonstra-
ções contábeis: A Administração da Empresa é responsável pela elaboração e pela 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

 demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

 tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além dis-
so: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a estes riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Ri-
beirão Preto, 04/03/20. Marcelo Castro Valentini - CT CRC 1SP-239.472/O-2; Grant
Thornton Auditores Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1.
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Pacer Logística S.A.
CNPJ nº 12.621.274/0001-87

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas
Ficam convocados os Titulares das debêntures da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da
Espécie Com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos da Pacer Logística S.A. 
(“Escritura de Emissão”, “Debênture”, Emissora, respectivamente), a se reunirem em  Assembleia Geral de Debenturistas
(“AGD”), nos termos da Cláusula IX da Escritura de Emissão, datado de 30 de março de 2017, conforme aditado, que será
transmitida e realizada, em primeira convocação, no dia 08 de maio de 2020, às 11:00 horas, nos termos do inciso I, §1, artigo
1 da Instrução Normativa DREI nº 70 de 14 de abril de 2020 (“IN 79/2020”), sendo que as informações para participação e
voto poderão ser consultadas no site da Emissora (www.pacer.com.br) ou do Agente Fiduciario (www.fiduciario.com.br ),
nos termos da Medida Provisória n. 931 de 30 de março de 2020 e da IN 70/2020 supracitada (“AGD”), para deliberar e
apreciar acerca das seguintes matérias: (i) prorrogação  das parcelas de  Amortização do Valor Nominal Unitário e
Remuneração com vencimento previsto para o dia 13/05/2020, nos termos das cláusulas IV.7 e IV.8.3.1, da Escritura de
Emissão, respectivamente, para 13/07/2020; e (ii) autorização para que o Agente Fiduciário adote todos e quaisquer
procedimentos necessários para a efetivação das matérias descritas no item anterior. Informações Gerais: Os Debenturistas
que se fizerem representar por procuradores, deverão entregar o respectivo instrumento de mandato, com poderes
específicos para representação na AGD, na sede social do Agente Fiduciário ou via e-mail, fiduciario@planner.com.br, nos
termos do Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 00:30 (trinta) minutas antes da realização da AGD.

32ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1037680-66.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juíz(a) de Direito da 32ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gabriela Fragoso Calasso Costa, na forma da Lei etc... FAZ 

SABER a(o) FÁBIO FANTIN, CPF 299.080.578-80, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CABESP, 
objetivando a cobrança da quantia de R$ 5.675,56 (março/2018), relativa ao inadimplemento das mensalidades do plano 
de saúde Cabesp-família a partir de setembro/2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2020. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1036779-41.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA 
SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) ANTONIA ADRIANA VIEIRA, RG 28.127.748, CPF 185.419.248-58, que 
Marina Akemi Kamogawa ajuizou ação despejo por falta de pagamento do imóvel situado na Av. Imirim 2810, Imirim, 
São Paulo/SP., e para cobrança de R$ 14.391,24 (dez/17), atualizado e acrescido das custas e despesas processuais, 
e honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação ou ainda em igual prazo purgue a mora efetuando depósito judicial do débito reclamado na inic ial, com 
as inclusões legais, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                              [28,29] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0022775-45.2019.8.26.0001.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) COMERCIAL TRES NAÇÕES DE ROUPA LTDA,CNPJ 57.366.460/0001-55,que por este Juízo,tramita de uma 
ação de Cumprimento de Sentença,movida por Manoel Santana Paulo,CPF-912.723.358-87.Encontrando-se o réu em lugar in-
certo e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 25.461,17, devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de15 (quinze) dias úteis para que o executado, indepen-
dentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2020.     [28,29] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS Tipo de Processo\<\< nº 1002666-26.2020.8.26.0011 
Classe: Assunto: Alteração de Regime de Bens - Regime de Bens Entre os Cônjuges  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Alteração de Regime de 
Bens - Regime de Bens Entre os Cônjuges, PROC. Nº 1002666-26.2020.8.26.0011. A MMA. Juiza de Direito da 1ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana Federighi Saba, na forma da 
Lei, etc. Faz saber que nos autos da Ação de Alteração de Regime de Bens do Casamento, André Scala Pandolfi e Gisele 
Santos Pandolfi objetivam alterar o regime de bens do casamento de comunhão parcial de bens para o de separação total 
de bens. Nestas condições, expede-se edital para conhecimento de terceiros interessados, para que em 10 dias, a fluir do 
prazo supra, se manifestem nos autos, sob pena de serem aceitos os fatos narrados na inicial. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2020.             [28,29] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO 20 DIAS. PROC. Nº 1056408-92.2017.8.26.0100. O Dr. Gustavo Coube de Carvalho, 
Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, desta Capital/SP. Faz Saber a Comercial Qz de Alimentos Ltda, CNPJ 
15.920.066/0005-09, ZQH Comércio de Alimentos Ltda, CNPJ 13.466.668/0006-85 e ZQH Comércio de 
Alimentos Ltda 13.466.668/0007-66, que Novo Horizonte Comércio de Aparas Ltda ME, lhe ajuizou uma ação 
de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, para a cobrança de R$ 60.337,63 (maio/2017). Estando as rés em 
lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para pagar o débito no prazo de 03 dias (art. 829, 
CPC), hipótese em que os honorários fixados serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, CPC), requerer o 
parcelamento nos termos do art. 916 do CPC, (comprovando, no prazo para embargos, o depósito de 30% do 
crédito exequendo, inclusive custas processuais e honorários advocatícios, e pugnado pelo pagamento do 
saldo em 06 parcelas acrescidas de juros de 1% e correção pela tabela prática do TJSP), ou apresentar 
embargos no prazo de 15 dias. No caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV, NCPC). Será o 
edital afixado e publicado na forma da Lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001796-62.2019.8.26.0001. O MM. Juiz de Direito 
da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. Ademir Modesto de Souza, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a FABIO BLESSA FERNANDES LINO, RG 359452784, CPF 318.930.928-01 que por este 
Juízo tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio Edifício Plaza Del Rey. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, pague a quantia fixada na sentença, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo 
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade 
de São Paulo, aos 19 de março de 2020. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0029353-55.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA 
ALVES, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a Andreia Marcia Moura Cavalcanti CPF 135.233.268-00, que Felipe 
Marques Bertolini ajuizou incidente de desconsideração de personalidade jurídica, da executada Piso Med EIRELI 
CNPJ 18.538.564/0001-48, integrando a sócia Andreia Marcia Moura Cavalcanti CPF 135.233.268-00, no pólo 
passivo da presente ação. Estando a executada em lugar  ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, se 
manifestem e requeira as provas cabíveis (art. 135 do CPC), sob pena  de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de janeiro de 2020.                                     [29,30] 
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7ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001528-71.2020.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KERIN IZZO, CPF 282.745.078-00, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
5.658,51 (01/01/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2020.  
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AEM Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.403/0001-89 – NIRE: 35.300.191.013

Luís Ermírio de Moraes – Diretor Ademar Marra – Diretor Paulo Midena – Contador CRC 1SP 171.463/O-9

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 471 512
Impostos a recuperar 10
Dividendos à receber 4 305.695 103.309

306.176 103.821
Não circulante
Investimentos 5 10.153.266 9.473.332

Total do ativo 10.459.442 9.577.153

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante
Dividendos à pagar 4 305.266 101.659

305.266 101.659
Patrimônio líquido 6
Capital social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 2.082.263 1.406.181
Ajustes de avaliação patrimonial 487.183 484.583

10.154.176 9.475.494
Total do passivo e patrimônio líquido 10.459.442 9.577.153

As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL – Em milhares de reais

Nota 2019 2018
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.287.138 518.988
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.860) (1.854)
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro 1.285.278 517.134

Resultado financeiro 51  
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 1.285.329 517.134

Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício 1.285.329 517.134
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 1,88 0,76
Quantidade média de ações (em milhares de 
ações) 684.730 684.730

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.285.329 517.134
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 24.001 388.915
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no exterior 23.067 (232.776)
“Hedge accounting” operacional de controladas (9.737) 39.496
Valor justo disponíveis para venda 10.918 (18.463)
Outros reflexos de controladas e coligadas (12.402) (279)

35.847 176.893
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria (33.247) 8.431

Outros componentes do resultado 
abrangente do exercício 2.600 185.324

Total do resultado abrangente do exercício,
líquido dos efeitos tributários 1.287.929 702.457

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

Reserva de lucros Ajustes
Capital Incentivos Reserva Reserva Lucros de avaliação

Nota Social fiscais legal de retenção acumulados patrimonial Total
Em 1º de janeiro de 2018 7.584.730 2.620 327.287 904.604 183.588 9.002.829
Ajustes reflexos de controlada em conjunto
Adoção inicial do CPC 48 (85.259) (85.259)
Mais valia de ativos da St. Mary’s 23.565 10.798 34.363
Ajuste de inflação e variação cambial – IAS 29/CPC 42 31.065 31.065
Adoção inicial do CPC 42 – hiperinflação na Argentina 73.809 73.809
Mudança de prática contábil – valorização de cotas FIPs     (28.873)  (28.873)
Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos da 
adoção de novas normas e reapresentações 7.584.730 2.620 327.287 904.604 (90.568) 299.260 9.027.933

Lucro do exercício 517.134 517.134
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada 
em conjunto      185.324 185.324

Total do resultado abrangente do exercício     517.134 185.324 702.457
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas

Reversão de dividendos deliberados 33.600 33.600
Constituição de reserva legal 6 c) 21.402 (21.402)
Dividendos distribuídos 6 b) (186.837) (101.659) (288.496)
Retenção de lucros    303.505 (303.505)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas   21.402 150.268 (426.566)  (254.896)

Em 31 de dezembro de 2018 6 a) 7.584.730 2.620 348.689 1.054.872  484.583 9.475.494
Lucro do exercício 1.285.329 1.285.329
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada 
em conjunto      2.600 2.600

Total do resultado abrangente do exercício     1.285.329 2.600 1.287.929
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas

Reversão de dividendos deliberados 101.659 101.659
Perda no aumento de capital da Karmin (47.000) (47.000)
Constituição de reserva legal 6 c) 64.266 (64.266)
Dividendos distribuídos 6 b) (358.641) (305.266) (663.906)
Retenção de lucros    915.797 (915.797)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas   64.266 611.815 (1.285.329)  (609.248)

Em 31 de dezembro de 2019 7.584.730 2.620 412.956 1.666.687  487.183 10.154.176

As notas explicativas da administração são parte integrante das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social 1.285.329 517.134

Ajustes de itens que não representam alteração de caixa
e equivalentes de caixa
Equivalência patrimonial (1.287.138) (518.988)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos (9)  
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (1.818) (1.854)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 360.417 188.623
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 360.417 188.623

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (358.641) (186.837)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (358.641) (186.837)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes 
de caixa (41) (68)

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do 
exercício 512 580

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 471 512

Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 101.659 33.600

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demontrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Em milhares de reais

1. Considerações gerais
AEM Participações S.A. (“Companhia”, ou “AEM”) é uma empresa de capi-
tal privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração S.A., 
e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a admi-
nistração de bens e empresas. 
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 27 de abril de 2020, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações. 
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados 
ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é controladora em con-
junto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 
(R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da equivalência 
patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente. 
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação 
ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 

exercício financeiro, estão contempladas abaixo. 
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
insignificante risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de 
caixa, o caixa e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos 
saldos tomados. 
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia. 
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência. 
4. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2019 2018 2019 2018
Dividendos 

a receber
Dividendos 

a pagar
Partes relacionadas
Hejoassu Administração S.A. 305.695 103.309
Dividendos a pagar aos acionistas
(pessoas físicas) 305.266 101.659

305.695 103.309 305.266 101.659
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a 
receber e a pagar para os seus acionistas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

5. Investimentos
(a) Composição

Investimentos
Informação da investida em 

31 de dezembro de 2019
Resultado de equiva-

lência patrimonial
Saldo de 

investimento
Avaliados por equivalência Patrimônio Resultado do Percentual de
patrimonial Líquido exercício participação (%) 2019 2018 2019 2018
Hejoassu Administração S.A. (i) 40.613.038 5.148.550 25,00 1.287.138 518.988 10.153.259 9.473.325
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 1.287.138 518.988 10.153.266 9.473.332

(i) Em dezembro de 2019 foi concluída a alocação do preço de aquisição 
referente a compra da CESP pela VTRM. Logo, o saldo registrado em 
2018, à título de “Parcela não alocada”, foi ponderado dos efeitos de mais 
e menos valia de ativos e passivos e gerou um ganho por compra van-
tajosa, reconhecido na data da aquisição. Consequentemente os saldos 
patrimoniais e de resultado sofreram alterações nos valores anteriormente 
apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018, 
conforme determina o CPC 15 (R1) – “Combinação de negócios”. O efeito 

reflexo no resultado da investida Hejoassu/investida indireta Votorantim 
S.A., foi de R$ 356.391.
6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas. 

(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.285.329 517.134
Reserva legal (64.266) (21.402)
Base de cálculo dos dividendos 1.221.063 495.732
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 305.266 101.659
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 21%
Durante o exercício de 2019, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 358.641, correspondente a dividendos relativos a parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 
de 2018. 
(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção foi constituída para registrar 
a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
principalmente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos da Companhia. 
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma direta 
ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial 
de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de 
commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atu-
ariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda.

Olívia Raquel Vieira dos Santos 
CRC: RJ 118.229/O-4

Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

Demonstrações do fluxo de caixa (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades
 operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e CSLL 16.936 40.616 20.997 45.556
Ajustes por: Rendimento de
 aplicações financeiras – – (3.571) (3.506)
 Resultado financeiro - provisão
  de juros (3.194) (3.208) 21.330 22.045
 Resultado em equivalência
  patrimonial (13.617) (37.589) – –
 Depreciações e amortizações – – 17.451 17.530
 Penalidades contratuais - provisão – – 1.860 354
 Ressarcimento - provisão – – (2.213) 3.747
Variação nos ativos e passivos: 
Contas a receber – – 9.636 (169)
 Adiantamentos a fornecedores (1) (11) (14) 178
 Despesas antecipadas – – 295 (246)
 Redução em outros ativos – (869) 47 (790)
 Impostos a recuperar (248) – (254) –
 Contas a receber - Partes relacionadas 5 110 5 –
 Fornecedores (11) 3 1.449 (3.890)
 Obrigações fiscais e trabalhistas 41 862 (587) (379)
 Contas a pagar - Partes relacionadas – 8 (1.059) 476
 Passivo de arrendamentos – – (463) –
 Outras obrigações – 37 (266) 137
Recursos provenientes das
 atividades operacionais (89) (41) 64.643 81.043
Juros pagos sobre financiamento – – (21.573) (21.420)
IIR e CS pagos (1.064) (912) (6.370) (3.994)
Fluxos de caixa líquidos gerados
 (consumidos) pelas atividades
 operacionais (1.153) (953) 36.700 55.629

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 8.350 12.105 44.915 45.300
Caixa e equivalente de caixa 2.465 549 26.009 18.679
Contas a receber – – 16.167 23.808
Despesas antecipadas – – 493 788
Adiantamentos a fornecedores 124 123 318 304
Impostos a recuperar 1.361 1.113 1.880 1.626
Dividendos - Partes relacionadas 4.399 10.315 – –
Contas a receber - Partes
 relacionadas 1 5 – –
Outros ativos – – 48 95
Não circulante 194.686 242.381 422.956 492.685
Títulos e valores mobiliários – – 16.288 73.890
Contas a receber de longo prazo – – 6.626 6.406
Mútuos - Partes relacionadas 51.012 47.819 51.012 47.819
Investimentos 143.674 194.562 – –
Imobilizado – – 343.511 358.640
Intangível – – 5.519 5.930
Total do ativo 203.036 254.486 467.871 537.985

Demonstração dos resultados 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional, líquida – – 69.334 100.435
Custos operacionais – – (30.616) (33.452)
Resultado bruto – – 38.718 66.983
Despesas operacionais
Despesas administrativas (64) (109) (2.257) (2.691)
Outras receitas (despesas) – – – 40
Resultado de equivalência
 patrimonial 13.617 37.589 – –
Lucro operacional 13.553 37.480 36.461 64.332
Despesas financeiras (18) (10) (24.073) (26.347)
Receitas financeiras 3.401 3.146 8.609 7.571
Resultado financeiro 3.383 3.136 (15.464)(18.776)
Resultado antes do IR e CS 16.936 40.616 20.997 45.556
IR e CS (1.099) (1.019) (5.160) (5.959)
Lucro líquido do exercício 15.837 39.597 15.837 39.597
A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado 
do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos 
resultados abrangentes.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
(Em milhares de reais)

Reservas de Lucros Lucros

Capital 
Social

Re-
serva 
Legal

Reser-
va de 

Lucros Total

Acu-
mula-

dos Total
Saldos em
 31/12/2017 158.417 3.591 51.019 54.610 – 213.027
Lucro líquido do
 exercício – – – – 39.597 39.597
Destinação do
 lucro
Constituição de
 reserva legal – 1.978 – 1.978 (1.978) –
Dividendo mínimo
 obrigatório – – – – (9.405) (9.405)
Lucros retidos a
 deliberar – – 28.214 28.214 (28.214) –
Saldos em
 31/12/2018 158.417 5.569 79.233 84.802 – 243.219
Lucro líquido do
 exercício – – – – 15.837 15.837
Outras
 movimentações – – – – 1.364 1.364
Destinação do
 lucro
Constituição de 
reserva legal – 793 – 793 (793) –
Dividendo mínimo
 obrigatório – – – – (4.100) (4.100)
Dividendo
 adicional – – (65.085) (65.085) – (65.085)
Lucros retidos a
 deliberar – – 12.308 12.308 (12.308) –
Saldos em
 31/12/2019 158.417 6.362 26.456 32.818 – 191.235

Controladora Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Circulante 11.010 10.476 43.224 48.576
Fornecedores 5 16 4.649 8.905
Empréstimos e financiamentos – – 22.880 22.759
Obrigações fiscais e trabalhistas 1.124 1.048 4.301 6.155
Contas a pagar -  Partes
 relacionadas 9 8 28 1.087
Dividendos - Partes relacionadas 9.872 9.404 9.872 9.404
Penalidades contratuais – – 1.309 –
Passivo de arrendamentos – – 185 –
Outros passivos – – – 266
Não circulante 791 791 233.412 246.190
Empréstimos e financiamentos – – 222.721 242.922
Penalidades contratuais – – 1.547 996
Provisões fiscais e  trabalhistas 791 791 2.329 2.272
Passivo de arrendamentos – – 6.815 –
Total do passivo 11.801 11.267 276.636 294.766
Patrimônio líquido 191.235 243.219 191.235 243.219
Capital social 158.417 158.417 158.417 158.417
Reserva de lucro 26.456 79.233 26.456 79.233
Reserva legal 6.362 5.569 6.362 5.569
Total do passivo e patrimônio
 líquido 203.036 254.486 467.871 537.985

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades
 de investimento 2019 2018 2019 2018
Resgates (aplicações) em títulos e
 valores mobiliários – – 61.169 (15.589)
(Aquisições) baixas de imobilizado – – (111) (764)
(Aquisições) baixas de intangível – – (4) (18)
Dividendos 71.788 7.920 – –
Fluxos de caixa líquidos
 gerados (consumidos) pelas
 atividades de investimento 71.788 7.920 61.054 (16.371)
Fluxos de caixa de atividades de
 financiamento
Pagamentos de empréstimos e
 financiamentos – – (21.705) (23.718)
Financiamentos com partes
 relacionadas - Mútuo – – – –
Dividendos (68.719) (9.098) (68.719) (9.098)
Caixa e equivalentes de caixa
 líquidos consumidos pelas
 atividades de financiamento (68.719) (9.098)(90.424)(32.816)
Aumento (redução) líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa 1.916 (2.130) 7.330 6.440
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 549 2.679 18.679 12.239
Aumento (redução) líquido (a)
 em caixa e equivalentes de caixa 1.916 (2.130) 7.330 6.440
Caixa e equivalentes de caixa no fim
 do exercício 2.465 549 26.009 18.679
Transações que não afetam
 o caixa
Registro de passivos de
 arrendamento e direito de uso – – 7.110 –
Baixa de imobilizado em
 compensação a saldo de Fornecedor – – (6.099) –

VOLTALIA AREIA BRANCA I PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF Nº 18.396.589/0001-54
Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

VOLTALIA AREIA BRANCA II PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF Nº 18.394.146/0001-24
Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018

Olívia Raquel Vieira dos Santos - CRC: RJ 118.229/O-4

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 11.259 17.090 40.974 43.521
Caixa e equivalente de caixa 526 369 23.544 18.130
Contas a receber – – 16.168 23.808
Despesas antecipadas – – 493 788
Adiantamentos a fornecedores 15 12 192 182
Impostos a recuperar 37 – 519 512
Dividendos - Partes relacionadas 3.628 10.165 – –
Mútuos - Partes relacionadas 7.044 6.505 – –
Contas a receber - Partes relacionadas 9 8 9 8
Outros ativos – 31 49 93
Não circulante 143.906 194.346 371.943 444.866
Títulos e valores mobiliários 42 85 16.288 73.890
Contas a receber de longo prazo – – 6.625 6.406
Investimentos 143.864 194.261 – –
Imobilizado – – 343.511 358.640
Intangível – – 5.519 5.930
Total do ativo 155.165 211.436 412.917 488.387

Controladora  Consolidado
Passivo 2019 2018 2019 2018
Circulante 11.482 16.866 36.623 48.424
Fornecedores 7 15 4.644 8.889
Empréstimos e financiamentos – – 22.880 22.759
Obrigações fiscais e trabalhistas 12 10 3.178 5.107
Contas a pagar - Partes relacionadas 1 2 29 1.092
Dividendos - Partes relacionadas 4.398 10.315 4.398 10.315
Mútuos - Partes relacionadas 7.064 6.524 – –
Penalidades contratuais – – 1.309 –
Passivo de arrendamentos – – 185 –
Outros passivos – 2 – 262
Não circulante 9 8 232.620 245.401
Empréstimos e financiamentos – – 222.721 242.922
Penalidades contratuais – – 1.547 996
Provisões fiscais 9 8 1.537 1.483
Passivo de arrendamentos – – 6.815 –
Total do passivo 11.491 16.874 269.243 293.825
Patrimônio líquido 143.674 194.562 143.674 194.562
Capital social 107.995 107.995 107.995 107.995
Reserva de lucro 29.319 80.888 29.319 80.888
Reserva legal 6.360 5.679 6.360 5.679
Total do passivo e
 patrimônio líquido 155.165 211.436 412.917 488.387

Demonstração dos resultados 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional, líquida – – 69.334 100.435
Custos operacionais – – (30.616) (33.452)
Resultado bruto – – 38.718 66.983
Despesas operacionais
Despesas administrativas (61) (56) (2.195) (2.584)
Outras receitas (despesas) – – – 40
Resultado de equivalência patrimonial 13.834 37.795 – –
Lucro operacional 13.773 37.739 36.523 64.439
Despesas financeiras (604) (607) (24.055) (26.338)
Receitas financeiras 448 457 5.208 4.426
Resultado financeiro (156) (150)(18.847)(21.912)
Resultado antes do IR e CS 13.617 37.589 17.676 42.527
IR e CS – – (4.059) (4.938)
Lucro líquido do exercício 13.617 37.589 13.617 37.589

Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido (Em milhares de reais)

Reservas de Lucros Lucros
Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucros Total Acumulados Total

Saldos em 31/12/2017 107.995 3.799 54.106 57.905 – 165.900
Lucro líquido do exercício – – – – 37.589 37.589
Destinação do lucro: Constituição de reserva legal – 1.880 – 1.880 (1.880) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (8.927) (8.927)
 Lucros retidos a deliberar – – 26.782 26.782 (26.782) –
Saldos em 31/12/2018 107.995 5.679 80.888 86.567 – 194.562
Lucro líquido do exercício – – – – 13.617 13.617
Outras movimentações – – – – 1.364 1.364
Destinação do lucro: Constituição de reserva legal – 681 – 681 (681) –
 Dividendo mínimo obrigatório – – – – (3.574) (3.574)
 Dividendo adicional – – (62.295) (62.295) – (62.295)
 Lucros retidos a deliberar – – 10.726 10.726 (10.726) –
Saldos em 31/12/2019 107.995 6.360 29.319 35.679 – 143.674

Demonstração do fluxo de caixa (Em milhares de reais) Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro antes do IRPJ e CSLL 13.617 37.589 17.676 42.527
Ajustes por: Rendimento de aplicações financeiras (4) (17) (3.571) (3.489)
 Resultado financeiro - provisão de juros 8 8 24.524 25.253
 Resultado em equivalência patrimonial (13.834) (37.795) – –
 Depreciações e amortizações – – 17.448 17.530
 Penalidades contratuais - provisão – – 1.860 354
 Ressarcimento - provisão – – (2.213) 3.747
Variação nos ativos e passivos: Contas a receber – – 9.636 842
 Adiantamentos a fornecedores (3) (11) (19) 189
 Despesas antecipadas – – (9) (245)
 Redução em outros ativos 31 (6) 668 80
 Impostos a recuperar (37) – (322) –
 Contas a receber - Partes relacionadas (1) (8) (1) –
 Fornecedores (8) 8 1.443 (3.891)
 Obrigações fiscais e trabalhistas – (7) (645) 2.096
 Penalidades contratuais – – – (1.241)
 Contas a pagar - Partes relacionadas – (113) (1.063) 366
 Passivo de arrendamentos – – (463) –
 Outras obrigações – (2) (216) 94
Recursos provenientes das atividades operacionais (227) (354) 64.733 84.212
Juros pagos sobre financiamento – – (21.573) (21.420)
IR e CS pagos – – (5.307) (3.082)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados (consumidos) pelas atividades operacionais (227) (354) 37.853 59.710
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Resgates (aplicações) em títulos e valores mobiliários 39 (58) 61.169 (15.606)
(Aquisições) baixas de imobilizado – – (111) (764)
(Aquisições) baixas de Intangível – – (4) (18)
Dividendos 72.133 8.386 – –
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados (consumidos) pelas atividades de investimento 72.172 8.328 61.054 (16.388)
Fluxos de caixa de atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (21.705) (23.718)
Financiamentos com partes relacionadas - Mútuo – (209) – –
Dividendos (71.788) (7.920) (71.788) (7.920)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados (consumidos) pelas atividades de financiamento (71.788) (8.129) (93.493) (31.638)
Aumento (redução) líquido (a) em caixa e equivalentes de caixa 157 (155) 5.414 8.569
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 369 524 18.130 9.561
Aumento (redução) líquido (a) em caixa e equivalentes de caixa 157 (155) 5.414 8.569
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 526 369 23.544 18.130
Transações que não afetam o caixa: Registro de passivos de arrendamento e direito de uso – – 7.110 –
 Baixa de imobilizado em compensação a saldo de Fornecedor – – (6.099) –

Balanço patrimonial (Em milhares de reais)

A Companhia não possui outros resultados abrangentes além do resultado do exercício, razão pela qual optou por não apresentar a Demonstração dos 
resultados abrangentes.

ERMAN Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.376/0001-44 – NIRE 35.300.191.005

Cláudio Ermírio de Moraes
Diretor

Ricardo Ermírio de Moraes
Diretor

Paulo Midena
Contador CRC 1SP 171.463/O-9

5. Investimentos
Investimentos Informação da investida em 31 de dezembro de 2019 Resultado de 

equivalência patrimonial
Saldo de 

investimentoAvaliados por equivalência patrimonial Patrimônio Resultado Percentual de
Líquido do exercício participação (%) 2019 2018 2019 2018

Hejoassu Administração S.A. (i) 40.613.038 5.148.550 25,00 1.287.138 518.988 10.153.259 9.473.325
Outros investimentos   7 7
Total dos investimentos 1.287.138 518.988 10.153.266 9.473.332

1. Considerações gerais
ERMAN Participações S.A. (“Companhia”, ou “ERMAN”) é uma empresa 
de capital privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração 
S.A., e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Compa-
nhia foi constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal 
a administração de bens e empresas.
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 27 de abril de 2020, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclusive 
instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados ao 
valor justo pelo resultado.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia.
As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na Nota 3.
A Companhia é controladora em conjunto da Hejoassu Administração S.A. 
e optou, como permitido pelo CPC 19 (R2) em reconhecer esse investi-
mento utilizando o método da equivalência patrimonial, não tendo sido a 
mesma consolidada proporcionalmente.
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
insignificante risco de mudança de valor.
Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa e os equivalentes de caixa 
são apresentados líquidos dos saldos tomados.
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 

quando o investimento for alienado ou considerado como perda.
Quando necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para 
garantir consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.

4. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2019 2018 2019 2018

Partes relacionadas
Dividendos 

a receber
Dividendos 

a pagar
Hejoassu Administração S.A. 305.695 103.308
Dividendos a pagar aos acionistas 
(pessoas físicas)   305.346 101.718

305.695 103.308 305.346 101.718
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.

(i) Em dezembro de 2019 foi concluída a alocação do preço de aquisição 
referente a compra da CESP pela VTRM. Logo, o saldo registrado em 
2018, à título de “Parcela não alocada”, foi ponderado dos efeitos de mais 
e menos valia de ativos e passivos e gerou um ganho por compra van-
tajosa, reconhecido na data da aquisição. Consequentemente os saldos 
patrimoniais e de resultado sofreram alterações nos valores anteriormente 
apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018, 
conforme determina o CPC 15 (R1) – “Combinação de negócios”. O efeito 
reflexo no resultado da investida Hejoassu/investida indireta Votorantim 
S.A., foi de R$ 356.391.
6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.285.667 517.387
Reserva legal (64.283) (21.414)
Base de cálculo dos dividendos 1.221.384 495.972
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 305.346 101.719
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 21%

Durante o exercício de 2019, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 358.981, correspondente a dividendos relativos a parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 
de 2018.

(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados.
A reserva de retenção foi constituída para registrar a retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender principalmente ao 
projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimen-
tos da Companhia.

(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma direta 
ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial 
de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de 
commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atu-
ariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 700 743
Impostos a recuperar 10
Dividendos a receber 4 305.695 103.308

306.405 104.051
Não circulante
Investimentos 5 10.153.266 9.473.332

Total do ativo 10.459.671 9.577.383

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante
Dividendos a pagar 4 305.346 101.718

305.346 101.718
Patrimônio Líquido 6
Capital Social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 2.082.412 1.406.352
Ajuste de avaliação patrimonial 487.183 484.583

10.154.325 9.475.665
Total do passivo e patrimônio líquido 10.459.671 9.577.383

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2019 2018
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.287.138 518.988
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.525) (1.601)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 1.285.612 517.387

Resultado financeiro 55  
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
IRPJ e da CSLL 1.285.667 517.387

Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício 1.285.667 517.387
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 1,88 0,76
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.285.667 517.387
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 24.001 388.915
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no 
exterior 23.067 (232.776)

“Hedge accounting” operacional de controladas (9.737) 39.496
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda 10.918 (18.463)
Outros reflexos de controladas e coligadas (12.402) (279)

35.847 176.893
Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria (33.247) 8.431

Outros componentes do resultado abrangente 
do exercício 2.600 185.324

Total do resultado abrangente do exercício, 
líquido dos efeitos tributários 1.288.267 702.710

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro antes do Imposto de Renda e contribuição 
social 1.285.667 517.387

Ajustes de itens que não representam alteração de 
caixa e equivalentes de caixa

Equivalência patrimonial (1.287.138) (518.988)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos (10)  
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais (1.480) (1.601)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 360.417 188.623
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 360.417 188.623

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (358.981) (187.104)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (358.981) (187.104)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes 
de caixa (43) (82)

Caixa e equivalentes de caixa no inicio do 
exercício 743 825

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 700 743

Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 101.719 33.624

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros Lucros Ajustes
Capital Incentivos Reserva Reserva de (prejuízos) de avaliação Patrimônio

Nota Social fiscais legal retenção acumulados patrimonial líquido
Em 1º de janeiro de 2018 7.584.730 2.620 327.310 904.802 183.588 9.003.050
Ajustes reflexos de controlada
Adoção inicial do CPC 48 (85.259) (85.259)
Mais valia de ativos da St. Mary’s 23.565 10.798 34.363
Ajuste de inflação e variação cambial – IAS 29/CPC 42 31.065 31.065
Adoção inicial do CPC 42 – hiperinflação na Argentina 73.809 73.809
Mudança de prática contábil – valorização de cotas FIPs     (28.873)  (28.873)
Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos da adoção de 
novas normas e reapresentações 7.584.730 2.620 327.310 904.802 (90.568) 299.260 9.028.154

Lucro do exercício 517.387 517.387
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      185.324 185.324
Total do resultado abrangente do exercício     517.387 185.324 702.710
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas

Reversão de dividendos deliberados 33.624 33.624
Constituição de reserva legal 6 c) 21.414 (21.414)
Dividendos distribuídos 6 b) (187.104) (101.719) (288.823)
Retenção de lucros 303.686 (303.686)
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas   21.414 150.206 (426.819)  (255.199)

Em 31 de dezembro de 2018 6 a) 7.584.730 2.620 348.724 1.055.008  484.583 9.475.665
Lucro do exercício 1.285.667 1.285.667
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada em 
conjunto      2.600 2.600

Total do resultado abrangente do exercício     1.285.667 2.600 1.288.267
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas

Reversão de dividendos deliberados 101.719 101.719
Perda no aumento de capital da Karmin (47.000) (47.000)
Constituição de reserva legal 6 c) 64.283 (64.283)
Dividendos distribuídos 6 b) (358.981) (305.346) (664.327)
Retenção de lucros    916.038 (916.038)   
Total de contribuições dos acionistas e distribuições aos 
acionistas   64.283 611.776 (1.285.667)  (609.608)

Em 31 de dezembro de 2019 7.584.730 2.620 413.008 1.666.784  487.183 10.154.325
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038610-61.2016.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR
CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) DYANA ZEDRA FRUTUOSO, CPF
255.249.018-26, que Mercabenco Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/
0001-04 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 61.953,18 (Dezembro/2016), representada
pela adesão ao Grupo de Consórcio VM3 (atualmente Grupo 30898), através da Cota 00-0130. Estando a
requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o
valor supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão
do mandado de citação em mandado de execução, nomeando-se Curador especial em caso de silêncio. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de Março de 2020. 29 e 30/04
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Intimação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0058895-52.2017.8.26.0100. A Dra. Christopher Alexander Roisin, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber à Ali Ahmad Abou Abbas Presentes ME,
CNPJ 07.715.622/0001-45, na pessoa de seu representante legal e a, Ali Ahmad Abou Abbas, CPF 006.118.959-
60 e Lama Ahmad Abou Abbas, CPF 009.409.759- 39, que nos autos do Cumprimento de Sentença, requerido
por Banco do Brasil S/A, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, intimados ficam para no prazo de 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o pagamento da importância de R$ 157.367,75 (30/08/2017), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do CPC). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
edital, afixado e publicado na forma da lei. 28 e 29/04
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ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão da ISEC SECURI-
TIZADORA S.A. Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 2ª Emissão 
da ISEC SECURITIZADORA S.A. (“CRA” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos das cláusulas 8.2, em especial a 
cláusula 8.2.2, do Termo de Securitização de Certifi cados de Recebíveis de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1ª Sé-
rie da 2ª Emissão da Securitizadora, celebrado em 20 de setembro de 2018 (“TS”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
Assembleia Geral de Titulares de CRA, a realizar-se no dia 14/05/2020, às 10:00h, de forma remota e eletrônica (confor-
me instruções abaixo) através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, em vir-
tude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 
de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular nº 06/2020/CVM/SIN, de 26 de mar-
ço de 2020 e Deliberação CVM nº 848 de 25 de março de 2020, com o objetivo de preservar a saúde dos investidores e de-
mais participantes. A assembleia será realizada por videoconferência, cujo endereço eletrônico de acesso será disponibili-
zado oportunamente pela Securitizadora, sendo certo que somente poderão participar aqueles que encaminharem previa-
mente seus respectivos documentos comprobatórios de representação, para os endereços eletrônicos adiante menciona-
dos e com base nas instruções, para deliberar sobre: (i) Em decorrência de solicitação formal da Alcoeste Bioenergia Fer-
nandópolis S.A. (“Devedora”) datada de 27 de abril de 2020: a) aprovar, ou não, a suspensão do pagamento do valor do 
Preço do Produto devidos em razão da CPR Financeira, conforme cláusula 5.1, item (ii) da Cédula de Produto Rural Finan-
ceira nº 01/2018 emitida pela Devedora, e, por consequência, das parcelas vincendas da Amortização previstas para ocor-
rerem no período de maio a outubro de 2020 no montante de R$ 21.000.000,00 (vinte e um milhões reais) nos termos da 
Cláusula 3.8 do Termo de Securitização (“Parcelas Suspensas”), com a distribuição igualitária do montante das Parcelas 
Suspensas nas parcelas com vencimento previsto para ocorrerem no período entre maio de 2021 e outubro de 2022, sem 
alteração da Data de Vencimento Final da CPR Financeira e do Prazo e Data de Vencimento do CRA; e b) o pagamento de 
prêmio para os titulares dos CRA de 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos) sobre o Saldo Devedor dos CRA em 
Circulação em caso de aprovação do item “(a)”; (ii) Aprovar ou não a autorização para que a Securitizadora formule con-
sulta para a CVM acerca da possibilidade de redução do quórum de deliberação de que se trata o item 8.5.1 do Termo de 
Securitização, necessário para aprovar as matérias constantes dos itens “(i)” e “(ii)” acima e atualmente de 90% (noventa 
por cento) dos CRA em Circulação, caso esse quórum de deliberação não seja obtido na assembleia convocada nessa data; 
(iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quais-
quer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens (i) e (ii) acima. A Securitizadora deixa 
registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares 
do CRA que representem pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes, sendo que o quórum de deliberação é de maioria absoluta (50% mais um) dos CRA presen-
tes para o item (iii) e de 90% (noventa por cento) dos titulares dos CRA em circulação para os itens (i) e (ii) da Ordem do 
Dia. Reforçamos que o link para a participação da conferência será enviado apenas aos titulares que se cadastrarem prévia 
e diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contra-
to/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: 
assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na 
assembleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de iden-
tidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, mas 
não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações devem ser 
apresentadas com o reconhecimento de fi rma ou abono bancário do signatário e, caso não seja possível em razão do ce-
nário de pandemia, apresentar juntamente à procuração cópia do documento de identidade do outorgante. Para que seja 
garantida a participação na assembleia, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e 
voto na referida assembleia sejam encaminhados à Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários (“Agen-
te Fiduciário”) e à Securitizadora por e-mail, para assembleias@pentagonotrustee.com.br e gestao@isecbrasil.com.br com 
no mínimo 03 (três) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da assembleia.

São Paulo, 29 de abril de 2020
ISEC SECURITIZADORA S.A.
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CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços
(Anteriormente Denominada Actua Assessoria S.A.) 

CNPJ/MF 05.410.674/0001-88

continua

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras, elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. São Paulo, 27 de abril de 2020. A Administração.

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Despesas operacionais Nota
Despesas gerais e administrativas
 Despesa com pessoal (10.648) -
 Depreciação - (5)
 Serviços (57) (52)
 Impostos, taxas e despesas com cartório - (7)
 Editais e publicações (81) (74)
 Despesas legais e judiciais (83) (141)
 Outros (15) -

(10.884) (279)
Outros resultados operacionais 6 49.610 (14)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (19.360) 3.660

19.366 3.367
14 12.876 10.725

Lucro operacional e antes do imposto de renda e  
32.242 14.092

Imposto de renda e contribuição social - correntes 9a - (3.578)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 9a (13.815) -
Lucro líquido do exercício 18.427 10.514

(Em milhares de Reais)

Capital social Reserva de capital Reserva de lucros  
o capital próprio 

(adicional proposto)

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros/ 

acumuladosNota
-

crito
A  Transação  

com sócios Legal
Retenção de 

lucros Total
166.076 - 498 - - - 2.990 (2.548) 167.016

Aumento de capital em 09 de abril de 2018 13a 10.700 - - - - - - - 10.700
Aumento de capital em 16 de abril de 2018 13a 1.000 - - - - - - - 1.000
Aumento de capital em 24 de maio de 2018 13a 15.000 - - - - - - - 15.000
Aumento de capital em 26 de julho de 2018 13a 20.000 - - - - - - - 20.000
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 10.514 10.514
Reserva legal 13b - - - 398 - - - (398) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - (1.892) (1.892)
Reserva de retenção de lucros 13c - - - - 5.676 - - (5.676) -
Outros resultados abrangentes 13d - - - - - - 2.076 - 2.076

212.776 - 498 398 5.676 - 5.066 - 224.414
Aumento de capital em 31 de janeiro de 2019 13a 12.040 - - - - - - - 12.040
Aumento de capital em 28 de março de 2019 13a 13.500 - - - - - - - 13.500
Aumento de capital em 02 de maio de 2019 13a 21.900 - - - - - - - 21.900
Aumento de capital em 30 de maio de 2019 13a 17.000 - - - - - - - 17.000
Aumento de capital em 27 de junho de 2019 13a 1.200 - - - - - - - 1.200
Aumento de capital em 29 de agosto de 2019 13a 77.240 (41.700) - - - - - - 35.540
Aumento de capital em 31 de outubro de 2019 13a 16.355 - - - - - - - 16.355
Aumento de capital em 28 de novembro de 2019 13a 170 (170) - - - - - - -
Aumento de capital em 19 de dezembro de 2019 13a 10.280 (1.104) - - - - - - 9.176
Ganho na aquisição de participação em controladas, 
 líquido de impostos - VLT 12,3263% 6 - - 11.572 - - - - - 11.572
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 18.427 18.427
Reserva legal 13b - - - 921 - - - (921) -
Juros sobre o capital próprio (adicional proposto) - - - - - 7.889 - (7.889) -
Juros sobre o capital próprio (mínimo obrigatório) - - - - - - - (4.376) (4.376)
Reserva de retenção de lucros 13c - - - - 5.241 - - (5.241) -
Outros resultados abrangentes 13d - - - - - - 182 - 182

382.461 (42.974) 12.070 1.319 10.917 7.889 5.248 - 376.930

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“Compa-
nhia”) foi constituída em 11 de novembro de 2002, como sociedade limitada, tendo como objetivo 
a prestação de serviços de administração em geral às demais empresas do Grupo CCR, de acordo 
com seu objeto social, além de participar em outras sociedades. Em 2010, sua natureza jurídica 
foi alterada para sociedade anônima de capital fechado domiciliada à Avenida Chedid Jafet, nº 
222, Bloco B, Andar 4, Sala 6, Vila Olímpia, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. A Com-
panhia é acionista direta das seguintes empresas:  Ligação viária entre 
os municípios de Rio Bonito, Araruama e São Pedro da Aldeia, abrangendo as rodovias RJ-124 e 
RJ-106, totalizando 56 quilômetros. O prazo de 12 de janeiro de 2037, foi estendido por 10 anos 
em decorrência da assinatura do 10º TAM, celebrado em 10 de dezembro de 2016, em decorrência 
da inclusão, pelo Poder Concedente, de investimentos não previstos originalmente no contrato de 
concessão. Em 14 de junho de 2013, a concessionária VLT Carioca assinou o contrato 
de concessão em regime de Parceria Público-Privada, na modalidade de concessão patrocinada dos 
serviços, fornecimentos e obras de implantação, operação e manutenção de sistema de transporte 
de passageiros através de Veículo Leve sobre Trilhos (“VLT”), na região portuária e central do Rio 
de Janeiro. A concessão tem prazo de 25 anos, até 11 de dezembro de 2038, contados a partir da 
emissão da ordem de início e contará com 42 estações e cerca de 28 quilômetros de vias quando 
a infraestrutura estiver completamente construída. Ao longo de 2019, a CIIS adquiriu participação 
adicional no VLT Carioca, correspondente a 42,023% do capital social, pelo montante de R$ 91.312, 
passando a deter 66,9543% do capital social da investida, bem como o controle da mesma, em 
07 de outubro de 2019. Tem por objetivo avaliar as oportunidades de novos negócios, em 
processos de licitação, bem como realizar a administração direta de novos negócios. A CPC ainda 
conta com a Divisão Engelog e a Divisão EngelogTec, que tem por objetivo a prestação de serviços 
em engenharia e tecnologia da informação, respectivamente, ambas com autonomia de gestão 
e foco nos resultados em suas áreas de atuação. A CCR e a CIIS detêm 99% e 1% do capital da 
CPC, respectivamente.  Tem como objeto social a exploração e prestação, por conta própria 
ou de terceiros, de serviços de telecomunicações, seja por meio de concessão, permissão ou auto-
rização, bem como atividades correlatas e participação no capital social de outras sociedades. A 
empresa tem como negócio prestar serviços de transmissão de dados em alta capacidade por meio 
de fibras óticas instaladas ao longo de rodovias e metrô (ViaQuatro, ViaMobilidade e Metrô Bahia). 

Tem como objeto social a participação no capital de outras sociedades.  
Empresa em fase de liquidação.  Tem por objetivo a prestação de serviços às empresas 
controladas da CCR, de acordo com os respectivos objetos sociais. Constituída 
em 10 de agosto de 2018, tem como objeto social a prestação, por conta própria ou de terceiros, de 
serviços de desenvolvimento, gerenciamento e exploração de programas de fidelização de clientes, 
licenciamento, manutenção e suporte técnico de softwares, bem como atividades correlatas e par-
ticipação no capital social de outras sociedades. O aplicativo de fidelização de clientes foi lançado 
em 1º de julho de 2019 e em 15 de outubro de 2019 iniciou-se campanha para divulgação. CCR Lam 

Constituída em 21 de novembro de 2017, tem o objetivo de atuar como holding de 
concessões rodoviárias no Brasil (exceto Estado de São Paulo) e América Latina. 
Constituída em 21 de novembro de 2017, tem o objetivo de atuar como holding de Mobilidade Urba-
na no Brasil e no exterior.  Constituída em 21 de novembro de 2017, tem o objetivo de 
atuar como holding de concessão de rodovias no estado de São Paulo. 

 As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido 
aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. a) In-
vestimentos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equi-
valência patrimonial compreendem suas participações em coligadas, controladas e controladas 

 Coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa, mas não tenha controle ou controle conjunto, sobre 
as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em 
conjunto, deve existir um acordo contratual que permite a Companhia controle compartilhado da 
entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não 

 Controladas: A Companhia controla uma entida-
de quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras a par-
tir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. 

 Controladas em conjunto: Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, 
deve existir um acordo contratual que permite que a Companhia controle compartilhado da enti-
dade e dá a Companhia direito de ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito 
aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo 
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que influência significativamente ou controle 
conjunto deixa de existir. b) Combinação de negócios: Combinações de negócio são registradas 
utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para o grupo.
A Companhia mensura o ágio como sendo o valor justo da contraprestação transferida (incluindo o 
valor reconhecido de qualquer participação não controladora na companhia adquirida), deduzido do 
valor justo dos ativos e passivos assumidos identificáveis, todos mensurados na data da aquisição. 
Se o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da compra é reconhecido imediatamente 
no resultado do exercício. No caso de aquisições de controle em negócios relacionados às atividades 
de concessão com prazos definidos, os ágios ou valores residuais são geralmente alocados ao direi-
to de exploração da concessão e amortizados com base na expectativa de benefícios econômicos de 
cada negócio adquirido. Os custos de transação, que não sejam aqueles associados com a emissão 
de títulos de dívida ou de participação acionária, incorridos em uma combinação de negócios, são 
reconhecidos como despesas à medida que incorridos. Se a contabilização inicial de uma combina-
ção de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa combinação ocorreu, 
são registrados os valores justos provisórios conhecidos até então. Esses valores provisórios são 
ajustados durante o período de mensuração (1 ano), ou ativos e passivos adicionais são reconheci-
dos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na 
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. 
c) Instrumentos financeiros:  Classificação: A classificação e mensuração dos ativos e passi-
vos financeiros refletem o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas caracte-
rísticas de fluxo de caixa. As três principais categorias de classificação para ativos e passivos fi-
nanceiros são: mensurados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados 
Abrangentes (VJORA) e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Os ativos financeiros são classi-
ficados como mensurado ao custo amortizado se atenderem ambas as condições a seguir e se não 

 São mantidos dentro de modelo de negó-
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e 

 Os termos contratuais dos ativos financeiros derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, são classificados como ao VJR. Os passivos financeiros são classificados como ao custo 
amortizado, ao VJR ou VJORA. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Outros passivos financeiros não classificados ao VJR ou ao VJORA, são mensu-
rados pelo custo amortizado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irre-
vogável como VJR, um ativo ou passivo financeiro que, de outra forma, atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado, se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasa-
mento contábil que de outra forma surgiria. Ativos e passivos financeiros são mensurados ao VJORA 
se atender ambas as condições a seguir e se não forem designados como mensurados ao VJR: 

 Forem mantidos dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimen-
 Seus termos contra-

tuais gerarem, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e 
 Mensuração e desreconhecimento: Ativos financeiros 

mensurados ao custo amortizado: São reconhecidos inicialmente na data da negociação, na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento e mensurados pelo 
valor justo, deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis a eles. Após o re-
conhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. 
As contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento são mensura-
das inicialmente ao preço da operação. Para fins de avaliação dos fluxos de caixa contratuais, que 
tem como composição somente pagamento de principal e juros, o principal é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial e, os juros são definidos como: (i) uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo; (ii) pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e; (iii) por outros riscos e custos básicos, como por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos, assim como uma margem de lucro, se houver. 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro, em uma transação na qual, substancialmente, todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A receita de juros e ganhos e perdas 
cambiais apurados na mensuração subsequente ou no desreconhecimento desses ativos financei-
ros são reconhecidos no resultado. Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Com-
panhia reconhece inicialmente títulos de dívida emitidos, na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros mensurados ao custo ao amortizado são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação, na qual se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São 
mensurados inicialmente pelo valor justo, deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis a eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmen-
te diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. A diferença entre o valor justo do novo passivo financeiro e a baixa do anterior, 
modificado, é reconhecida no resultado. A despesa de juros e ganhos e perdas cambiais apurados 
na mensuração subsequente ou no desreconhecimento desses passivos financeiros são reconheci-
dos no resultado. Ativos e passivos financeiros mensurados pelo VJR: Ativos ou passivos financeiros 
são classificados pelo VJR caso tenham sido classificados como tal no momento do reconhecimento 
inicial. Os custos de transação, bem como a mensuração posterior do valor justo, após o reconheci-
mento inicial, são reconhecidos no resultado. Contabilidade de hedge (hedge accounting): A Com-
panhia designa certos instrumentos de hedge relacionados a risco com moeda estrangeira e juros, 
como hedge de valor justo ou hedge de fluxo de caixa. No início da relação de hedge, a Companhia 
documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com seus objetivos na 
gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações de hedge. Adicionalmente, no 
início do hedge e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de hedge 
usado em uma relação de hedge é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo 
ou fluxo de caixa do item objeto de hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. Hedge de fluxo de 
caixa: hedge de exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um risco parti-
cular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como todos ou alguns dos futuros pagamen-
tos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a uma transação prevista altamente provável e 
que possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for 
designada e qualificada como hedge de fluxo de caixa é reconhecida em outros resultados abran-
gentes e acumulada na rubrica hedge de fluxo de caixa, no patrimônio líquido e limita-se à mudan-
ça cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, 
desde o início do hedge. As perdas ou ganhos relacionados à parte inefetiva são reconhecidos 
imediatamente no resultado do exercício. Quando a transação objeto de hedge prevista, resulta no 
reconhecimento subsequente de um item não financeiro, tal como um ativo intangível, o valor acu-
mulado na rubrica hedge de fluxo de caixa é incluído diretamente no custo inicial do item não finan-
ceiro quando este é reconhecido. O mesmo procedimento se aplica a operações de hedge desconti-
nuadas, até o momento em que isso ocorrer. Os valores anteriormente reconhecidos em outros re-
sultados abrangentes e acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
período em que o item objeto de hedge é reconhecido no resultado, na mesma rubrica da demons-
tração do resultado em que tal item é reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada 
quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge vence ou é vendido, 
rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de hedge. Quando não se 
espera mais que a transação objeto de hedge prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados 
e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediatamente no resultado. Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 

liquidar o passivo simultaneamente. d) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e inves-

timentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da contra-
 Aplicações financei-

ras: Refere-se a investimentos financeiros com vencimento original superior a três meses ou com 
vencimento inferior a esse prazo, porém sem previsão de utilização nesse período. e) Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment):  Ativos financeiros não derivativos: A Companhia re-
conhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de 
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período 
mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamento, são men-
suradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumen-
to financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Compa-
nhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Compa-
nhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: - É pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia; ou - O contas a receber de clientes 
estiver vencido há mais de 90 dias. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos à Companhia de acordo com 
o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo finan-
ceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujei-
tos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação 
dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amorti-

 Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está im-
paired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo 
tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos 
orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do prazo de con-
cessão das investidas, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacio-
nados a cada unidade geradora de caixa. Durante a projeção, as premissas chaves consideradas 
estão relacionadas à estimativa de tráfego/usuários dos projetos de infraestrutura detidos, aos ín-
dices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasti-
cidade ao PIB de cada negócio, custos operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de 
descontos. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente 
das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administra-
ção, na data da avaliação até a data final do prazo de concessão das investidas, considerando ta-
xas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um 
ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos es-
pecíficos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. 
Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são 
avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumenta-
do, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança 
nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. f) Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não for-
malizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de 
impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. g) Recei-
tas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes 
de aplicações financeiras e juros e variações monetárias sobre instrumentos financeiros ativos. As 
despesas financeiras compreendem basicamente os juros e variações monetárias sobre passivos 
financeiros. h) Benefícios a empregados:  Planos de contribuição definida: Um plano de contri-
buição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições 
fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar 
valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida 
são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os 
quais serviços são prestados pelos empregados. i) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e 
são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. j) Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às 
taxas vigentes na data do balanço. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corresponden-
tes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza rela-
cionada ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferi-
do, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais toma-
das e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia 
acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os 
exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações 
das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que 
podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser 
disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que fo-
rem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal 
de compensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferen-
ças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros 
tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 
consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo téc-
nico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por 
condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da re-
ceita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas 
reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre 

 diferenças temporárias sobre o reconhecimen-
to inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 

 diferenças temporárias 
tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. k) Adoção inicial de normas e interpre-
tações novas e revisadas: A Companhia adotou inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2019, as 
seguintes normas:  O CPC 06 (R2) substituiu as normas de arren-
damento existentes, incluindo o CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 Aspectos 
Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. O CPC 06 (R2) introduziu um modelo 
único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrenda-
tário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado 
e um passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrenda-
mento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
Companhia não identificou impactos em suas demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 em função da adoção do CPC 06 (R2).  

Esclarece como aplicar os requisitos de reconheci-
mento e mensuração do CPC 32 - Tributos sobre a Renda, quando há incerteza sobre a aceitação 
dos tratamentos de impostos sobre o lucro pela autoridade tributária. Esta interpretação é efetiva 
para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2019. Na avaliação da Administração da Companhia, 
não existiram impactos significativos em decorrência da interpretação, uma vez que os procedi-
mentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados na le-
gislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. l) Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2020. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras. As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significati-
vo nas demonstrações financeiras da Companhia: - Definição de um negócio (alterações ao CPC 
15). - Definição de materialidade (emendas ao CPC 26 e CPC 23).

 Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A 
desse Pronunciamento, pois sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações con-
solidadas. Em 27 de abril de 2020 foi aprovada pela Administração da Companhia a emissão das 
demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo 
através do resultado e remensuração a valor justo de participação anterior, quando da aquisição de 
controle de investidas. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras da Companhia exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas e/ou incertezas 
sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 9b 
- Impostos diferidos; 15 - Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo.

 Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para 
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 

 Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais 
 Aplicações financeiras: O valor justo de 

ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos 
 Passivos 

financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas 

utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg).
 A Companhia apresenta exposição ao se-

guinte risco advindo do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de taxas de juros e inflação; 
b) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez. A seguir estão apresentados 
as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os 
objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulga-
ções quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco 

Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações 
(1) Certificado de Depósito Interbancário - (CDI) relativos as aplicações financeiras e aos mútuos. 
Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 7, 10 e 15. 

Decorre da escolha entre capital próprio 
(aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas investidas 
fazem para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio 
ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo 
com os padrões de mercado. A Administração avalia que a Companhia e suas investidas gozam de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 
Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas 
respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros derivativos e 
não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

Contas a pagar - partes relacionadas 172
Fornecedores 6
Juros sobre capital próprio mínimo obrigatório 2.536

Caixa e equivalentes de caixa 482 
26.345 

Contas a receber 1.428 
1.323.624 

Tributos a recuperar 1.314 
Despesas antecipadas e outros 5.931 
Estoques 3.274 
Tributos diferidos 26.216 
Imobilizado 3.328 
Intangível 363.687 

(839.437)
Contas a pagar de partes relacionadas (6.102)
Mútuos de partes relacionadas (492.640)
AFAC de partes relacionadas (34.911)
Fornecedores (28.380)
Obrigações sociais e trabalhistas (8.573)
ISS diferido (11.762)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários (1.885)

(26.839)
Outras obrigações (13.969)

291.131 
Valor total da contraprestação transferida (em caixa) - 4,23% 6.152 
Compra vantajosa na aquisição - 4,23% 6.162 
Remensuração da participação anterior - 50,4% 161.121 

173.435 
(291.131)

Participação de acionistas não controladores, baseado na participação 
 proporcional nos ativos e passivos reconhecidos da adquirida. 132.090 

(159.041)
Direito de concessão gerado na aquisição 14.394 

(Em milhares de Reais)

Ativo Nota
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 7 635
7 3.315 1.395

Contas a receber - partes relacionadas 10 1.360 3.385
Mútuos - partes relacionadas 10 96.039 -
Tributos a recuperar 8 3.862 36
Dividendos e juros sobre o capital próprio 526 394
Despesas antecipadas e outros créditos 98 -

Total do ativo circulante 105.207 5.845
Não circulante

Mútuos - partes relacionadas 10 30.706 115.170
Adiantamento para futuro aumento de capital - 
 partes relacionadas 10 16.962 6.200
Tributos a recuperar 8 5.211 3.421

52.879 124.791
Investimentos 12 258.240 96.124

Total do ativo não circulante 311.119 220.915
Total do ativo 416.326 226.760

Passivo Nota
Circulante

Fornecedores 6 -
Imposto de renda e contribuição social 126 454

2 -
Obrigações sociais e trabalhistas 11 7.386 -
Contas a pagar - partes relacionadas 10 172 -
Dividendos a pagar - 1.892
Juros sobre capital próprio mínimo obrigatório 2.536 -

Total do passivo circulante 10.228 2.346
Não circulante

Adiantamento para futuro aumento de capital -  
 partes relacionadas 10 5.976 -
Obrigações sociais e trabalhistas 11 3.414 -
Impostos diferidos 9b 19.777 -
Provisão para passivo a descoberto 12 1 -
Total do passivo não circulante 29.168 -

Patrimônio líquido
Capital social 13a 339.487 212.776
Reservas de capital 12.070 498
Reservas de lucros 12.236 6.074
Juros sobre o capital próprio adicional proposto 7.889 -
Ajuste de avaliação patrimonial 13d 5.248 5.066

376.930 224.414
Total do passivo e patrimônio líquido 416.326 226.760

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 
 (Em milhares de Reais)

Nota
Lucro líquido do exercício 18.427 10.514

 temente para a demonstração do resultado
Ajuste patrimonial - plano de pensão 13d 45 7

45 7

 mente para a demonstração do resultado
Ajuste na conversão de demonstrações contábeis 
 das investidas 13d 140 1.898
Resultado de hedge 13d 8 463
Ativação de hedge 13d (12) (204)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1 (87)

137 2.070
18.609 12.591

 
(Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota
 Lucro líquido do exercício 18.427 10.514
 Ajustes por:
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.815 -
  Depreciação - 5
  Baixa do ativo imobilizado - 10
  Equivalência patrimonial 19.360 (3.660)
  Juros e variação monetária sobre mútuos - partes relacionadas (13.278) (10.730)
  Compra vantajosa VLT Carioca 6 (35.216) -
  Ágio na remensuração do VLT carioca e direito de concessão 6 (14.400) -
Variação nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos
  Contas a receber - partes relacionadas 2.025 (1.744)
  Tributos a recuperar (142) (1.675)
  Dividendos e juros sobre capital próprio recebido 487 24
  Despesas antecipadas e outros (98) -
 Aumento (redução) dos passivos
  Fornecedores 6 (5)
  Fornecedores - partes relacionadas 172 -
  Impostos e contribuições a recolher e provisão 
   imposto de renda e contribuição social 54 3.500
  Pagamento IRRF sobre JCP (1.840) -
  Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (4.072) (3.320)
  Obrigações sociais e trabalhistas 10.800 -
Caixa líquido proveniente das (usado nas) 
 atividades operacionais (3.900) (7.081)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aumento de capital em investidas (17.250) (5.688)
 Aquisição de participação de 42,23% do VLT Carioca 6 (91.312) -
 Mútuos - partes relacionadas - (27.000)
 AFAC - partes relacionadas (16.962) (6.200)

(1.920) (142)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (127.444) (39.030)

 Mútuos - partes relacionadas
  Captação 3.500 -
  Pagamento (79) -
 AFAC - partes relacionadas 22.331 -
 Integralização de capital 104.964 46.700

130.716 46.700
(Redução)/Aumento do caixa e equivalentes de caixa (628) 589
Demonstração da (redução)/aumento do caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 635 46

7 635
(628) 589

No período de abril a dezembro de 2019, a Companhia adquiriu ações do VLT Carioca, assim 
como fez aportes de capital isoladamente ou em conjunto com parte dos outros acionistas da 
investida, por meio de contraprestação transferida total de R$ 91.312, resultando em aumento 
de participação de aproximadamente 42,022% e aumento de investimentos de R$ 158.462. Tais 
operações geraram efeitos contábeis na Companhia de: (i) aumento do direito da concessão gera-
do na aquisição de negócios de R$ 6; (ii) ganho por compra vantajosa de R$ 35.216, registrado 
na rubrica de outros resultados operacionais e R$ 17.534 (valor bruto de impostos), registrado 
no patrimônio líquido em Ganho na aquisição de participação em controladas; e (iii) R$ 14.394 
de ganho na remensuração do valor justo da participação da Companhia na adquirida antes da 
combinação de negócios, registrado na rubrica de outros resultados operacionais. A partir de 7 de 
outubro de 2019, a CIIS passou a deter o controle do VLT Carioca.

 Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Caixas e bancos 7 11

 Fundos de investimentos - 624
Total - Caixa e equivalentes de caixa 7 635
 

 Fundos de investimentos 3.315 1.395
3.315 1.395

5,86% ao ano (98,47% do CDI, equivalente a 6,29% ao ano, em média, em 31 de dezembro 
de 2018).

 

Circulante
IRPJ e CSLL 3.765 -
IRRF 97 36
Total circulante 3.862 36
Não circulante
IRPJ e CSLL 8 -
PIS e COFINS 263 263
IRRF sobre mútuo 4.940 3.158
Total não circulante 5.211 3.421

 Conciliação do imposto de renda e da contri-
A conciliação do imposto de renda e contribuição social 

registradas no resultado é demonstrada a seguir:

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 32.242 14.092
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (10.962) (4.791)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
 Equivalência patrimonial (6.536) 1.244
 Juros sobre capital próprio 3.960 (53)
 Remuneração variável de dirigentes estatutários (230) -
 Ganho por variação patrimonial 102 -
 Outros ajustes tributários (149) 22
Despesa de imposto de renda e contribuição social (13.815) (3.578)
Impostos correntes - (3.578)
Impostos diferidos (13.815) -

(13.815) (3.578)
Alíquota efetiva de impostos 42,85% 25,39%

 O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:

 
Reconhecido no 

resultado
Reconhecido no  

patrimônio líquido Valor Líquido diferido diferido
Provisão para participação nos resultados (PLR) - 2.765 - 2.765 2.765 -
Ganho de compra vantajosa na aquisição de participação - VLT - (16.719) (5.962) (22.681) - (22.681)
Outros - 139 - 139 139 -
Impostos ativos (passivos) antes da compensação (13.815) (5.962) (19.777) 2.904 (22.681)
Compensação de imposto - - - - (2.904) 2.904
Imposto diferido líquido - (13.815) (5.962) (19.777) - (19.777)

Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios de 2019 e 2018, relativos às 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, controladas, controlada em conjunto e profissionais chave da administração.

Transações Saldos

Ativo Passivo
Receitas Despesas Contas a 

AFAC Mútuos capital próprio AFAC
Fornece-

dores
Controladora
CCR - 79 (b) - - - - 5.976 (d) -
Controlada
VLT Carioca 13.357 (a) - - 16.962 (d) 126.745 (a) - - -
Coligadas
CPC - - - - - 526 (f) - 3 (e)
Mobilidade - - 1.360 (e) - - - - 169 (e)
Total, 31 de dezembro de 2019 13.357 79 1.360 16.962 126.745 526 5.976 172

Transações Saldos

Ativo
AFAC Mútuos

Coligada
CPC - - 3.385 (c) 6.200 (d) -
Controlada em conjunto
VLT Carioca 10.730 (a) - - - 115.170 (a)
Total, 31 de dezembro de 2018 10.730 - 3.385 6.200 115.170
Despesas com profissionais chave da administração
Remuneração (g):

412 -
 Outros benefícios:
  Previdência privada 35 -
  Seguro de vida 1 -
 448 -
Saldos a pagar aos profissionais chave da administração
Remuneração dos administradores (g) 227 -
(a) Contratos de mútuo feito pela CIIS ao VLT Carioca, sendo 11 contratos remunerados à variação acumulada do CDI + 5% a.a. dos quais: 4 contratos com vencimento em 31 de dezembro de 2019 e 
que foram aditados para 31 de dezembro de 2020, 2 contratos com vencimento em 31 de dezembro de 2020, 3 contratos com vencimento em 15 de dezembro de 2024, 1 contrato com vencimento em 
30 de dezembro de 2024 e 1 contrato com vencimento em 30 de dezembro de 2027; (b) Contrato de mútuo remunerado à variação de 110,7% do CDI, com vencimento em 31 de dezembro de 2019, 
data em que ocorreu a liquidação do mesmo; (c) Refere-se a redução de capital na investida; (d) Adiantamento para futuro aumento de capital; (e) Refere-se a encargos de folha de pagamento 
relativo à transferência de colaboradores; (f) Juros sobre capital próprio que serão recebidos até 31 de dezembro de 2020; e (g) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos 
membros da diretoria, compreendendo no total 2 pessoas.

 Transferência de colaboradores e de despesas com pessoal da controlada Mobilidade Participações e Concessões S.A. para a Companhia, em novembro/2019.
Circulante
INSS sobre folha de pagamento 155 -
IRRF de empregados 289 -
FGTS 58 -
Salários a pagar 317 -
Provisão para participação nos resultados 5.805 -
Provisão para férias 552 -
Outras obrigações trabalhistas 210 -

7.386 -
Não circulante
Salários a pagar 93 - 
Provisão para participação nos resultados 3.321 - 

3.414 - 
 a. Investimentos em controladas em conjunto, controladas e coligadas:

Empreendimentos controlados em conjunto, controlados e coligados Atividade principal Local de Constituição e operação
Percentual de participação

Ponte (a) Concessão rodoviária Brasil (RJ) 0,000056638% 0,000056638%
ViaLagos (a) Concessão rodoviária Brasil (RJ) 0,000011374% 0,000011374%
CPC (a) Holding Brasil (SP) 1,00% 1,00%
Samm (a) Serviços Brasil (RJ/SP) 0,10% 0,10%
SPCP (a) Holding Brasil (SP) 0,065582660% 0,065582660%
Inovap 5 (b) Serviços Brasil (SP) 0,0001% 0,0001%
VLT Carioca (c) Concessão metroviária Brasil (RJ) 66,954349359% 24,931707534%
CCR Infra SP (a) Holding Brasil (SP) 0,000000388% 0,000000388%
CCR Lam Vias (a) Holding Brasil (SP) 0,01% 0,01%
CCR Mobilidade (a) Holding Brasil (SP) 0,01% 0,01%
Toronto (d) Serviços Brasil (SP) 80,00% 80,00%
(a) Coligadas; (b) Participação da CIIS por meio de sua controladora CCR Infra SP; (c) Controlada a partir de 07 de outubro de 2019; e (d) Controlada.
b. Composição dos investimentos em controladas em conjunto, controladas e coligadas:

Patrimônio líquido (passivo a  
 

controladas em conjunto e coligadas Investimentos

Resultado líquido do exercício  
das controladas, contralada  

em conjunto e coligadas
Resultado de  

equivalência patrimonial

Ponte 1.991 6.940 - - 4.949 (591) - -
ViaLagos 26.168 25.254 - - (35.555) 30.418 - -
CPC 4.939.807 3.941.152 49.389 39.411 94.372 176.658 (947) 1.760
Samm 62.391 56.316 63 57 (6.075) 3.769 6 4
SPCP 405.375 391.241 268 259 (134) (3.548) - (2)
Inovap 5 680 839 - - 159 (96) - -
VLT Carioca 283.790 222.430 190.110 55.452 (20.327) 10.756 (9.404) 2.683
VLT Carioca (Ágio) - - 116 116 - - (6) (6)
VLT Carioca (Direito de concessão gerado na aquisição) - - 14.256 - - - (138) -
CCR Infra SP 2.450.236 2.350.291 - - (1.283.152) 358.428 - -
CCR Lam Vias (5.112) 10 (1) - 31.122 - (4) -
CCR Mobilidade 6.931 10 1 - 23.079 - (2) -
Toronto 5.045 1.037 4.037 829 11.092 (973) (8.865) (779)
Total de investimento líquido de provisão para passivo a descoberto 8.177.302 6.995.520 258.239 96.124 (1.180.470) 574.821 (19.360) 3.660

 Movimentação dos investimentos

Saldo inicial
Resultado de equivalência 

patrimonial
Aquisição de 
participação

Aumento de 
capital capital próprio

Ajuste de avaliação 
patrimonial

VLT Carioca 55.452 (9.404) 144.062 - - - 190.110
VLT Carioca (Ágio) 116 (6) 6 - - - 116
VLT Carioca (Direito de concessão gerado na aquisição) - (138) 14.394 - - - 14.256
CPC 39.411 (947) - 11.362 (619) 182 49.389
Samm 57 6 - - - - 63
SPCP 259 - - 9 - - 268
CCR Lam Vias - (4) - 3 - - (1)
CCR Mobilidade - (2) - 3 - - 1
Toronto 829 (8.865) - 12.073 - - 4.037
Total 96.124 (19.360) 158.462 23.450 (619) 182 258.239
d. Informações financeiras resumidas das controladas em conjunto, controladas e coligadas

Total do ativo

Total passivo 
circulante e não 

circulante

Total das 

exercício
líquido do 
exercício Total do ativo

Total passivo 
circulante e não 

circulante

Total das 

exercício
líquido do 
exercício

Ponte 6.856 4.865 - (4.949) 8.111 1.171 - (591)
ViaLagos 286.890 260.722 130.426 35.555 277.463 252.209 125.981 30.418
CPC 5.968.655 1.028.848 168.131 (94.372) 4.821.416 880.264 167.101 176.658
Samm 221.505 159.114 106.354 6.075 206.885 150.569 99.799 3.769
SPCP 417.472 12.097 - 134 403.129 11.888 - (3.548)
Inovap 5 861 181 - (159) 874 35 - (96)
VLT Carioca 1.841.574 1.557.784 200.615 (20.327) - - - -
CCR Infra SP 2.462.515 12.279 - 1.283.152 2.462.578 112.287 - 358.428
CCR Lam Vias 5.947 11.059 - (31.122) 10 - - -
CCR Mobilidade 8.461 1.530 - (23.079) 10 - - -
Toronto 6.450 1.405 - (11.092) 1.412 375 - (973)
Total 11.227.186 3.049.884 605.526 1.139.816 8.181.888 1.408.798 392.881 564.065
e. Informações financeiras resumidas dos empreendimentos controladas em conjunto: A seguir estão apresentadas as informações financeiras resumidas do empreendimento controlado em 
conjunto que são registrados utilizando o método de equivalência patrimonial. Os valores apresentados não consideram a participação da Companhia, ou seja, referem-se a 100% da empresa.
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Balanço Patrimonial em 31/12/2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo em 31/12/2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 56 4.621 24.331 31.881
Caixa e equivalentes de caixa 53 540 6.303 11.519
Contas a receber de clientes - - 16.084 17.130
Impostos e contribuições a recuperar 3 1 1.586 1.177
Empréstimos a partes relacionadas - - - 1.274
Dividendos a receber - 4.080 - -
Adiantamentos a empregados
 e fornecedores - - 358 781

Não circulante 253 9.629 13.485 12.673
Caixa restrito - - 3.911 2.748
Impostos e contribuições a recuperar 67 92 67 92
IR e CS diferidos - - 1.855 847
Investimentos 186 9.537 - -
Imobilizado - - 2.195 365
Intangível - - 5.457 8.621
Total do ativo 309 14.250 37.816 44.554
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 43 8.391 28.834 31.599
Fornecedores 30 56 730 905
Salários e encargos sociais 9 8 3.224 2.877
Impostos e contribuições a recolher 4 6 1.139 1.185
Obrigações tributárias parceladas - - 125 118
Valores de terceiros a repassar - - 21.933 23.262
Empréstimos e financiamentos - - 620 51
Arrendamento operacional - - 1.063 -
Empréstimos de partes relacionadas - 5.120 - -
Dividendos a pagar - 3.201 - 3.201
Não circulante 187 191 8.903 7.287
Obrigações tributárias parceladas - - 825 898
Empréstimos e financiamentos - - 5.440 3.923
Arrendamento operacional - - 631 -
IR e CS diferidos - - 1.820 2.275
Plano de incentiv o de longo prazo 187 191 187 191
Total do passivo 230 8.582 37.737 38.886
Patrimônio líquido 79 5.668 79 5.668
Capital social 2.789 1.983 2.789 1.983
Reserva de capital (1.312) - (1.312) -
Reservas de lucros - 3.595 - 3.595
Resultados abrangentes acumulados 69 90 69 90
Prejuíz os acumulados (1.467) - (1.467) -
Total do passivo e do
 patrimônio líquido 309 14.250 37.816 44.554

Demonstração do Resultado para o Exercício Findo em 31/12/2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto valores por ação)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida - - 33.443 35.218
Custo dos serviços prestados - - (17.168) (8.653)
Lucro operacional bruto - - 16.275 26.565
Despesas operacionais:
Despesas com vendas - - (10.799) (11.159)
Despesas gerais e administrativas (373) (698) (11.996) (10.382)
Outras despesas operacionais - - (34) (14)

(373) (698) (22.829) (21.555)
Lucro (prejuízo) operacional (373) (698) (6.554) 5.010
Receitas financeiras 14 64 1.588 854
Despesas financeiras (292) (294) (759) (367)
Variação cambial, líquida - - 6 (14)
Receitas (despesas) financeiras,
 líquidas (278) (230) 835 473

Resultado de equivalência patrimonial (3.605) 5.618 - -
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (4.256) 4.690 (5.719) 5.483
IR e CS - - 1.463 (793)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.256) 4.690 (4.256) 4.690
Lucro (prejuízo) líquido do exercício
 básico e diluído por ação (em R$) (0,8461) 0,9323

Demonstração do Resultado Abrangente para o Exercício Findo
em 31/12/2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Minutrade Participações S.A. e Controladas
CNPJ nº 08.700.617/0001-21 - NIRE 35.300.339.541

Demonstrações Financeiras

Alexandre Bogliolo Sirihal - Diretor Financeiro
Aracelli Gil Piovesana - Gerente de Controladoria

Regiane Domenes Jaime - Contadora - CT/CRC 1 SP 241912/O-9

As Demonstrações Financeiras auditadas e na íntegra, estão 
disponíveis na sede da Companhia.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (4.256) 4.690 (4.256) 4.690
Outros resultados abrangentes:
Itens que poderão ser reclassificados subsequen-
  temente para a demonstração do resultado
  Diferença de câmbio originada na
    conversão de operações no exterior (21) 66 (21) 66
Resultado abrangente total
  do exercício (4.277) 4.756 (4.277) 4.756

Demonstração das Mutações do
Patrimônio Líquido para o Exercício

Findo em 31/12/2019
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

Controladora e consolidado
Reserva de 

capital Reserva de lucros

Capital 
social

Transação 
entre sócios: 

empréstimo a 
acionista

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Total das 
reservas 

de lucros

Reserva de 
conversão 
de moeda 

estrangeira
Prejuízos 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2017 1.983 - 159 1.416 1.575 24 - 3.582
Distribuição de dividendos - - - (442) (442) - - (442)
Outros resultados abrangentes - - - - - 66 - 66
Lucro líquido do exercício - - - - - - 4.690 4.690
Destinação do lucro líquido do exercício:
Constituição de reserva legal - - 235 - 235 - (235) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (2.228) (2.228)
Retenção de lucros - - - 2.227 2.227 - (2.227) -
Saldos em 31/12/2018 1.983 - 394 3.201 3.595 90 - 5.668
Aumento de capital 806 - - (806) (806) - - -
Reclassificação de ativo patrimonial - (1.312) - - - - (1.312)
Outros resultados abrangentes - - - - - (21) - (21)
Prejuízo líquido do exercício - - - - - - (4.256) (4.256)
Absorção do prejuízo líquido do exercício - - (394) (2.395) (2.789) - 2.789 -
Saldos em 31/12/2019 2.789 (1.312) - - - 69 (1.467) 79

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades 2019 2018 2019 2018
  operacionais
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (4.256) 4.690 (4.256) 4.690
Ajustes para reconciliar o (prejuízo) lucro
  líquido do exercício ao caixa líquido gerado
  pelas/(aplicado nas) atividades operacionais:
Resultado de equivalência
  patrimonial 3.605 (5.618) - -
Depreciação e amortização - - 4.336 2.163
Perdas estimadas em créditos
  de liquidação duvidosa - - 56 20
Perdas estimadas em impostos
  a recuperar - - (43) 59
IR e contribuição social diferidos - - (1.463) 1.130
Plano de incentivo de longo prazo (4) (9) (4) (9)
Custo dos ativos imobilizado
  e intangível baixados - - 34 14
Juros e encargos provisionados sobre:
Caixa restrito - - (208) (87)
Partes relacionadas 290 293 (38) (146)
Empréstimos e financiamentos - - 404 156
Arrendamento operacional - - 223 -
Obrigações tributárias parceladas - - 56 36

(365) (644) (817) 8.026
Redução/(aumento) nos ativos
  operacionais:
Contas a receber de clientes - - 990 (4.074)
Impostos e contribuições a recuperar 23 41 (389) (1.154)
Adiantamento a clientes e fornecedores - 23 423 (399)

23 64 1.024 (5.627)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (26) (25) (188) (422)
Salários e encargos sociais 1 6 347 789
Impostos e contribuições a recolher (2) (26) 6 450
Obrigações tributárias parceladas - - (122) (112)
Valores de terceiros a repassar - - (1.329) 7.311

(27) (45) (1.286) 8.016

Caixa gerado pelas/(aplicado nas)
  atividades operacionais (369) (625) (1.079) 10.415
Juros e encargos de empréstimos e
  financiamentos pagos - - (377) (125)
Juros e encargos de arrendamento
  operacional pagos - - (223) -
IR e contribuição social pagos - - (52) (427)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades operacionais (370) (625) (1.731) 9.863
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito - - (990) (2.608)
Investimentos em controladas (618) (846) - -
Dividendos recebidos 4.080 2.312 - -
Pagamentos para aquisição
  de ativo imobilizado - - (418) (174)
Pagamentos para aquisição
  de ativo intangível - - - (2.834)
Intangível desenvolvido internamente - - - (3.695)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades de investimento 3.462 1.466 (1.408) (9.311)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos de partes relacionadas (379) 510 - -
Captação de empréstimos
  e financiamentos - - 2.086 3.903
Amortização de empréstimos
  e financiamentos - - (27) (62)
Amortização de arrendamento
  operacional - - (924) -
Pagamento de dividendos (3.201) (885) (3.201) (885)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado
  nas) atividades de financiamento (3.580) (375) (2.066) 2.956
Efeitos das mudanças de câmbio sobre
  o saldo de caixa e equivalentes de
  caixa mantido em moedas estrangeiras - - (11) 84
Aumento/(redução) no saldo
  de caixa e equivalentes de caixa (487) 466 (5.216) 3.592
Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 540 74 11.519 7.927
Caixa e equivalentes de caixa
  no final do exercício 53 540 6.303 11.519
Aumento/(redução) no saldo
   de caixa e equivalentes de caixa (487) 466 (5.216) 3.592

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 4ª SÉRIE DA 3ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A.
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos termos da 
Cláusula 12.2 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Gaia Se-
curitizadora S.A., celebrado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), entre a Emissora e Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fi duciário dos CRI (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. 
titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 21 de maio 
de 2020, às 11 horas. Em atendimento aos Decretos estaduais nº 64.881, de 22 de março de 2020, e nº 64.946, de 17 de abril de 2020, do Gover-
no do Estado de São Paulo (“Decretos”), que determinam medida de quarentena no Estado de São Paulo no contexto da pandemia do COVID-19 
(“Novo Coronavírus”), consistente em restrição de atividades de maneira a evitar a possível contaminação ou propagação do Novo Coronavírus, 
bem como em atenção ao Ofício-Circular nº 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020 (“Ofício-Circular nº 06/2020”) e à Instrução da CVM nº 
622, de 17 de abril de 2020 (“Instrução CVM 622”) e conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de Securitização, a Assembleia será reali-
zada exclusivamente por vídeo conferência online, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) (a) tendo em vista que não há previsão de retrocessão facultativa nos docu m entos da oferta, aprovar ou não a possibilidade de retroces-
são em favor da Construtora Dhárma Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 03.117.224/0001-76 (“Cedente”) da totalidade dos créditos imobiliários 
representados pelas Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem garantia real imobiliária (“CCI”) emitidas pela Cedente por meio do “Instrumen-
to Particular de Emissão de Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais sem Garantia Real sob a Forma Escritural” (“Escritura de Emissão de CCI”), fi r-
mado em 20 de novembro de 2014, entre a Cedente e o Agente Fiduciário, na qualidade de instituição custodiante, que constituem lastro aos CRI 
(“Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários”), sendo certo que, caso aprovado, o pagamento pela Cedente referente a Retrocessão da 
Totalidade dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a contar da data da realização da Assembleia. Caso, por qualquer mo-
tivo, a Cedente não realize o pagamento integral em favor da Emissora referente a Retrocessão da Totalidade dos Créditos Imobiliários no prazo 
de até 30 (trinta) dias da data da realização da Assembleia, todas as deliberações tomadas na Assembleia serão consideradas automaticamen-
te resolvidas, nos termos dos artigos 127 e 128 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) independentemente de qualquer comunica-
ção, notifi cação ou qualquer outro tipo de formalidade pela Emissora, pelo Agente Fiduciário, ou pela Cedente, sem que seja devida qualquer in-
denização de pela Cedente, pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário; e (b) consequente Resgate Antecipado da totalidade dos CRI, a ser realiza-
do pela Emissora em até 5 (cinco) Dias Úteis da confi rmação do recebimento dos valores pagos pela Cedente referentes à Retrocessão da Totali-
dade dos Créditos Imobiliários na Conta Centralizadora, conforme disposto na Cláusula 7.1, Cláusula 8.15 item (iv) do Termo de Securitização.; (ii) 
caso seja aprovada a matéria do item “i” acima, defi nir o Preço de Retrocessão e o correspondente valor de Resgate Antecipado dos CRI, o qual 
não poderá ser inferior ao Valor Nominal Unitário (conforme defi nido no Termo de Securitização) ou saldo devedor à época, acrescido da Remu-
neração (conforme defi nido no Termo de Securitização) devida desde a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior até a data 
do resgate dos CRI, conforme cláusula 7.2 do Termo de Securitização; (iii) caso sejam aprovados os itens (i) e (ii) acima, aprovar, ainda, o can-
celamento dos CRI após o Resgate Antecipado, independentemente da celebração de documentos adicionais e a Emissora realizará comunica-
ção ao mercado para fi ns de indicação (a) da data exata do Resgate Antecipado dos CRI e do valor do Resgate Antecipado e (b) programação do 
evento de pagamento perante a B3 - Brasil, Bolsa, Balcão em até 2 (dois) Dias Úteis após o recebimento do Preço de Retrocessão na Conta Cen-
tralizadora; e (iv) autorização à Emissora, ao Agente Fiduciário e à Cedente para praticar todos os atos e celebrar todos documentos necessá-
rios ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes 
é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Em razão da situação de calamidade pública, 
visando a segurança de todos, em linha com os Decretos, o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN e com a Instrução CVM 622, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma pre-
sencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares de CRI, previamen-
te à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e as-
sembleias@pentagonotrustee.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, 
juntamente com cópias dos documentos de identifi cação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Titular(es) de CRI de-
vidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou 
plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Titulares de CRI deverão aces-
sar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identifi car-se em seu 
acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e per-
mitir o acesso e participação à reunião. Os Titulares de CRI, mediante identifi cação de nome, número de CPF/ME ou CNPJ/ME, poderão partici-
par, se manifestar e votar na Assembleia, na qual será permitida a comunicação entre os Titulares de CRI. Haverá acesso simultâneo a eventu-
ais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gra-
vada. O registro em ata dos Titulares de CRI presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão rea-
lizadas por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Titulares de CRI presen-
tes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou platafor-
ma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 29 de abril de 2020. GAIA SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
São Paulo / SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de 28/
04/2020, para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser
feito no endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:B50876 -  CONTRATO: 8026300290249 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 0263 - PEDROSO DE MORAES
ENDERECO DO IMÓVEL: Avenida Pablo Casals, 90, APARTAMENTO 01, TERREO,
Vila Dalva, São Paulo - SP, CEP: 05386-130
EDNEI LUIZ FERNANDES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ENCARREGADO DE OBRAS,
CPF: 107.888.108-12, CI: 223726199 SSP

            FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
                         Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010220-52.2014.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Simone de Figueiredo Rocha 
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA YARA GOMES, RG 10.898.012-1 SSP/SP, CPF 004.066.638-
74, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Nicolas Martin Kac Pinto, 
alegando em síntese, que vendeu o veículo RENAULT CLIO RN 1.6 16V, placa DFV 0597, renavam 774548975, 
ano 2001, chassi 93YBB1J151J260725, para a ré, tendo ela deixado de transferir o bem para seu nome e de 
pagar tributos referentes ao veículo, débitos esses que constam em nome do autor. Pretende, então, a 
condenação da ré ao pagamento de todos os débitos de IPVA, DPVAT, multas por infrações cometidas e 
demais encargos vincendos, bem com a danos morais a que fora submetido o autor não inferior ao valor de 
R$ 4.000,00 (quatro mil) reais. Pede, ainda, a abstenção do autor das infrações de trânsito e pontuações em 
sua CNH do período de 21 de janeiro de 2010 até a presente data, devendo elas serem transferidas para a ré. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos 
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2019. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1115205-90.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LZ NETO VEÍCULOS - EPP, CNPJ 06.980.457/0001-96 e a LUIZ ZANFORLIN 
NETO CPF/MF 224.037.248-66 que lhes foi proposta uma ação de Consignação em Pagamento por parte de 
Claudionor Fontana. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, para levantar o valor depositado às fls. 38 dos autos, 
efetuado pelo autor ou oferecer resposta no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS 
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CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOScontinuação

Balanço patrimonial resumido
Ativo VLT Carioca VLT Carioca
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa - 3.603
 Outros ativos - 244.847
Total do ativo circulante -
Ativo não circulante -
Total ativo -
Passivo
Passivo circulante

- 24.743
 Outros passivos - 187.824
Total do passivo circulante -
Passivo não circulante

- 828.258
 Outros passivos - 386.511
Total do passivo não circulante -
Patrimônio líquido -
Total do passivo e patrimônio líquido -
(1) Refere-se ao saldo de empréstimos, financiamentos, debêntures e arrendamento mercantil.
Demonstração do resultado resumida

VLT Carioca VLT Carioca
Receita 155.063 281.965
Depreciação e amortização (14.040) (1.317)

12.322 15.266
(106.287) (79.635)

Resultado de operações antes dos impostos
IR e CS 5.386 (5.629)
Resultado de operações
Outros resultados abrangentes - -

(1) A partir de 7 de outubro de 2019 foi adquirido o controle do VLT Carioca.
f. Outras informações relevantes: A Companhia e suas investidas são partes em processos ju-
diciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. São eles: a) VLT 

 Em 03 de julho de 2019, o VLT Carioca ajui-
zou ação de rescisão do Contrato de Concessão (com pedido de tutela de urgência), processo nº 
0159841-62.2019.8.19.0001, em face do município do Rio de Janeiro e da Companhia de Desen-
volvimento Urbano da Região do Porto (CDURP), pleiteando a rescisão do Contrato de Parceria 
Público-Privada, na modalidade concessão patrocinada (CVL nº 010008/2013) firmado entre as 
partes, devido a inadimplementos contratuais por parte do Poder Concedente e do município do 
Rio de Janeiro, bem como a condenação da municipalidade ao pagamento de indenização por 
perdas e danos e lucros cessantes, a serem apurados por ocasião de liquidação de sentença. O VLT 
Carioca também pleiteou, em sede de liminar, que o Poder Concedente fosse instado a cumprir de 
imediato determinadas obrigações legais e contratuais em atraso, bem como que fosse implemen-
tada a garantia subsidiária do contrato de concessão, viabilizando a continuidade da prestação 
do serviço público até o trânsito em julgado da ação. Em 10 de julho de 2019, foi indeferida a 
liminar requerida pelo VLT. Em 26 de setembro de 2019, após a apresentação das defesas dos 
réus, o processo foi remetido à conclusão. Em 9 de outubro de 2019 o VLT Carioca assinou com a 
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro um Memorando de Entendimentos (MOU) que permitiu 
com que a Linha 3, que liga a Central do Brasil ao Aeroporto Santos Dumont, fosse inaugurada em 

Concedente, a partir de janeiro 2020, volte a quitar as contraprestações pecuniárias - parcela A 
(“CAT-A”) mediante cobrança emitida pelo VLT Carioca. A CAT-A da competência do mês de janeiro 

início do mecanismo de mitigação do risco de demanda e o pagamento da CAT B até o limite da 
-

prometem a levar aos autos da ação de rescisão uma cópia do MOU por meio de petição conjunta, 
incluindo a CDURP, para a suspensão do processo judicial pelo tempo necessário à finalização dos 

de urgência para determinar aos réus que implementem e providenciem a operacionalização da 
garantia subsidiária do contrato de concessão, de modo a dar cumprimento às obrigações legais e 

Instrumentos financeiros por categoria

 do resultado
mensurados ao mensurados ao 

do resultado
mensurados ao mensurados ao 

Ativos
Caixa e bancos 7 - - 11 - -

3.315 - - 2.019 - -
Contas a receber - partes 
 relacionadas - 1.360 - - 3.385 -
Mútuos - partes relacionadas - 126.745 - - 115.170 -
Partes relacionadas - AFAC - 16.962 - - 6.200 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio - 526 - - 394 -
Passivos
Fornecedores - - (6) - - -
Fornecedores - partes relacionadas - - (172) - - -
Partes relacionadas - AFAC - - (5.976) - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio mínimo obrigatório - - (2.536) - - (1.892)
 3.322 145.593 (8.690) 2.030 125.149 (1.892)

contratuais assumidas, sob pena de multa diária. Em 05 de novembro de 2019, o Município apre-
sentou embargos de declaração pois a decisão não mencionou os argumentos que justificariam 
o indeferimento da tutela. Em 19 de novembro de 2019 e 21 de novembro de 2019 se esgotaram 
os prazos para a CDURP e o Município, respectivamente, implementarem e providenciarem a ope-

de 2019 o VLT Carioca apresentou a sua réplica e aproveitou para reiterar a urgência no integral 
cumprimento, pela CDURP e Município, da decisão liminar. Em 06 de dezembro de 2019 o VLT 
Carioca peticionou reiterando a urgência no cumprimento da decisão liminar e solicitando que a 
CDURP e Município fossem novamente intimados para imediato cumprimento da liminar. Em 19 

autorizaram a Companhia a suspender, oportunamente e de acordo com a conveniência do VLT 
Carioca, a ação que tem como objeto a rescisão do Contrato de Concessão. Em 07 de janeiro de 
2020, foi proferida decisão rejeitando os embargos declaratórios apresentados pelo Município e 
CDURP, determinando ainda a intimação dos Réus por Oficial de Justiça para o cumprimento da 
tutela concedida. Em 09 de janeiro de 2020, o Oficial de Justiça juntou aos autos os mandados 
de intimação com certidão positiva. Em 07 de fevereiro de 2020 a CDURP interpôs agravo de 
instrumento em face da última decisão proferida na ação de rescisão que determinou o cumpri-
mento da tutela provisória e rejeitou os embargos de declaração. Já o Município interpôs agravo 
de instrumento em 09 de março de 2020. A ação de rescisão do Contrato de Concessão permanece 
em curso e até o momento não foi implementada a garantia subsidiária do contrato de concessão. 

 Em 31 de dezembro de 2019 o VLT Carioca apresenta prejuízo de R$ 20.327 
e, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante em R$ 87.917. O capital 
circulante líquido está substancialmente composto por mútuos à pagar. O VLT Carioca planeja 
utilizar a geração de caixa decorrente de suas atividades para manter a continuidade operacio-
nal. Entretanto, é importante reforçar que os montantes relativos aos mútuos com os acionistas 
presentes no saldo do passivo circulante estão subordinados ao cumprimento dos covenantes do 
contrato de financiamento do BNDES, especificamente o ICSD (Índice de cobertura do serviço da 
dívida). O ICSD do ano de 2019 não atendeu aos parâmetros mínimos exigidos para que no ano de 
2020 seja possível realizar qualquer pagamento à título de juros e/ou amortização de dívida para 
parte relacionada. Desta forma, a Companhia fica impedida de realizar o referido pagamento até 
o atendimento desta condição. Adicionalmente, as parcelas do financiamento do BNDES têm sido 
liquidadas com a utilização da conta reserva, que até então foram suportadas pelos acionistas da 
Companhia. O VLT Carioca conta com o suporte financeiro, da acionista controladora indireta CCR 
S.A., para a manutenção das operações do VLT Carioca e para que esta possa honrar e cumprir 
com suas obrigações e compromissos financeiros, com exceção do contrato de financiamento com 
o BNDES, onde o suporte financeiro foi limitado à 25%. Além disso, o cenário de inadimplemento 
do Poder Concedente - PCRJ está em fase de equacionamento, tendo em vista o MOU mencionado 
anteriormente, no qual já foram quitadas pela PCRJ duas parcelas de R$ 9.825 (em outubro de 
2019 e Janeiro de 2020) à título de CAT-A de períodos anteriores, bem como a CAT-A da compe-
tência do mês de janeiro de 2020, paga em 17 de março de 2020, conforme prazo contratual.

  O capital social é de R$ 339.487 sendo R$ 382.461 
subscrito e R$ 42.974, à integralizar em moeda corrente nacional, dividido em 382.460.448 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. Durante o exercício de 2019, ocorreram os seguintes 
aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia: Em 31 de janeiro 
de 2019, de R$ 12.040, mediante a subscrição e integralização de 12.040.000 ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal; Em 28 de março de 2019, de R$ 13.500, mediante a subs-
crição e integralização de 13.500.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; 
Em 02 de maio de 2019, de R$ 21.900, mediante a subscrição e integralização de 21.900.000 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; Em 30 de maio de 2019, de R$ 17.000, 
mediante a subscrição e integralização de 17.000.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal; Em 27 de junho de 2019, de R$ 1.200, mediante a subscrição e integralização de 
1.200.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; Em 29 de agosto de 2019, de 
R$ 77.240, sendo R$ 35.540 integralizado e R$ 41.700 a integralizar, subscrição e integralização 
de 77.240.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; Em 31 de outubro de 
2019, de R$ 16.355, mediante a capitalização de créditos contabilizados a título de Adiantamento 
para Futuro Aumento de Capital Social, com a emissão de 16.354.699 ações ordinárias, todas no-
minativas e sem valor nominal; Em 28 de novembro de 2019, de R$ 170 a integralizar, mediante a 
subscrição e integralização de 170.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; 
Em 19 de dezembro de 2019, de R$ 10.280, mediante capitalização de créditos de titularidade 
do acionista no valor de R$ 5.392, sendo R$ 3.500 de mútuos e R$ 1.892 de dividendos mínimos 
obrigatórios e R$ 4.888 de aporte em moeda nacional, com R$ 1.104 a integralizar mediante 
a subscrição e integralização de 10.280.384 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. O capital da Companhia está assim dividido:

Acionistas
Participação  

acionária
Ações  Capital Social Integra- Capital Social à Inte- Ações Capital Social Integra-

CCR S.A. 100% 382.460.448 339.487 42.974 212.775.365 212.776

 É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, 
nos termos do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.  Reserva 

Em 31 de dezembro de 2019, foi constituída reserva de lucros em razão da 
retenção de parte do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. Esta 
retenção está fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração e aprovado 
pelo Conselho de Administração (CAD), conforme Proposta da Administração, o qual será subme-

de resultados. A proposta de orçamento de capital está justificada, substancialmente, pela ne-
cessidade de aportes em suas investidas para aplicação em investimentos na infraestrutura a 
serem realizados para atendimento aos requerimentos dos contratos de concessão.  Ajuste de 

 Variações cambiais sobre 
os investimentos no exterior. Esse efeito acumulado é revertido para o resultado do exercício como 

 Hedge de fluxo de 
caixa em investidas com efeito no patrimônio líquido, cujo valor acumulado é transferido para 
o resultado ou para o ativo não circulante da investida à medida da realização das operações 

 Ajuste a valor justo de plano de pensão com benefício definido.  
Em 16 de dezembro de 2019, foi aprovado em Reunião do Conselho de Admi-

nistração o destaque pela Companhia de juros sobre o capital próprio no montante bruto de R$ 
12.265, correspondente a R$ 0,03295447872 por ação, do lucro apurado no exercício, com base 
no patrimônio líquido de 31 de dezembro de 2018. Os juros sobre capital próprio aprovados serão 
pagos até 31 de dezembro de 2020, sendo imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Do mon-
tante de R$ 12.265 aprovado pelo Conselho de Administração, R$ 4.376 foram registrados como 
Juros sobre capital próprio a pagar, no Passivo Circulante, e R$ 7.889 foi destacado como Juros 
sobre capital próprio (adicional proposto) no Patrimônio Líquido. Os requerimentos relativos aos 
juros sobre o capital próprio mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2019, foram atendidos 
conforme o quadro a seguir:

Lucro líquido do exercício 18.427
(-) Constituição de reserva legal (921)

Lucro líquido ajustado 17.506
Juros sobre capital próprio mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 4.376
Juros sobre o capital próprio proposto 7.889
Total de juros sobre capital próprio 12.265

 Resultado financeiro
Despesas Financeiras
Juros e variações monetárias com partes relacionadas (79) -

(62) (12)
 (141) (12)
Receitas Financeiras
Juros e variações monetárias com partes relacionadas 13.357 10.730

(341) 7
1 -

 13.017 10.737
12.876 10.725

 A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os resultados obtidos com es-
tas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da 
Companhia. Para apoio ao Conselho de Administração da Companhia, nas questões financeiras 
estratégicas, a controladora CCR S.A. possui um Comitê Financeiro, formado por conselheiros 
indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que analisa as questões 
que dizem respeito à política e estrutura financeira da Companhia, acompanha e informa o Conse-
lho de Administração sobre questões financeiras chave, tais como empréstimos/refinanciamentos 
de dívidas de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, nível de 
alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida e investi-
mentos. Todas as operações com instrumentos financeiros da Companhia estão reconhecidas nas 
demonstrações financeiras, conforme o quadro a seguir:

 Caixa 
- Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos 

idênticos aos saldos contábeis. As aplicações financeiras em fundos de investimentos estão 
valorizadas pelo valor da cota do fundo na data das demonstrações financeiras, que corresponde 

 - partes relacionadas, mútuos - partes relacionadas, 

fornecedores e fornecedores - partes relacionadas - Os valores justos são próximos dos sal-
dos contábeis, dado o curto prazo para liquidação das operações. A 
Companhia possui os saldos abaixo de instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo, os 
quais estão qualificados a seguir:

3.315 2.019

 Nível 2: inputs, diferentes dos preços ne-
gociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 

 Nível 3: premissas, para o ativo 
ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 

As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas 
e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente 
essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à sub-
jetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. 

Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações 
monetárias e de juros, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2020 ou até o 

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Exposição em 

R$ 
Cenário 

provável
Cenário Cenário 

(5) CDI (2) 3.315 143 179 215
 143 179 215
Total do efeito de ganho ou (perda) 143 179 215
As taxas de juros consideradas foram 
 CDI (2) 4,40% 5,50% 6,60%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa 
do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2019, divulgada pela B3; (3) Os valores de 
exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação 
e também não consideram os saldos de juros em 31/12/2019, quando estes não interferem nos 
cálculos dos efeitos posteriores; (4) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fa-
tores de risco (CDI); (5) Como o conceito é de dívida líquida, o cenário para se mensurar o impacto 
no caixa sobre as aplicações financeiras é o mesmo para o endividamento, ou seja, de aumento 
de taxas de juros. Neste cenário, as aplicações financeiras se beneficiam, pois são pós-fixada.

 Demonstrações dos fluxos de caixa
 Efeitos nas demonstrações em referência, que não afetaram o caixa no exercício findo em 31 de 

dezembro de 2019 e 2018. Caso as operações tivessem afetado o caixa, seriam apresentadas nas 
rubricas do fluxo de caixas abaixo:

Tributos a recuperar (1.782) - 
(1.782) - 

Mútuos - partes relacionadas 1.782 - 
1.782 - 

 Reconciliação das atividades de financiamento

Mútuos com partes 
relacionadas

Dividendos a pagar e ju-
AFAC - partes rela-

cionadas Capital social Total
Saldo inicial  - (1.892)  - (212.776) (214.668)

Captações (líquidas dos custos de transação) (3.500) -  -  - (3.500)
Pagamentos de principal e juros 79 -  -  - 79
Integralização de capital  -  -  - (104.964) (104.964)
AFAC  -  - (22.331)  - (22.331)

(3.421) - (22.331) (104.964) (130.716)
Outras variações
Despesas com juros, variação monetária e cambial (79) -  -  - (79)
Aumento de capital com capitalização de mútuos, dividendos e AFAC 3.500 1.892 16.355 (21.747) - 
Outras variações que não afetam caixa - (2.536) - - (2.536)
Total das outras variações 3.421 (644) 16.355 (21.747) (2.615)

- (2.536) (5.976) (339.487) (347.999)

Em 11 de fevereiro de 2020, foi deli-
berado pela Ata de Reunião do Conselho de Administração o aumento de capital de sua controlada 
direta Toronto S.A – Desenvolvimento e Participações, no valor total de R$ 7.800, nas proporções 

Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O 

ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e 
podem gerar os seguintes impactos relevantes nas investidas, e por consequência, no valor dos 
investimentos, do resultado de equivalência patrimonial e dividendos a receber, reconhecidos nas 

deverá ser revisada, podendo ser possível o reconhecimento de provisão para perda ao valor recu-
perável nos ativos, principalmente, relacionado a realização de contas a receber, recuperabilidade 
do ativo intangível e realização do imposto de renda e contribuição social diferidos. Consideran-
do a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável 

estimados, ou do valor recuperável das investidas. A Administração avalia de forma constante 

objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações 

as medidas possíveis, diante dos eventos que estão ocorrendo. Conforme Fato Relevante divulgado 

a 23 de abril de 2020 e no período de 1º de janeiro a 23 de abril de 2020, em comparação com 
mesmos períodos do ano anterior, os seguintes efeitos na investida:

MARÇO

Passageiros
  

1 VLT Carioca -43,4% -1,9%
1 VLT Carioca: Início da Linha 3 em 26/10/2019.

Em 22 de janeiro de 2020, ocorreu a compra pela Companhia 
de 22.530.481 ações de cada um dos demais acionistas da investida, representativo de 1,38% do 
capital do VLT Carioca. Sendo assim, houve a transferência para Companhia de 67.591.443 ações 
correspondente à 4,13% do capital. Em 18 de fevereiro de 2020, ocorreu a compra pela Companhia 
de 20.644.411 ações de cada um dos demais acionistas da investida, representativo de 1,26% 
do capital do VLT Carioca. Sendo assim, houve a transferência para Companhia de 61.933.233 
ações correspondentes à 3,78% do capital. Em 20 de março de 2020, ocorreu a compra pela 
Companhia de 22.047.724 ações de cada um dos demais acionistas, representativo de 1,35% do 
capital do VLT Carioca. Sendo assim, houve a transferência para Companhia de 66.143.172 ações 
correspondentes a 4,04% do Capital.

Participação 
acionária

Quantidade  
de ações

Participação 
acionária

Quantidade  
de ações

66,9543% 1.095.579.164 78,9122% 1.291.247.012

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da CIIS - Companhia de Investimentos em 
Infraestrutura e Serviços - São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da CIIS - Companhia de Investimentos 
em Infraestrutura e Serviços (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços em 31 de dezembro de 2019, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase - Chamamos a atenção para a Nota Explicativa n° 12(f) às 
demonstrações financeiras, que descreve que em função dos inadimplementos contratuais por 

parte do Poder concedente e do Município do Rio de Janeiro junto à controlada Concessionária do 
VLT Carioca S.A. (“VLT Carioca” ou “Controlada”): i) as parcelas do financiamento do BNDES têm 
sido liquidadas com a utilização da conta reserva, a qual está sendo suportada pelos acionistas 
da Controlada; ii) a Controlada ajuizou ação de rescisão do Contrato de Concessão, com pedido de 
tutela de urgência para determinar a implementação e operacionalização da garantia subsidiária, 
de forma a permitir que os serviços continuem a ser prestados pela Controlada até o trânsito em 
julgado da ação. Adicionalmente, as partes assinaram um memorando de entendimento com o in-
tuito de regularizar os compromissos assumidos pelo Poder Concedente no Contrato de Concessão, 
na esfera administrativa; contudo, a ação de rescisão do Contrato de Concessão permanece em 
curso. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto. -
ministração pelas demonstrações financeiras - A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia  continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável 

de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas  a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2020
 Fernanda A. Tessari da Silva

CRC 2SP014428/O-6 Contadora CRC 1SP-252905/O-2

Composição do Conselho de Administração
Leonardo Couto Vianna Presidente

Conselheiro
Eduardo de Toledo Conselheiro

Composição da Diretoria
Eduardo de Toledo Diretor-Presidente

Marcio Yassuhiro Iha Diretor

Contador
Hélio Aurélio da Silva CRC 1SP129452/O-3
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Demonstrações do resultado
abrangente Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Prejuízo do exercício (24.985) (34.526) (24.985) (34.526)
Resultado abrangente total (24.985) (34.526) (24.985) (34.526)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativos 2019 2018 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 3.565 2.290 6.841 4.987
Contas a receber de clientes 124.641 21.131 71.988 60.421
Estoques 54.208 59.693 66.291 67.621
Tributos a recuperar 2.211 1.522 23.103 10.250
Outras contas a receber 7.495 4.450 7.495 4.450
Total do ativo circulante 192.120 89.086 175.718 147.729
Contas a receber de clientes - 62.556 3.249 -
Ativos mantidos para venda 3.080 3.080 3080 3080
Tributos a recuperar 854 338 854 338
Partes relacionadas 2.318 632 - -
Imobilizado 174.250 176.888 174.250 176.888
Total do ativo não circulante 180.502 243.494 181.433 180.306
Total do ativo 372.622 332.580 357.151 328.035

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivos 2019 2018 2019 2018
Fornecedores 39.986 49.515 40.865 50.643
Empréstimos e financiamentos 30.913 - 30.913 -
Passivo de arrendamento 907 - 907 -
Impostos a recolher 4.770 3.391 4.770 3.391
Salários e encargos sociais 5.815 4.473 5.815 4.473
Debêntures 32.800 19.539 32.800 19.539
Outras contas a pagar 4.124 4.744 4.743 6.907
Total do passivo circulante 119.315 81.662 120.813 84.953
Empréstimos e financiamentos 1.854 - 1.854 -
Passivo de arrendamento 6.883 - 6.883 -
Provisão para perda de investimento16.969 7.836 - -
Debêntures 173.896 189.896 173.896 189.896
Total do passivo não circulante 199.602 197.732 182.633 189.896
Patrimônio líquido 53.705 53.186 53.705 53.186
Capital social 642 642 642 642
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 451.000 425.496 451.000 425.496
Reserva de capital 55.923 31.896 55.923 31.896
Prejuízos acumulados (453.860) (404.848) (453.860) (404.848)
Total do passivo 318.917 279.394 303.446 274.849
Total do passivo
 e patrimônio líquido 372.622 332.580 357.151 328.035

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 26.051.817/0001-82

Demonstrações Financeiras em Exercícios findos em 31/12/2019 e 31/12/2018 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Capital social
Capital social 

subscrito
Capital a 

integralizar
Adiantamento para futuro 

aumento de capital
Reservas 
de capital

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31/12/2017 651 (9) - 6.445 (344.871) (337.784)
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 425.496 - - 425.496

Prejuízo do exercício - - - - (34.526) -

Incentivos fiscais - - - 25.451 (25.451) -

Saldos em 31/12/2018 651 (9) 425.496 31.896 (404.848) 87.712
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 25.504 - - 25.504

Prejuízo do exercício - - - - (24.985) -

Incentivos fiscais - - - 24.027 (24.027) -

Saldos em 31/12/2019 651 (9) 451.000 55.923 (453.860) 113.216

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa
 das atividades operacionais

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo do exercício (24.985) (34.526) (24.985) (34.526)
Ajustes para: Depreciação 28.473 28.808 28.473 28.808
Resultado de equivalência patrimônial 9.134 6.945 - -
Despesas financeiras debêntures 41.730 43.743 41.730 43.743
Juros e encargos sobre empréstimos
 e financiamentos 4.077 - 4.077 -
Provisão para perdas nos estoques 638 29 60 607
Provisão/ (reversão) para crédito
 de liquidação duvidosa - - (149) 81
Baixas de bens do ativo imobilizado - 2.089 - 2.089
IR e CS diferidos 2 - 2 347
Variações nos ativos e passivos
Estoques 4.847 (12.693) 1.270 (10.797)
Contas a receber de clientes (40.954) (9.635) (14.667) (15.641)
Outras contas a receber (3.045) 8 (3.045) 11
Tributos a recuperar (1.205) 159 (13.369) (3.525)
Outros contas a pagar (620) 465 (2.163) 1.912
Impostos a recolher 1.379 (1.213) 1.379 (1.491)
Partes relacionadas (1.686) (632) - -
Fornecedores (9.529) 7.036 (9.778) 8.367
Salários e encargos sociais 1.342 855 1.342 855

Fluxo de caixa líquido utilizado
 nas atividades operacionais 9.598 31.438 10.177 20.840
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de emprestimos 43.124 - 43.124 -

Pagamento de emprestimos (13.710) - (13.710) -

Pagamento de passivo arrendamento (1.181) - (1.181) -

Pagamento de juros das debêntures (18.965) (4.731) (18.965) (4.731)

Fluxo de caixa proveniente das
 atividades de financiamento 9.268 (4.731) 9.268 (4.731)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (17.591) (24.846) (17.591) (24.846)

Fluxo de caixa proveniente
 das atividades de investimento (17.591) (24.846) (17.591) (24.846)
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 1.275 1.861 1.854 (8.737)
Caixa e equivalentes de caixa

 em 1º de janeiro 2.290 429 4.987 13.724

Caixa e equivalentes de caixa

 em 31 de dezembro 3.565 2.290 6.841 4.987

Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 1.275 1.861 1.854 (8.737)

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida 483.029 440.463 491.709 460.947
Custos das mercadorias vendidas(442.461) (416.446) (447.275) (430.032)
Lucro bruto 40.568 24.017 44.434 30.915
Despesas com vendas (11.398) (8.128) (12.392) (8.991)
Despesas gerais e administrativas (4.514) (10.231) (4.546) (10.317)
Outras receitas e (despesas) 7.718 8.638 468 (173)
Resultado de equivalência 
patrimonial (9.134) (6.945) - -

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos 23.240 7.351 27.964 11.434

Receitas financeiras 260 4.549 599 5.306
Despesas financeiras (48.483) (46.426) (53.546) (50.919)
Resultado financeiro líquido (48.223) (41.877) (52.947) (45.613)
Prejuízo antes dos impostos (24.983) (34.526) (24.983) (34.179)

Antonio Túlio Jou Inchausti - CEO Fabio Dias Garcia - Contador CRC/RS 061178/O-4

IR e CS diferidos (2) - (2) (347)
Prejuízo do exercício (24.985) (34.526) (24.985) (34.526)

Balanços patrimoniais
Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Ativo circulante 82.931 58.643
Caixa e equivalentes de caixa 3.276 2.697

Contas a receber 46.680 39.290

Estoques 12.083 7.929

Tributos a recuperar 20.892 8.727

Ativo não circulante 3.200 -
Outras contas a receber 3.200 -

Total do ativo 86.131 58.643
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2019 31/12/2018
Passivo circulante 100.782 65.847
Fornecedores 100.163 63.685

Outras contas a pagar 619 2.162

Partes relacionadas 2.318 631

Total do passivo circulante 2.318 631,00
Passivo a descoberto: Capital social 1 1

Prejuízos acumulados (16.970) (7.836)

Total do patrimônio líquido (16.969) (7.835)
Total do passivo e patrimônio líquido 86.131 58.643

Demonstrações do resultado 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício (9.134) (6.944)
Total do resultado abrangente do exercício (9.134) (6.944)

Sul Rio-Grandense Comércio de Embalagens e Derivados de Plásticos S.A.
CNPJ nº 26.721.306/0001-20

Demonstrações Financeiras em Exercícios findos em 31/12/2019 e 31/12/2018 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social subscrito Capital social a integralizar Capital social Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 31/01/2017 10 (9) 1 (892) (891)
Prejuízo do exercício - - - (6.944) (6.944)
Saldos em 31/12/2018 10 (9) 1 (7.836) (7.835)
Prejuízo do exercício - - - (9.134) (9.134)
Saldos em 31/12/2019 10 (9) 1 (16.970) (16.969)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício (9.134) (6.944)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido
 utilizado nas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferido - 347
Provisão para perda nos estoques 656 (81)
Provisão PCLD (3.187) (578)
Variações nos ativos e passivos: Estoques (4.810) 2.554
Contas a receber (4.203) (11.071)
Outros ativos (3.200) 2
Impostos a recuperar (12.165) (3.683)

Fornecedores 36.478 7.056
Obrigações tributárias - (278)
Outras contas a pagar 144 2.078
Caixa líquido (consumido) gerado
 nas atividades operacionais 12.244 (3.342)
Aumento (redução) líquido
 no caixa e equivalentes de caixa 579 (10.598)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.697 13.295
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3.276 2.697
Aumento (redução) líquido no caixa
 e equivalentes de caixa 579 (10.598)

Diretoria
Antonio Túlio Jou Inchausti - CEO

Fabio Dias Garcia - Contador CRC/RS 061178/O-4

Demonstrações do resultado 
31/12/2019 31/12/2018

Receita operacional líquida 322.254 326.224
Custos das mercadorias vendidas (318.388) (319.324)
Lucro bruto 3.866 6.900
Despesas operacionais
Despesas administrativas (7.664) (8.840)
Despesas com vendas (994) (863)
Outras receitas e (despesas) operacionais 382 (57)

Resultado antes do resultado financeiro (4.410) (2.860)
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 339 757
Despesas financeiras (5.063) (4.494)
Resultado financeiro líquido (4.724) (3.737)
Prejuízo antes dos impostos (9.134) (6.597)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - (347)
Prejuízo do exercício (9.134) (6.944)

MRC Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.062.355/0001-29 – NIRE 35.300.190.998 

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 306 406
Impostos a recuperar 18
Dividendos à receber 4 305.695 103.309

306.019 103.715

Não circulante
Investimentos 5 10.153.266 9.473.332

Total do ativo 10.459.285 9.577.047

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante
Partes relacionadas 107 1.294
Dividendos à pagar 4 305.419 101.609

305.526 102.903
Patrimônio líquido 6
Capital social 7.584.730 7.584.730
Reservas de lucros 2.081.846 1.404.831
Ajuste de avaliação patrimonial 487.183 484.583

10.153.759 9.474.144
Total do passivo e patrimônio líquido 10.459.285 9.577.047

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Maria Helena Moraes Scripilliti
Presidente

Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti
Diretor

Carlos Eduardo Moraes Scripilliti
Diretor

Regina Helena Scripilliti Velloso
Diretora

Maria Helena de Moraes Scripilliti 
Noschese – Diretora

Paulo Midena
Contador – CRC 1SP 171.463/O-9

1. Considerações gerais
MRC Participações S.A. (“Companhia”, ou “MRC”) é uma empresa de capi-
tal privado e que possui 25% das ações da Hejoassu Administração S.A., 
e a Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia foi 
constituída em 08 de maio de 2002 e tem como atividade principal a admi-
nistração de bens e empresas.
2. Apresentação e apuração das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 27 de abril de 2020, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
2.2. Demonstrações financeiras individuais
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclu-
sive instrumentos financeiros, reflexos de controlada, foram mensurados 
ao valor justo pelo resultado. A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercí-
cio de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. As áreas que requerem maior nível 
de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão descritas na Nota 3. A Companhia é controladora em con-
junto da Hejoassu Administração S.A. e optou, como permitido pelo CPC 19 
(R2) em reconhecer esse investimento utilizando o método da equivalência 
patrimonial, não tendo sido a mesma consolidada proporcionalmente.
3. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
As estimativas e premissas contábeis são continuamente avaliadas e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercí-
cio financeiro, estão contempladas abaixo.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Nota 2019 2018
Resultado de participações societárias
Resultado equivalência patrimonial 5 1.287.138 518.988
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais (1.150) (768)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 1.285.988 518.220

Resultado financeiro 95  
Resultado não operacional, líquido (107) (1.294)
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 1.285.976 516.925
Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício 1.285.976 516.925
Lucro básico e diluído por ação (em reais) 1,88 0,75
Quantidade média de ações 684.730 684.730

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.285.976 516.925
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Variação cambial de investimentos no exterior 24.001 388.915
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no 
exterior 23.067 (232.776)

“Hedge accounting” operacional de controladas (9.737) 39.496
Valor justo de ativos financeiros disponíveis para 
venda 10.918 (18.463)

Outros reflexos de controladas e coligadas (12.402) (279)
35.847 176.893

Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada em conjunto

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria (33.247) 8.431

Outros componentes do resultado abrangente 
do exercício 2.600 185.324

Total do resultado abrangente do exercício, 
líquido dos efeitos tributários 1.288.576 702.249

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição 
social 1.285.976 516.925

Ajustes de itens que não representam alteração 
de caixa e equivalentes de caixa

Equivalência patrimonial (1.287.137) (518.988)
Variações nos ativos e passivos
Aumento (diminuição) em outros ativos (18)
Aumento (diminuição) em outros passivos (1.187) 1.294
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
atividades operacionais (2.366) (768)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 360.417 188.623
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 360.417 188.623

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (358.151) (187.983)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (358.151) (187.983)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa (100) (128)

Caixa e equivalentes de caixa 
no inicio do exercício 406 534

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 306 406

Transação que não afetou o caixa
Reversão de dividendos 101.609 33.706

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Reserva de lucros Lucros Ajustes
Capital Incentivos Reserva Reserva (prejuízos) de avaliação Patrimônio

Nota Social fiscais legal de retenção acumulados patrimonial líquido
Em 1º de janeiro de 2018 7.584.730 2.620 327.327 904.412 183.588 9.002.677
Ajustes reflexos de controlada
Adoção inicial do CPC 48 (85.259) (85.259)
Mais valia de ativos da St. Mary’s 23.565 10.798 34.363
Ajuste de inflação e variação cambial – IAS 29/CPC 42 31.065 31.065
Adoção inicial do CPC 42 – hiperinflação na Argentina 73.809 73.809
Mudança de prática contábil – valorização de 
cotas FIPs     (28.873)  (28.873)

Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos da 
adoçao de novas normas e reapresentação 7.584.730 2.620 327.327 904.412 (90.568) 299.260 9.027.781

Lucro do exercício 516.925 516.925
Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada 185.324 185.324

Total do resultado abrangente do exercício 516.925 185.324 702.249
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 33.706 33.706
Constituição de reserva legal 6 c) 21.391 (21.391)  
Dividendos distribuídos 6 b) (187.983) (101.609) (289.592)
Retenção de lucros 303.357 (303.357)  
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   21.391 149.080 (426.357)  (255.886)

Em 31 de dezembro de 2018 6 a) 7.584.730,00 2.620 348.718 1.053.493  484.583 9.474.144
Lucro do exercício 1.285.976 1.285.976
Reflexo de outros resultados abrangentes de 
controlada em conjunto      2.600 2.600

Total do resultado abrangente do exercício     1.285.976 2.600 1.288.576
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 101.609 101.609
Perda no aumento de capital da Karmin (47.000) (47.000)
Constituição de reserva legal 6 c) 64.299 (64.299)
Dividendos distribuídos 6 b) (358.151) (305.419) (663.570)
Retenção de lucros    916.258 (916.258)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   64.299 612.716 (1.285.976)  (608.961)

Em 31 de dezembro de 2019 7.584.730 2.620 413.017 1.666.209  487.183 10.153.759

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
insignificante risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de 
caixa, o caixa e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos 
saldos tomados.
(b) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, tendo como contra-
partida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de investi-
mento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(c) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.
4. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2019 2018 2019 2018
Partes relacionadas Dividendos a receber Dividendos a pagar
Hejoassu Administração S.A. 305.695 103.309
Dividendos a pagar aos 
acionistas (pessoas 
físicas)   305.419 101.609

305.695 103.309 305.419 101.609
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados apenas aos dividendos a rece-
ber e a pagar para os seus acionistas.

5. Investimentos

Investimentos
Informação da investida em 

31 de dezembro de 2019
Resultado de equiva-

lência patrimonial
Saldo de 

investimento
Avaliados por equivalência patrimonial Patrimônio Resultado do Percentual de

Líquido exercício participação (%) 2019 2018 2019 2018
Hejoassu Administração S.A. (i) 40.613.038 5.148.550 25,00 1.287.138 518.988 10.153.260 9.473.326
Outros investimentos   6 6
Total dos investimentos 1.287.138 518.988 10.153.266 9.473.332

(i) Em dezembro de 2019 foi concluída a alocação do preço de aquisição 
referente a compra da CESP pela VTRM. Logo, o saldo registrado em 
2018, à título de “Parcela não alocada”, foi ponderado dos efeitos de mais 
e menos valia de ativos e passivos e gerou um ganho por compra van-
tajosa, reconhecido na data da aquisição. Consequentemente os saldos 
patrimoniais e de resultado sofreram alterações nos valores anteriormente 
apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018, 
conforme determina o CPC 15 (R1) – “Combinação de negócios”. O efeito 

reflexo no resultado da investida Hejoassu/investida indireta Votorantim 
S.A., foi de R$ 356.391.
6. Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é de R$ 7.584.730.000,00 
(sete bilhões, quinhentos e oitenta e quatro milhões, setecentos e trinta mil 
reais), totalmente subscrito e integralizado e representado por 684.730.000 
ações ordinárias nominativas.

(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 1.285.976 516.925
Reserva legal (64.299) (21.391)
Base de cálculo dos dividendos 1.221.677 495.534
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 305.419 101.609
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 21%
Durante o exercício de 2019, a Companhia deliberou aos seus acionistas o 
montante de R$ 358.151, correspondente a dividendos relativos a parte do 
saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 
de 2018.
(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção foi constituída para registrar 
a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
principalmente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos da Companhia.
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma direta 
ou indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica: a variação cambial 
de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos cambiais, preços de 
commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), ganhos e perdas atu-
ariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo de ativos financeiros 
disponíveis para venda.

HEJOASSU Administração S.A.
CNPJ/MF nº 61.194.148/0001-07 – NIRE: 35.300.192.559

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 585 2.401
Aplicações financeiras 18.468 3.075
Dividendos a receber 6 414.598
Partes relacionadas 6 5.571 5.912
Outros ativos 75 371

24.699 426.357

Não Circulante
Tributos a recuperar 5 45.868 46.986
Depósitos judiciais 3.175 3.175

49.043 50.161

Investimentos 7 41.770.567 37.838.345
Direitos de uso – contrato arrendamento 11.525

41.782.092 37.838.345
41.831.135 37.888.506

Total do ativo 41.855.834 38.314.863

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante
Fornecedores 966 1.324
Salários e encargos sociais 3.535 3.463
Tributos a recolher 212 167
Dividendos a pagar 6 1.222.780 413.236
Arrendamento mercantil 2.435
Outras exigibilidades 4 216

1.229.932 418.406
Não Circulante
Outras exigibilidades 1.160 633
Arrendamento mercantil 9.090
Provisões para contingências 2.614 2.521

12.864 3.154
Patrimônio líquido 8
Capital social 27.000.000 27.000.000
Reservas de lucros 11.664.305 8.954.970
Ajuste de avaliação patrimonial 1.948.733 1.938.333

40.613.038 37.893.303
Total do passivo e patrimônio líquido 41.855.834 38.314.863

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros Ajustes
Capital Incentivos Reserva Reserva Lucros de avaliação Patrimônio

Nota Social fiscais legal de retenção acumulados patrimonial líquido
Em 1º de janeiro de 2018 27.000.000 10.479 1.026.912 7.231.566 734.352 36.003.309
Ajustes reflexos de controlada
Adoção inicial do CPC 48 (341.037) (341.037)
Mais valia de ativos da St. Mary’s 94.258 43.192 137.450
Ajuste de inflação e variação cambial – IAS 29/CPC 42 124.260 124.260
Adoção inicial do CPC 42 – hiperinflação na Argentina 295.235 295.235
Mudança de prática contábil – valorização de cotas FIPs     (115.493)  (115.493)
Em 1º de janeiro de 2018, após os impactos da 
adoção de novas normas e reapresentações 27.000.000 10.479 1.026.912 7.231.566 (362.272) 1.197.039 36.103.724

Lucro do exercício 2.075.950 2.075.950
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      741.294 741.294
Total do resultado abrangente do exercício     2.075.950 741.294 2.817.244
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 135.218 135.218
Constituição de reserva legal 85.978 (85.978)
Dividendos distribuídos 8 (b) (754.488) (408.395) (1.162.883)
Retenção de lucros    1.219.304 (1.219.304)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   85.978 600.035 (1.713.678)  (1.027.665)

Em 31 de dezembro de 2018 8 (a) 27.000.000 10.479 1.112.890 7.831.601  1.938.333 37.893.303
Lucro do exercício     5.148.550  5.148.550
Reflexo de outros resultados abrangentes de controlada      10.400 10.400
Total do resultado abrangente do exercício     5.148.550 10.400 5.158.950
Total de contribuições dos acionistas e distribuições 
aos acionistas

Reversão de dividendos deliberados 413.235 413.235
Perda no aumento de capital da Karmin (188.000) (188.000)
Constituição de reserva legal 257.427 (257.427)
Dividendos distribuídos 8 (b) (1.441.670) (1.222.781) (2.664.450)
Retenção de lucros    3.668.342 (3.668.342)   
Total de contribuições dos acionistas e 
distribuições aos acionistas   257.427 2.451.907 (5.148.550)  (2.439.215)

Em 31 de dezembro de 2019 27.000.000 10.479 1.370.318 10.283.508  1.948.733 40.613.038
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Clóvis Ermírio de Moraes Scripilliti
Diretor

José Luiz Gimenes Caiafa
Diretor

Paulo Midena
Contador CRC 1SP 171.463/O-9

1. Considerações gerais
A Hejoassu Administração S.A. (“Companhia”, ou “Hejoassu”) é uma socie-
dade de capital privado fechado, e controladora integral da Votorantim S.A. 
(“VSA”), com sede na cidade de São Paulo, Brasil. A empresa foi constituída 
em 24 de setembro de 1969 e tem como atividade principal a administração 
de bens e empresas.
2. Apresentação e aprovação das demonstrações financeiras e con-
tábeis
A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria 
em 24 de abril de 2020, considerando os eventos subsequentes ocorri-
dos até essa data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações.
2.1. Base de apresentação
As demonstrações financeiras foram preparadas tendo o custo histórico 
como base de valor e certos ativos e passivos financeiros, inclusive ins-
trumentos financeiros derivativos, reflexos de controlada, foram mensu-
rados ao valor justo em contrapartida ao resultado. Estas demonstrações 
financeiras individuais contêm informações sobre a Hejoassu e não contêm 
informações financeiras consolidadas, como sendo a controladora de um 
grupo. A Hejoassu não está apresentando demonstrações financeiras con-
solidadas, incluindo a sua controlada VSA, uma vez que essa controlada 
é a holding do Grupo Votorantim e já prepara demonstrações financeiras 
consolidadas. A administração da Companhia concluiu que a preparação 
de demonstrações financeiras consolidadas incluindo a Hejoassu, consi-
derando a irrelevância de seus ativos e passivos, estaria duplicando infor-
mações já disponíveis, não acrescentando relevância ou confiabilidade ao 
que já está disponível ao público por meio do site www.votorantim.com.br
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das suas práticas 
contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam 
maior complexidade, bem como áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão descritas na 
Nota 3.
3. Estimativas e premissas contábeis críticas
As estimativas e julgamentos contábeis refletidos de controlada são con-
tinuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, inclusive expectativas de eventos futuros considerados razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimati-
vas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultan-
tes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas 
e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício financeiro, estão contempladas abaixo.
(a) Provisões tributárias
A Companhia é parte envolvida em processos tributários que se encontram 
em instâncias diversas. As provisões constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atu-
alizadas com base na avaliação da administração, fundamental na opinião 
de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre 
as matérias envolvidas.
4. Principais práticas e estimativas contábeis adotadas
(a) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, os depósitos e outros investi-

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018
BALANÇOS PATRIMONIAIS – Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO Em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Em milhares de reais, exceto quando indicado

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Em milhares de reais

Nota 2019 2018
Resultado de participações societárias
Resultado e equivalência patrimonial 7 5.168.834 2.100.791
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (22.493) (25.422)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 5.146.341 2.075.369

Receitas financeiras 2.680 752
Despesas financeiras (471) (171)
Receitas financeiras, líquidas 2.209 581
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 5.148.550 2.075.950

Imposto de renda e contribuição social
Lucro líquido do exercício 5.148.550 2.075.950
Lucro básico e diluído por ação 3,22 1,30
Quantidade média de ações 1.600.000 1.600.000

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2019 2018
Lucro líquido do exercício 5.148.550 2.075.950
Outros componentes do resultado abrangente 
a serem posteriormente

reclassificados para o resultado – reflexo de 
controlada

Variação cambial de investimentos no exterior 96.004 1.555.740
“Hedge accounting” de investimentos líquidos no 
exterior 92.267 (931.184)

“Hedge accounting” operacional de controladas (38.947) 157.982
Mudanças no valor justo dos ativos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes 43.671 (73.850)

Outros reflexos de controladas e coligadas (49.609) (1.117)
143.386 707.571

Outros componentes do resultado abrangente 
líquido que não serão reclassificados para o 
resultado – reflexo de controlada

Ganhos e perdas atuariais com benefícios de 
aposentadoria (132.986) 33.723

Outros componentes do resultado abrangente 
do exercício 10.400 741.294

Total do resultado abrangente do exercício, 
líquido dos efeitos tributários 5.158.950 2.817.244

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 5.148.550 2.075.950
Ajustes de itens que não representam alteração 
de caixa e equivalentes de caixa

Equivalência patrimonial (5.168.834) (2.100.791)
Variações monetárias (2.587) (666)

(22.871) (25.507)
Variações nos ativos e passivos
Aumento em outros passivos 11.598 2.105
Diminuição (aumento) em outros ativos (7.090) (6.060)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (18.364) (29.461)

Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos

Aporte de capital em controladas (1.500) (1.350)
Dividendos recebidos 1.475.110 789.335
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 1.473.610 787.985

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos

Dividendos pagos (1.441.670) (754.488)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (1.441.670) (754.488)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e 
equivalentes de caixa 13.577 4.035

Caixa e equivalentes de caixa 
no inicio do exercício 5.476 1.441

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 19.053 5.476

Transações que não afetaram o caixa
Reversão de dividendos 413.235 135.218

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

mentos de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa que estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor. Nas demonstrações do fluxo de caixa, o caixa 
e os equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos tomados.
(b) Depósitos judiciais
No que se refere a processos judiciais de contestação de legalidade ou 
constitucionalidade de obrigação tributária, tem seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações financeiras, independentemente da 
probabilidade de sucesso dos processos judiciais em andamento.
(c) Investimentos
Os investimentos em sociedades coligadas e controladas são registrados e 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP), tendo como con-
trapartida o resultado do exercício. No caso de variação cambial de inves-
timento em coligadas e controladas indiretamente no exterior, as variações 
no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação cambial, 
são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no patrimônio 
líquido da Companhia, e somente são registradas ao resultado do exercício 
quando o investimento for alienado ou considerado como perda. Quando 
necessário, as práticas contábeis das investidas são alteradas para garantir 
consistência com as práticas adotadas pela Companhia.
(d) Apuração do resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência.
5. Tributos a recuperar 2019 2018
IRPJ a compensar (i) 45.226 46.457
IRRF sobre aplicações financeiras 265 60
CSLL a compensar 377 469

45.868 46.986
(i) Refere-se principalmente a antecipações de Imposto de Renda efetua-
das em exercícios anteriores. Os pedidos de restituição foram entregues 
oportunamente, e estão em processo de homologação pela Secretaria da 
Receita Federal. Nos meses de junho a agosto de 2019, foram pagos pela 
SRF, o montante de R$ 2.706, que serão utilizados no fluxo de caixa da 
empresa.
6. Partes relacionadas
Saldos e transações com partes relacionadas

2019 2018 2019 2018 2019 2018
Valores a 

receber
Dividendos 

a receber
Dividendos 

a pagar
Partes relacionadas
Votorantim S.A. 5.397 2.961 414.598
AEM Participações S.A. 305.695 103.309
ERMAN Participações S.A. 305.695 103.309
MRC Participações S.A. 107 1.294 305.695 103.309
JEMF Participações S.A. 67 1.657   305.695 103.309

5.571 5.912  414.598 1.222.780 413.236
As transações com partes relacionadas referem-se estritamente ao curso 
normal das operações, e são relacionados aos dividendos a receber e a 
pagar para os seus acionistas, bem como ao reembolso dos gastos incor-
ridos com reforma, manutenção, aluguel. IPTU dos andares 14º, ao 16º, da 
Sede, baseado em contrato. O critério de rateio, levou em consideração a 
área ocupada (m²).

7. Investimentos

Investimentos
Informação da investida em 

31 de dezembro de 2019
Resultado de equi-

valência patrimonial Saldo de investimento
Avaliados por equivalência patrimonial Patrimônio Resultado do Percentual de

Líquido exercício participação (%) 2019 2018 2019 2018
Votorantim S.A. (i) 41.769.673 5.170.226 100,00 5.170.226 2.102.066 41.769.673 37.837.559
Nazaré Participações Ltda. 693 (1.392) 99,99 (1.392) (1.275) 693 585
Outros investimentos   201 201
Total dos investimentos 5.168.834 2.100.791 41.770.567 37.838.345

apresentados nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018, 
conforme determina o CPC 15 (R1) – “Combinação de negócios”. O efeito 
reflexo no resultado da investida Votorantim S.A., foi de R$ 356.391.
8. Patrimônio Líquido
(a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado da Companhia é R$ 27.000.000.000 
(vinte e sete bilhões de reais), e representado por 1.600.000 ações ordiná-
rias nominativas.
(b) Dividendos
Os dividendos são calculados com base em 25% do lucro líquido do exer-
cício deduzido de reserva legal, de acordo com o estatuto da Companhia.

2019 2018
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 5.148.550 2.075.950
Reserva legal (257.427) (85.978)
Base de cálculo dos dividendos 4.891.122 1.989.972
Dividendos propostos (25% sobre o lucro líquido) 1.222.781 408.395
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 25% 21%
Durante o exercício de 2019, a Companhia deliberou às suas controladoras, 
o montante de R$ 1.441.670, correspondente a dividendos relativos a parte 
do saldo da conta de “Reserva de Lucros”, acumulados até 31 de dezembro 
de 2018.
(c) Reserva legal e de retenção de lucros
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do 
exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social, 
podendo ser utilizada somente para aumento de capital ou absorção de 
prejuízos acumulados. A reserva de retenção foi constituída para registrar 
a retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender 
principalmente ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no 
plano de investimentos da Companhia.
(d) Ajustes de avaliação patrimonial
A Companhia reconhece nessa rubrica o efeito das variações cambiais 
sobre os investimentos em controladas no exterior, detidas de forma 
indireta. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exer-
cício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou perda do 
investimento. Também são consideradas nesta rubrica de forma reflexa: a 
variação cambial de dívidas e derivativos designados para mitigar riscos 
cambiais, preços de commodities e taxa de juros (contabilidade de hedge), 
ganhos e perdas atuariais dos planos de pensão, e a parcela de valor justo 
de ativos financeiros disponíveis para venda.

(i) Em dezembro de 2019 foi concluída a alocação do preço de aquisição 
referente a compra da CESP pela VTRM. Logo, o saldo registrado em 
2018, à título de “Parcela não alocada”, foi ponderado dos efeitos de mais 

e menos valia de ativos e passivos e gerou um ganho por compra van-
tajosa, reconhecido na data da aquisição. Consequentemente os saldos 
patrimoniais e de resultado sofreram alterações nos valores anteriormente 

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro Ofi cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU fi cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos fi scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notifi cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL E NOTIFICAÇÃO–00001 - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - DOSSO TOLEDO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, e inscrita no CNPJ nº 20.771.818/0001-15, com sede à Avenida Braz Olaia Acosta, nº 727, conj. 2016, Jardim Califórnia, Ribeirão Preto/SP, doravan-
te denominado COMITENTE, torna público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, leilão para alienação do imóvel de sua propriedade, relacionado no Anexo I, parte integrante deste Edital. O leilão será regido pelas normas e disposições, consignadas neste Edital e regras aplicáveis de 
Direito Privado. O leilão terá início a partir da data da liberação do imóvel no site, com início no dia 05/05/2020, a partir das 14:00 horas e será realizado de modo on-line através do portal www.leiloesgold.com.br, estando a cargo do Leiloeiro Ofi cial, Sr. Uilian Aparecido da Silva, matriculado na JUCESP 
sob nº 958, com escritório à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 1. OBJETO  1.1. “Apartamento nº 201, localizado no 20º andar ou 24ª Pavimento, do “Condomínio Residencial “Madison Square Gardem”, Edifício “Wood”, situado à Rua Dr. Mario de Assis Moura, nº 
280, possui uma área privativa de 186,89m2, 124,37m2 de área comum nesta já incluída a área de 35,25m2, correspondente a 03 (TRES) VAGAS individuais e indeterminadas na garagem coletiva do edifício, perfazendo a área total de 311,26m2, cabendo-lhe uma fração ideal de 0,48775% no terreno e nas 
coisas comuns, confronta em sua integralidade, pela frente com área comuns do condomínio que dividem com a Rua Dr. Mário de Assis Moura, de um lado com o apartamento nº 204, de outro lado com áreas comuns do condomínio e, nos fundos com a caixa da escada e em parte do hall de circulação e 
com área comuns do condomínio. Objeto de matricula nº 139.660 do 1º Cartório de registro de imóveis de Ribeirão Preto/SP.” 1.2. O imóvel encontra-se ocupado (DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ARREMATANTE). 1.3. DEBITOS FISCAIS: Conforme certidão de débitos junto a prefeitura local não 
há débitos junto a dívida ativa ou IPTU até (março/2020). 1.4. DEBITOS CONDOMÍNIAIS: Conforme consulta junto a ADMINISTRADORA do Condomínio não débitos até (março de 2020) 2. DAS DATAS E LANCE MÍNIMO 2.1. Por se tratar de alienação fi duciária, o lance mínimo em PRIMEIRO 
LEILÃO não pode ser abaixo do valor avaliado de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais), com início no dia 05/05/2020, a partir das 14:00 horas até o dia 12/05/2020, às 14:00 horas. 2.2. E conforme informado pelo COMITENTE, em SEGUNDO LEILÃO, fi ca fi xado o valor de lance mínimo em R$ 
255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais), com início no dia 12/05/2020, a partir das 14:01 horas até o dia 18/05/2020, às 14:00 horas. 3. DA HABILITAÇÃO 3.2. Os interessados em participar do leilão, deverão se cadastrar no site www.leiloesgold.com.bre se habilitar acessando a página deste 
leilão, clicando na opção HABILITE-SE. 4. DOS LANCES 4.1. O envio de lances se dará exclusivamente através do site www.leiloesgold.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes na sala do leilão presencial, na disputa 
pelo lote do leilão.  4.2. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, 
estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas e danos. 5. CONDIÇÕES DE VENDA 5.1. O imóvel será vendido a quem maior lance oferecer, em moeda nacional, em leilão de modo on-line, obedecidas às condições deste edital, reservando-se aos COMITENTES, o direito de 
liberar ou não o imóvel, pelo maior preço alcançado, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou necessidade, por intermédio do leiloeiro. 5.2. Os interessados na aquisição do imóvel, previamente à apresentação de lances, deverão ler atentamente todas as condições estabelecidas 
neste edital, bem como verifi car o imóvel in loco, pois não poderão alegar posteriormente, qualquer desconhecimento, acerca de suas características ou do estado de conservação do imóvel adquirido. 5.3. A venda será celebrada em caráter “AD CORPUS”, ou seja, as áreas mencionadas nos editais, catálogos 
e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao adquirente, por conseguinte, exigir complemento de áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas dos cômodos do imóvel apregoado, ou alegar desconhecimento das condições, 
características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em qualquer hipótese. 5.4. Todos os débitos incidentes sobre o imóvel, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão de exclusiva responsabilidade 
do arrematante. 5.5. Os interessados deverão cientifi car-se previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis ao imóvel, no tocante às restrições de uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, decorrentes das convenções e especifi cações de 
condomínio, quando for o caso, às quais, estarão obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel. 5.6. Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às condições deste edital. 5.7.Somente serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou jurídicas, regularmente constituídas 
e com personalidade jurídica própria. 5.8. Os interessados, se pessoa física, deverão portar documentos para identifi cação (RG e CPF). Menor de 18 anos, só poderá adquirir imóvel, se emancipado ou assistido, por seu representante legal. 5.9. Se pessoa jurídica, os representantes deverão estar munidos de 
cópias autenticadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social e alterações, onde conste, a forma de representação da empresa. 5.10. Outros documentos poderão ser solicitados pelo COMITENTE, para fi ns de concretização da transação. 5.11. A representação por terceiros, deverá ser feita por procuração com 
poderes especiais para o ato. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 6.1. O pagamento deverá ser feito por meio de TED (Transferência Eletrônica Disponível) em conta corrente a ser indicada ou cheque de emissão do arrematante, nominal ao COMITENTE, em conformidade com a condição abaixo. 6.2. O 
pagamento deverá ser feito à vista, não sendo aceito parcelamento ou fi nanciamento. 7. COMISSÃO DE LEILOEIRO 7.1.O arrematante, além do pagamento total do preço do negócio no ato da arrematação, pagará também ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor total 
do arremate, a título de comissão. 8. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A alienação do imóvel será formalizada por meio de Escritura pública de Venda e Compra. 8.2. O COMITENTE deverá lavrar o competente instrumento de formalização da alienação, em até 30 (trinta) dias, contados da data do 
leilão, conforme subitem 7.1, quando não houver pendência documental de responsabilidade do arrematante, indicada no texto do lote. 8.3. O competente Instrumento Aquisitivo será fi rmado com o arrematante, cujo nome constar da Ata e Recibo de Arrematação, somente admitida sua substituição, por 
cessão de direitos, na forma da lei, com prévia análise e aprovação por parte do COMITENTE. 8.4. OCOMITENTE se obriga a fornecer ao arrematante, fi cha de matrícula do imóvel, atualizada e com negativa de ônus e alienações; comprovante de pagamento da última parcela do IPTU, sob suas respon-
sabilidades, e, demais certidões exigidas por lei. 8.5. Serão de responsabilidade do arrematante, todas as providências e despesas necessárias, à transferência do imóvel, tais como: ITBI – Imposto de transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, foro e laudêmio (quando for o caso), e demais taxas. A es-
colha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da escritura pública, caberá exclusivamente ao COMITENTE. 9. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 9.1. Ocorrendo a sustação do cheque dado em pagamento, ou devolução por insufi ciência de fundos, desfar-se-á a venda e o arre-
matante, deverá pagar 20% (vinte por cento), a título multa, sobre o valor do arremate, que será cobrado por via executiva, como dívida líquida e certa, nos termos do art. 580, do Código de Processo Civil, corrigida monetariamente, até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes 
e do Processo Criminal (art. 171, inciso VI, do Código Penal). 9.2. A falta de utilização pelo COMITENTE, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhes concede a lei e este edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou 
oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS 10.1. A posse direta ou indireta do imóvel será transmitida ao arrematante, depois de liquidado o pagamento total do preço do negócio e assinatura do instrumento aquisitivo. 10.2. Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas a eventuais pendên-
cias ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, correrá por conta do arrematante. 10.3. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser solicitados pelo tel. - (11) 2741-9515, ou por escrito, via e-mail – contato@leiloesgold.com.br, ao 
leiloeiro, sediado à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 10.4. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que regula a profi ssão de 
Leiloeiro Ofi cial.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 1 
DIAS.PROCESSO Nº 1010471-85.2019.8.26.0004 A MM.ª 
Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dra. Betina Rizzato 
Lara, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a quem possa 
interessar que neste Juízo tramita a ação de Alteração do 
Regime de Bens movida por Glauce Martins Feitosa e 
Emerson Pereira Alfonso, por meio da qual os requerentes 
indicados intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º do 
CPC, constando que as partes pretendem alterar o regime de 
bens de Separação Total de Bens, para o da Comunhão 
Parcial de Bens. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              [29,30] 
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SP: prefeitura libera aplicação de
vacina da gripe em motoboys

Nacional
Jornal O DIA SP
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A prefeitura de São Paulo
incluiu os motoboys entre as
categorias que podem receber
gratuitamente a vacina contra a
gripe. Para tomar uma dose, o
profissional deverá ir até um
posto de vacinação e apresentar
um comprovante de que exerce
a função – pode ser a carteira de

trabalho, a carteirinha do sindi-
cato, o cadastro em qualquer pla-
taforma de transporte, ou a ins-
crição de microempreendedor.

“Para a nossa categoria, é
uma grande vitória pela importân-
cia da vacina da gripe para os pro-
fissionais que estão trabalhando
mais do que o dobro e expostos

ao coronavírus, devido ao isola-
mento da população”, destacou o
presidente do SindimotoSP, Gil-
berto Almeida dos Santos.

A Secretaria municipal da
Saúde recomenda que os profis-
sionais motociclistas procurem
a unidade básica de saúde (UBS)
mais próxima de sua residência

ou trabalho e levem também, se
possível, a carteira de vacinação
ou cartão do Sistema Único de
Saúde (SUS) – ambos não são
obrigatórios, mas importantes
para registro. A vacinação para os
motoboys está liberada desde a
última segunda-feira (27).
(Agencia Brasil)

Fiocruz analisa esgoto para
mapear circulação do coronavírus

Uma pesquisa da Fundação
Osvaldo Cruz (Fiocruz) em par-
ceria com a prefeitura de Nite-
rói e a concessionária Águas de
Niterói começou a mapear a
presença do novo coronavírus no
esgoto da cidade, localizada na
região metropolitana do Rio de
Janeiro. O estudo é inédito no
Brasil e pode servir como um
instrumento capaz de identificar
a chegada do vírus a uma locali-
dade antes da confirmação dos
casos pelo sistema de saúde.

Com testes laboratoriais do
tipo RT-PCR, os pesquisadores
conseguem reconhecer frag-
mentos genéticos do coronaví-
rus que chegam ao esgoto após
serem excretados nas fezes de
pessoas infectadas. O objetivo

da primeira etapa da pesquisa é
monitorar sua disseminação em
12 pontos da cidade durante ao
menos quatro semanas. Só é
possível fazer esse acompanha-
mento em cidades em que uma
parcela significativa da popula-
ção seja atendida por rede cole-
tora de esgoto e onde a opera-
dora do serviço tenha controle
sobre o sistema. No caso de Ni-
terói, a rede atende a cerca de
95% da população.

A análise do material coleta-
do em 15 de abril confirmou a
presença do microorganismo em
cinco dos 12 pontos estudados -
quatro deles no bairro de Icaraí.
As amostras pesquisadas também
são dos bairros de Jurujuba, Cam-
boinhas, Maravista e Sapê, e das

comunidades do Palácio, Cavalão,
Preventório, Vila Ipiranga, Cara-
mujo, Maceió e Boa Esperança.

As coletas foram planejadas
e realizadas pelo Departamento
de Saneamento e Saúde Ambien-
tal da Escola Nacional de Saúde
Pública Sérgio Arouca (ENSP/
Fiocruz), em colaboração com
a concessionária  Águas de Nite-
rói. Já as análises são lideradas pelo
Laboratório de Virologia Compa-
rada e Ambiental do Instituto
Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz), em
colaboração com o Laboratório de
Vírus Respiratórios e do Sarampo,
que também é do IOC/Fiocruz e foi
recentemente considerado refe-
rência em coronavírus nas Amé-
ricas pela Organização Mundial
da Saúde (OMS).

Segundo os pesquisadores,
investigar a presença do corona-
vírus no esgoto pode ser uma
forma de melhorar o entendi-
mento de sua circulação em uma
determinada área, já que o vírus
também terá sido excretado nas
fezes de pessoas assintomáticas.
A partir disso, as autoridades
podem otimizar os recursos dis-
poníveis e fortalecer medidas de
prevenção de forma localizada.

Apesar de a presença no ví-
rus nas fezes de pessoas infec-
tadas já ter sido confirmada, não
há evidências científicas de que
o vírus excretado ainda é capaz
de infectar outras pessoas, já que
a transmissão do coronavírus é
principalmente respiratória.
(Agencia Brasil)

O presidente Jair Bolsona-
ro nomeou José Levi Mello do
Amaral Júnior como novo ad-
vogado-geral da União. O de-
creto foi publicado  na  terça-
feira (28) no Diário Oficial da
União. Ele ocupa agora o car-
go que era de André Mendon-
ça, também nomeado na terça-
feira como novo ministro da
Justiça e Segurança Pública no
lugar de Sergio Moro, que pe-
diu demissão no último dia 24.

Levi era o procurador-geral
da Fazenda Nacional desde o
início do governo Bolsonaro.
O órgão é vinculado ao Minis-
tério da Economia e também
faz parte da estrutura da Advo-
cacia-Geral da União (AGU). A
principal atribuição da Procu-
radoria-Geral da Fazenda Naci-

José Levi é o novo
advogado-geral

da União
onal (PGFN) é atuar na cobran-
ça dos débitos não quitados e
inscritos na Dívida Ativa da
União.

Na carreira de procurador
da Fazenda Nacional desde
2000, Levi é graduado pela
Universidade Federal do Rio
Grande do Sul e tem doutora-
do em Direito do Estado pela
Universidade de São Paulo,
instituição onde também é pro-
fessor, com título de livre-do-
cência em direito constitucio-
nal. Tem pós-doutorado em
Direitos Humanos pela Uni-
versidade de Coimbra, de Por-
tugal. Já ocupou o cargo de se-
cretário executivo do Ministé-
rio da Justiça e de consultor-
geral da União na AGU. (Agen-
cia Brasil)

Correios lançam programa de
logística para comércio eletrônico

Os Correios criaram um pro-
grama de logística de entrega de
encomendas de comércio ele-
trônico para micro e pequenas
empresas que tenham ou quei-
ram abrir loja virtual.

O programa Aproxime pode
ser contratado pela internet sem
a necessidade de deslocamento
a uma agência. No cadastro, é
necessário inscrever o E-CNPJ
fornecido por autoridade certi-
ficadora indicada pela Receita
Federal.

Não há valor mínimo para
fazer o contrato, mas há descon-
tos progressivos conforme o
volume de vendas entregues. O
pagamento dos serviços logísti-
cos pode ser feito quinzenal-
mente ou mensalmente pela
empresa contratante.

Para enviar a encomenda, as
empresas podem solicitar a co-
leta ou levar os produtos à agên-
cia dos Correios mais próxima –
mais de 7 mil em todo o país. Até
dez pequenos volumes, o próprio

carteiro pode recolher e levar
para a agência para despacho.

Há mais de uma modalidade
de envio pelos Correios, com
preços diferenciados de acordo
com a agilidade do serviço. No
momento da compra, o consumi-
dor deve escolher qual a modali-
dade que prefere. O consumidor
também pode escolher retirar o
produto na agência postal ou in-
dicar o local onde a mercadoria
será entregue pelo carteiro.

Segundo os Correios, a ini-

ciativa favorece a circulação de
mercadorias durante o período
de distanciamento social e fe-
chamento de comércio por cau-
sa da pandemia da covid-19.

A apresentação do programa
Aproxime está disponível no ca-
nal dos Correios no YouTube. No
mesmo canal, na próxima quin-
ta-feira (30), os Correios divul-
garão vídeo sobre como abrir
uma loja virtual, destinado a mi-
cro e pequenos empresários.
(Agencia Brasil)

Dívida Pública Federal cai 1,55%
em março e vai para R$ 4,15 tri

A concentração de venci-
mentos de papéis e a recompra
de títulos motivados pela crise
provocada pela pandemia do
novo coronavírus (covid-19)  fi-
zeram o endividamento do go-
verno cair em março. A Dívida
Pública Federal (DPF) – que in-
clui o endividamento interno e
externo do governo federal –
recuou, em termos nominais,
1,55% em março, na compara-
ção com fevereiro, informou  na
terça-feira (28) a Secretaria do
Tesouro Nacional. O estoque
passou de R$ 4,281 trilhões para
R$ 4,215 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
Federal interna (DPMFi), que é
a parte da dívida pública em títu-
los no mercado interno, caiu
2,28% em março, passando de
R$ 4,099 trilhões para R$ 4,006
trilhões.

O aumento deve-se, segundo
o Tesouro, ao resgate líquido de
R$ 121,88 bilhões na DPMFi.
Esse resgate foi parcialmente
compensado pela apropriação
positiva de juros (quando os ju-
ros da dívida são incorporados
ao total mês a mês), no valor de
R$ 28,43 bilhões.

O resgate líquido de títulos
da Dívida Pública Mobiliária In-
terna deu-se pela diferença en-
tre o total de novos títulos res-
gatados (embolsado pelos inves-

tidores) – R$ 143,58 bilhões –
em relação ao volume de novos
títulos emitidos pelo Tesouro
Nacional, que somou R$ 21,58
bilhões. Por causa da volatilida-
de do mercado, o Tesouro deixou
de realizar vários leilões, e as
emissões mensais atingiram o
menor nível desde maio de 2010.

A recompra de R$ 35,562
bilhões em títulos públicos nos
momentos de maior volatilida-
de em março contribuiu para a
redução da dívida. No mês pas-
sado, o Tesouro fez a maior atu-
ação da história, superando a re-
compra de R$ 22 bilhões duran-
te a greve dos caminhoneiros,
em maio e junho de 2018.

Por meio do programa de
recompra, o Tesouro adquire de
volta papéis que ainda não vence-
ram para tranquilizar o mercado.
Além de fornecer um referenci-
al para os juros de mercado, es-
sas operações reduzem as perdas
de investidores com a oscilação
de preços em papéis prefixados
e indexados à inflação.

Mercado externo
O estoque da Dívida Pública

Federal Externa (DPFe), em cir-
culação no mercado internacio-
nal, aumentou 15,03%, passan-
do de R$ 181,07 bilhões para R$
208,29 bilhões de janeiro a mar-
ço. O principal motivo foi a alta

de 15,56% do dólar no mês pas-
sado. A moeda norte-americana
é o principal fator de correção
da dívida externa.

A variação do endividamento
do Tesouro pode ocorrer por
meio da oferta de títulos públicos
em leilões pela internet (Tesouro
Direto) ou pela emissão direta.

Além disso, pode ocorrer
assinatura de contratos de em-
préstimo para o Tesouro, toma-
do de uma instituição ou de um
banco de fomento, destinado a
financiar o desenvolvimento de
uma determinada região. A redu-
ção do endividamento se dá, por
exemplo, pelo resgate de títulos,
como se observou ao longo do
último mês.

Este ano, a Dívida Pública
Federal (DPF) deverá ficar en-
tre R$ 4,5 trilhões e R$ 4,75 tri-
lhões, segundo o Plano Anual de
Financiamento (PAF) da dívida
pública para 2020, apresentado
em janeiro.

Detentores
As instituições financeiras

seguem como principais deten-
tores da Dívida Pública Federal
interna, com 25,85% de partici-
pação no estoque. Os fundos de
investimento com 25,67% e os
fundos de pensão com 25,15%
aparecem em seguida na lista de
detentores da dívida.

Com a retirada de recursos
de investidores internacionais
do Brasil, decorrente da crise
econômica, a participação dos
não residentes (estrangeiros)
caiu, atingindo 9,82% em mar-
ço. Esse é o menor percentual
de estrangeiros na dívida inter-
na desde fevereiro de 2010. Os
demais grupos somam 13,51%
de participação, segundo os da-
dos apurados no mês.

Composição
Em relação à composição da

DPF de acordo com os tipos de
títulos, os papéis corrigidos por
taxas flutuantes tiveram leve
queda de participação e represen-
tam 37,74% do total da dívida.
Em seguida, vieram os papéis
prefixados, que tiveram aumen-
to na participação, de 29,89%
para 30,63%, devido principal-
mente à emissão líquida de R$
1,17 bilhão para esse tipo de tí-
tulo em março.

A participação dos papéis
corrigidos pela inflação subiu le-
vemente, de 26,31% para
26,38%. Os títulos do grupo cam-
bial, que sofrem variação com
base na taxa de câmbio, tiveram
sua participação aumentada de
4,46% para 5,24% do montante
total da DPF, principalmente por
causa da alta do dólar no mês
passado. (Agencia Brasil)

O Brasil registrou um au-
mento de 21,7% na abertura de
empresas em janeiro, em rela-
ção ao mesmo mês no ano pas-
sado. No mês, foram abertos
320.512 novos empreendimen-
tos, segundo dados da Serasa
Experian. O número é recorde
nos levantamentos realizados
pela entidade, desde 2010.

O Indicador de Nascimento
de Empresas da Serasa apontou
que as Sociedades Limitadas
puxaram a variação, com aumen-
to de 78,8% no período. Ainda
assim, os microempreendedores
individuais são maioria, repre-
sentando 80,6% do total de no-
vos negócios. Na comparação
com dezembro de 2019, o cres-
cimento foi de 73,6%.

Para o economista da entida-
de Luiz Rabi, o mês registrou
crescimento recorde por conta
da necessidade dos brasileiros
de gerar renda em um período
econômico de crescimento
abaixo do esperado. “Há uma
demanda maior de novos ne-
gócios no início do ano, uma
tendência natural pela queda
da atividade durante as festas
de fim de ano. Mas este ano
ainda temos um alto nível de
desemprego, o que faz com
que as pessoas abram negóci-
os e se formalizem para te-
rem recursos financeiros e
mais segurança no caso de im-
previstos”, disse.

Coronavírus
O economista avalia que a

recente paralisação de alguns
setores devido às medidas de

Brasil criou 320 mil
empresas em janeiro,

aponta Serasa Experian
isolamento social para comba-
ter a pandemia da covid-19 deve
trazer desafios aos novos em-
preendimentos. “Empresas re-
cém-criadas, principalmente os
pequenos negócios que contam
com pouco capital de giro, são
mais sensíveis à queda do fatu-
ramento e devem enfrentar difi-
culdades para manter o equilí-
brio financeiro”, disse Rabi.

“O momento atual vai exigir
desses novos empresários um
replanejamento de metas, capa-
cidade para otimizar recursos e
habilidade para negociar prazos
e condições com seus fornece-
dores e instituições de crédito”,
acrescentou.

A Região Norte se destacou,
registrando o maior crescimen-
to no número de novas empre-
sas desde março de 2019. No
primeiro mês deste ano, a varia-
ção foi de 33% em relação a ja-
neiro de 2019, com mais de 15
mil negócios abertos. O Centro-
Oeste vem na sequência, com
25,6% de crescimento.

Entre os estados, o Amazo-
nas liderou o indicador, com alta
de 56,4% no comparativo entre
janeiro 2020 e 2019, seguido
por Amapá (52%), Roraima
(44,3%), Paraná (41%), Sergi-
pe (35,4%), Maranhão (33,7%).

O mês de janeiro registrou
crescimento de novas empresas
em todos os segmentos, com
destaque para Serviços
(24,7%). A área representa
69,3% do total de negócios
abertos no mês, seguida por
Comércio (22,1%) e Indústria
(7,3%). (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Indústria de máquinas tem alta de
2,3% no primeiro trimestre

As vendas da indústria brasi-
leira de máquinas e equipamen-
tos fecharam o primeiro trimes-
tre de 2020 com receita líquida
de R$ 29 bilhões, montante 2,3%
superior ao registrado no mesmo
período de 2019. Na comparação
com os últimos três meses do ano
passado, houve queda de 5,2%. Os

dados, divulgados na terça-feira
(28), são da Associação Brasilei-
ra da Indústria de Máquinas e
Equipamentos.

Nas exportações, o setor re-
gistrou um recuo de 12,6% no
primeiro trimestre, em compa-
ração ao mesmo período do ano
passado. Em relação ao último

trimestre de 2019, ocorreu di-
minuição nas vendas na ordem
de 11,1%. As principais quedas
nas exportações brasileiras do
setor ocorreram para os Estados
Unidos (29,9%) e para países da
América Latina (11,5%).

“Diante dos desdobramentos
da covid-19 (coronavirus) no

mundo, o cenário é incerto no
curto prazo. O natural esfriamen-
to da demanda, a dificuldade de
obter insumos tanto nacionais
quanto importados, as dificulda-
des em obter capital de giro são
algumas dessas preocupações dos
fabricantes”, destacou a entidade
em nota. (Agencia Brasil)


